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Prefácio 



Este livro tem duas características: ele não é uma obra apologética e é, conscientemente, um livro com motivações egoístas. É de uma obra assim que eu preciso quando estou me preparando para lecionar ou pregar acerca das parábolas. Espero que as demais pessoas também considerem útil este material que coligi. Esta também não é uma obra devocional, tampouco uma obra a ser completamente lida de uma só vez. Trata-se de material de consulta para as parábolas.



Mas será que as parábolas são tão complexas a ponto de necessitarem de um guia completo de estudos? Na minha opinião, elas podem ser compreendidas pelos leitores comuns sem o uso de auxílios ou instruções especiais. Elas não são quebra-cabeças. Algumas são enigmáticas — como a do mordomo infiel —, porém muitas são claras e marcantes, do contrário não teriam sido consagradas e amadas pelo povo de Deus da forma que o são. Ao mesmo tempo, as parábolas foram transmitidas em um contexto complexo, que é mais bem esclarecido por vários textos paralelos, e elas pressupõem uma familiaridade com a cultura da antiguidade. Elas envolvem questões relativas a uma variedade de temas como: as concepções agrícolas da antiguidade, costumes matrimoniais, relações entre escravos e mestres, e o judaísmo e a sua história, para citar somente as mais óbvias. As parábolas foram dispostas em um contexto de escrutínio pelos estudiosos que, como vimos, envolve uma gama de temas. Quem desejar compreender a luz oferecida pelo contexto do primeiro século e acompanhar os debates acadêmicos precisará de um guia como este. Todos que desejarem pregar ou lecionar acerca das parábolas devem estar plenamente informados a respeito do mundo das parábolas, da intenção da pessoa que a transmitiu e dos debates a respeito delas na literatura moderna. Tentei transmitir a complexidade dos debates entre os eruditos do Novo Testamento por considerar que as pessoas devem deter o máximo de informação possível e também por pensar que esses debates se transformam em uma plataforma para reflexão. Tenho consciência de como é fácil se deturpar as ideias das pessoas e, se por acaso, eu tiver cometido essa falha, peço perdão de forma antecipada.



Vivemos em uma época em que as bibliografias podem ser eletronicamente apresentadas e facilmente atualizadas, portanto, preferi listar as fontes nas notas finais e incluir uma bibliografia completa para o livro, em vez de fazer uma bibliografia geral para cada parábola. Na seção de “bibliografia complementar” de cada parábola, deixei de lado, de forma intencional, obras ou comentários óbvios sobre as parábolas, salvo onde estes fossem indispensáveis. Fiz uma escolha em apresentar não somente as opções que considero as mais corretas, e sim as que me pareceram mais úteis no esclarecimento das questões relativas à parábola.



O período de gestação deste livro foi relativamente longo, e nele tive o apoio de muitas pessoas. Quero expressar a minha gratidão por uma bolsa obtida junto ao programa Pew Evangelical Scholars {Estudiosos Evangélicos dos Bancos de Igreja}. Sou muitíssimo grato pelo apoio irrestrito recebido da instituição a quem sirvo, a Faculdade de Teologia de North Park. O presidente, o Sr. Jay Phelan, e Stephen Graham, o deão da Faculdade, bem como os meus companheiros de faculdade apoiaram integralmente o meu trabalho em todos os sentidos. As conversas que tivemos foram úteis e agradáveis. Pude contar com um grande número de professores auxiliares, a maioria deles me ajudou por mais de um ano, os quais, além de representarem uma grande ajuda, acabaram por se tornar meus grandes amigos, são eles: Nathan Pawl, Cindy Reinhardt, John Madvig, Sarah Frisk Eix, Rebekah Ecklund, James Amadon, Lars Stromberg, Chris Nelson e Nathanael Putnam — todos pessoas que são “sal da terra”. Chris Nelson também fez a importante contribuição de preparar os índices. A equipe da biblioteca da Universidade de North Park também foi sempre muito útil e prestativa. Vários bons amigos leram e comentaram um ou mais capítulos, são eles: Bruce Chilton, Jan DuRand, John Painter, Roger Aus, Stephen Chester, Glenn Palmberg e Mike Fitzgerald. Sou muito grato ao trabalho deles, porém, qualquer deficiência que, porventura, venha a ser encontrada nesta obra deve ser atribuída unicamente à minha pessoa.



Sofija Burton, grande amiga minha, foi de uma ajuda indispensável na pesquisa dos livros em língua alemã. Agradeço a Bernice Brandel ser uma apoiadora e amiga por tantos anos; sua mente questionadora e seu compromisso com a vida eclesiástica sempre me servirão de estímulo. Também à equipe da Eerdmans, que sempre foi extremamente paciente e prestativa, com uma especial menção a Jon Pott, John Simpson e Reinder Van Til. Foi um prazer trabalhar com amigos na preparação deste livro. E o apoio mais significativo de todos tributo à Phyllis, minha esposa, que sempre me presenteou com sua paciência, tolerância e auxílio.




Semana Santa, 2007. 
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Introdução às Parábolas de Jesus 



As parábolas de Jesus estão entre as mais conhecidas e mais influentes histórias da humanidade. Até mesmo pessoas que nada sabem sobre a pessoa de Jesus acabam conhecendo as suas histórias ou, pelo menos, sentindo o impacto de expressões como “filho pródigo” ou “bom samaritano.” A importância das parábolas de Jesus é inestimável. Em nenhuma outra parte dos Escritos Sagrados, a vitalidade, a relevância e a utilidade dos ensinamentos do Mestre se mostram tão claros quanto nas parábolas. Jesus era mestre na criação de histórias, e nada pode ser mais atraente ou instigante do que uma boa história. As crianças (bem como os adultos) não dizem “fale-me sobre alguns fatos”; elas querem uma história. Uma história é algo inerentemente interessante. Um discurso desperta em nós uma reação de tolerância, já a história é algo que prende a nossa atenção. As histórias nos divertem, informam, envolvem, motivam, autenticam e refletem a existência. Ao criar um mundo narrativo, as histórias estabelecem um universo irreal e controlado. O autor nos abduz e — num ato quase divino — nos fala da realidade existente naquele mundo da sua narrativa, do que ali acontece e dos porquês dos acontecimentos.



As histórias representam alguns dos poucos momentos em que temos a chance de vislumbrar a realidade, pelo menos a realidade criada pelo autor. Nelas podemos, de uma forma que seria impossível na vida real, discernir os motivos, anotar o placar, saber quem venceu e o que representam o sucesso e o fracasso. Fora da história, a vida praticamente pára; somos transportados para uma outra realidade. O contador de histórias assume o controle de tal forma que somos forçados a ver as coisas por novos ângulos e se torna impossível escapar da mensagem. Os ouvintes de tornam cúmplices voluntários, mesmo que a mensagem lhes seja hostil. A partir desse “outro mundo” somos convidados a compreender, a avaliar e, ao que se espera, redirecionar as nossas vidas. Depois das nossas experiências pessoais, as histórias são a forma mais rápida de aprendermos. A forma mais fácil de aprendermos é a partir do mundo concreto, mas, em função de não nos ser possível lembrarmos de centenas de relatos concretos, os nossos cérebros armazenam a maior parte da realidade em formato abstrato. Tanto no ensino quanto na pregação, o atalho consiste em repetirmos a ideia abstrata que já conhecemos, esquecendo-nos de que as outras pessoas continuam necessitando aprender a partir do mundo concreto. Teríamos muito mais êxito, pelo menos na maioria das vezes, se revestíssemos aquilo que é abstrato com base nas experiências e nas histórias concretas, exatamente como fez Jesus.



Uma história nos empurra para um mundo de narrativa no qual existe um desenvolvimento, uma estruturação e uma solução. Sem a solução — que é a forma pela qual os eruditos do Novo Testamento normalmente procuram enxergar as parábolas — sentimo-nos frustrados e nos perguntamos: “Qual a razão de ser desta história?” Temos a expectativa de algo que nos desperte o interesse e nos proporcione uma visão aprofundada, quem sabe única e, principalmente, de algo que nos traga uma compensação pelo tempo que o contador solicita que a ele dediquemos. O contador tem uma agenda, uma intenção e considera aquela história importante, do contrário jamais seria contada. A intenção pode ser simplesmente divertir ou, num uso mais refinado, transmitir uma verdade, convencer e motivar. As histórias não são inerentemente cristãs e não transmitem, automaticamente, a verdade. Elas podem ser utilizadas para a comunicação de todas as religiões, ideologias ou, até mesmo, mentiras. Infelizmente, até mesmo as boas histórias podem ser distorcidas — e isso, não raro, ocorre — a ponto de promoverem o mal. A compreensão da verdade em uma história depende da verdade inerente à estrutura na qual ela está baseada e ao grau em que a história corresponde e criativamente desvenda essa realidade.



Entretanto, uma parábola é muito mais do que uma “simples história”. A “parábola” no seu sentido mais amplo se refere a uma analogia expandida.1 Por exemplo, Deus perdoa e recebe os pecadores da mesma forma que um pai amoroso perdoa e acolhe novamente um filho desobediente. Essas analogias são, acima de tudo, comparações ou contrastes utilizados para explicar ou convencer. As parábolas, pela sua própria natureza, procuram reafirmar um tópico de Retórica.2 Além disso, certas parábolas de forma alguma se constituem em histórias. Apesar de a palavra “parábola” normalmente se referir a uma narrativa curta com dois níveis de significado, as palavras originais no grego e no hebraico que traduzimos por “parábola”, conforme veremos adiante, são muito mais abrangentes e englobam uma gama de formas literárias.



As parábolas de Jesus pressupõem o reino que elas buscam revelar.3 Imagine se somente tivéssemos as histórias de Jesus e nenhum outro senso de referencial. A parábola do Filho Pródigo e do seu irmão mais velho somente nos comove porque sabemos que ela reflete a acolhida que Deus dá ao pecador e faz um contraste entre a acolhida de Deus com o desprezo característico com que as pessoas recebem os transgressores. 



As parábolas de Jesus são descritas tanto em termos de obras de arte quanto de armas utilizadas no embate com os seus oponentes. E elas são essas duas coisas, mas não param por aí. Desde o dia em que foram contadas até o presente, elas transmitem prazer e instrução para um grande número de pessoas e, de outra sorte, também geram animosidade por parte de outras. As parábolas foram o meio mais utilizado por Jesus para explicar o Reino de Deus e apresentar tanto o caráter de Deus, quanto as suas expectativas acerca da humanidade. Essa mensagem muitas vezes acabou sendo subvertida. As parábolas de Jesus sofreram abusos e foram forçadas a servir a vários objetivos — desde os objetivos teológicos antigos até os ideológicos e pastorais da atualidade. Alguns intérpretes tratam as parábolas como se fossem um oleiro a modelar o barro, fazendo com que elas lhes sirvam aos mais variados caprichos pessoais. Outros procuram domesticá-las de forma que elas sempre estejam enquadradas em regras pré-estabelecidas e forneçam significados que possam ser aceitos. Nenhuma dessas duas abordagens se mostra satisfatória. A intenção do contador — o próprio Jesus — com todo o poder e criatividade do seu ensino, precisa ser o objetivo do nosso labor interpretativo. As parábolas são histórias com propósito, o propósito que o próprio Jesus desejou transmitir.4 Qualquer coisa que fuja disso se trata de uma nova redação das parábolas de Jesus. Tanto a Igreja Primitiva quanto a Cristandade contemporânea, frequentemente, têm-nas reescrito a fim de criar um novo propósito. O meu objetivo não é buscar a intenção da igreja, de um psicólogo, de um sociólogo, de uma feminista ou de qualquer outro grupo conhecido que busque reescrever as histórias de Jesus. O meu objetivo é conhecer a intenção de Jesus para com os seus contemporâneos — os seus discípulos e os seus companheiros judeus.



Entretanto, essas historietas “simples” de Jesus, essas pérolas da articulação entre a vida e Deus, provaram ser tudo menos simples, e o seu propósito não pode ser concebido de forma restrita. O trabalho de decifrar o propósito de Jesus é, às vezes, árduo. Temos parábolas de Jesus somente no formato em que elas foram lembradas pela Igreja Primitiva e transmitidas pelos evangelistas. Por outro lado, a tarefa também não é tão impossível quanto muitos apregoam e, muitas vezes, ela se mostra como algo incrivelmente fácil. As parábolas não precisam ser simplificadas, reescritas, domesticadas, psicologizadas, teologizadas com adereços cristológicos ou expiatórios, descontextualizadas ou controladas. Elas precisam, unicamente, ter a liberdade de se expressar e se serem ouvidas. Algumas parábolas são tão nítidas como o toque de um sino e, apesar de podermos escrever longos artigos para debater suas nuances e o seu contexto, elas não necessitam tanto de explicação, mas sim de implementação! Elas, de fato, estão nos dizendo: “pare de resistir e comece a praticar isso,” ou “creia nisso.” Não precisamos ler muitos comentários para conhecer o propósito da parábola do Bom Samaritano. Apesar dos vários estudos feitos em cima dessa parábola — sobre os quais falarei mais adiante — a parábola nos leva, essencialmente, a abandonar a resistência e a vivenciar a sua mensagem.



Ao buscarmos o propósito comunicativo, isto é, a função da parábola, não estou sugerindo vque podemos interpretar Jesus à luz da Psicologia. Na verdade, a teoria do discurso-ação faz parte dos pressupostos da minha abordagem. A comunicação não trata do sentido abstrato; ela age e procura modificar as coisas. A pergunta acerca de cada parábola deve ser esta: De que forma Jesus procurou modificar a atitude e o comportamento das pessoas com esta parábola?5



As parábolas de Jesus merecem uma nova abordagem por parte de pessoas que estejam desejosas em aprender e seguir as suas instruções. Existem vários estudos feitos sobre as parábolas, como pode ser visto na bibliografia e nas notas finais desta obra, entretanto, se existe uma área do Novo Testamento que carece de mais informação, surpreendentemente, esta área é o “estudo das parábolas de Jesus”. Apesar do volume impressionante de material publicado acerca das parábolas, pouco material pode ser efetivamente aproveitado no sentido de oferecer um auxílio útil e abrangente para pastores e mestres da Palavra.6 Muitos abordam somente parábolas selecionadas que servem aos propósitos de determinado autor. Muitos dos estudos disponíveis são tão esotéricos ou distorcidos por pressupostos metodológicos e filosóficos que dificilmente podem ser utilizados por pessoas que estão procurando descobrir o sentido dos ensinamentos de Jesus. Obviamente, nessas obras é possível se descobrir muitas informações importantes e vários pontos de vista interessantes, mas, no fim das contas, a interpretação moderna das parábolas foi levada ao tribunal e sentenciada como “culpada”. Veremos que, seguidamente, este é o caso quando se trata da análise de parábolas específicas.



 





História Necessária 


Uma história da interpretação é, praticamente, um pré-requisito para o estudo das parábolas de Jesus. Essa história já é algo bastante conhecido e não precisa ser aqui repetida,7 entretanto, dois detalhes essenciais precisam ser mencionados, pois eles determinam, de uma forma ou de outra, aproximadamente todas as interpretações modernas das parábolas. Em primeiro lugar, a tendência da maioria dos intérpretes até o final do século XIX era a de “alegorizar” as parábolas.8 A alegoria (ou allegoresis) é a prática interpretativa de transformar em alegoria aquilo que originalmente não tinha o propósito de ser alegoria. Ou seja, as pessoas enxergavam dentro das parábolas elementos da teologia da igreja que guardavam pouca relação com a intenção de Jesus ao transmitir aquela história. Um exemplo muito citado e bastante revelador é a interpretação que Agostinho faz da parábola do Bom Samaritano (Lc 10.30-37), na qual praticamente todos os elementos recebem um significado teológico: o homem é Adão; Jerusalém é a cidade celestial; Jericó é a luz, que representa o caráter mortal da humanidade; os ladrões são o Diabo e os seus anjos que roubam do homem a sua imortalidade e lhe surram a fim de persuadi-lo a pecar; o sacerdote e o levita são o sacerdócio e o ministério do Antigo Testamento; o bom samaritano é Cristo; a cicatrização das feridas é a restrição ao pecado; o azeite e o vinho são o consolo da esperança e o incentivo à obra; o jumento é a encarnação; o abrigo é a igreja; o dia seguinte é o período posterior à ressurreição de Cristo; a pessoa que cuida do abrigo é o apóstolo Paulo e os dois denários são os dois mandamentos de amor ou a promessa desta vida e da vida por vir.9 Segundo Agostinho, com esta decodificação não estaremos muito longe da intenção de Jesus! Outro exemplo, vindo da parábola da Figueira Estéril (Lc 13.6-9): as três vezes que o proprietário vinha procurar frutos na árvore eram consideradas como uma representação da vinda de Deus antes da entrega da Lei, da sua vinda na época da composição da Lei, e da sua vinda em graça e misericórdia em Cristo. O vinhateiro representa as pessoas que comandam a igreja, a escavação para a colocação do esterco refere-se à exortação das pessoas infrutíferas e da lembrança dos seus pecados.10 



A prática da alegorização não teve início com a igreja; ela também aparece em alguns escritos de Qumran, tal como o 1QpHab 12.2-10 (uma interpretação de Hc 2.17), é comum nos escritos de Fílon, e também era utilizada por intérpretes helênicos de Homero e Platão. A alegorização posterior da igreja foi baseada na suposição de que as Sagradas Escrituras poderiam transmitir um significado quádruplo: o literal, o alegórico-teológico, o ético e o celestial que era um reflexo da felicidade futura.11 Alegorias antagônicas a respeito do mesmo texto poderiam ser aceitas. As reclamações contra as alegorizações surgiram já no início da história da Igreja, até mesmo vinda da parte de pessoas que faziam uso das alegorias,12 mas, como veremos em praticamente todas as parábolas, a alegorização era a chave com a qual se supunha que as parábolas pudessem ser interpretadas.



A alegoria está mais para uma meditação sobre o texto do que para uma interpretação dele, e é preciso cautela para avaliarmos textos alegorizados. Pessoas como Agostinho não eram ignorantes, e as pessoas que fizeram uso das alegorias tinham uma vivência prática do texto e estavam convencidas de que o texto tinha poder para guiar as suas vidas. Além disso, elas não baseavam sua doutrina em exegese alegórica e estabeleciam limites para evitar excessos por meio da limitação das pessoas que poderiam tomar parte nesse tipo de interpretação, bem como as fronteiras dentro das quais essas pessoas poderiam operar.13 Ademais, a alegorização não é uma forma legítima de interpretação, pois obscurece a mensagem de Jesus e a substitui com os ensinamentos da Igreja ou de alguma ideologia. Esse método interpretativo pressupõe que já conhecemos a verdade antes de lermos o texto e descobrirmos a verdade representada pelo texto lido, mesmo que o texto se refira a outro assunto. Não é preciso ter uma mente brilhante para sabermos que os estudiosos contemporâneos rejeitariam de modo veemente as alegorias, mas mesmo entre as pessoas que rejeitam essa prática, a alegoria normalmente acaba surgindo aqui e acolá na sua interpretação.



Ninguém rejeitava a alegoria ou a alegorização de forma mais contundente que Adolf Jülicher, um estudioso do Novo Testamento nascido na Alemanha, que exerceu grande influência sobre o segundo detalhe histórico acerca da história da interpretação das parábolas. A obra de dois volumes sobre as parábolas editada por Jülicher no final do século XIX domina desde então o horizonte dos estudos das parábolas mesmo que jamais tenha sido traduzida do alemão.14 Na sua guerra contra a alegorização, Jülicher rejeitou completamente tanto a alegorização quanto o gênero literário da alegoria. Ele negou que Jesus tivesse feito uso de alegorias, as quais eram por ele definidas como uma série de metáforas correlacionadas, ou de traços alegóricos, nas quais um ponto em uma história “representa” outra coisa na realidade. Apesar de saber que o Novo Testamento continha alegorias, ele argumentou que as alegorias eram demasiadamente complexas para Jesus, que não passava de um pregador simplório da Galileia. Em vez delas, as histórias de Jesus eram meras comparações que eram autoevidentes e não precisavam ser interpretadas. Portanto, as interpretações alegóricas da igreja foram totalmente rejeitadas. Além disso, onde aparecem as alegorias ou os traços alegóricos, tal como na parábola do Semeador e na parábola dos Lavradores Maus, a culpa deve recair sobre os evangelistas. Em função da influência das visões judaico-helenistas das parábolas, os evangelistas, na opinião de Jülicher, compreenderam as parábolas de maneira errônea, ao considerarem que elas tinham uma função oculta (por exemplo, Mc 4.1012), e transformaram-nas em ditos obscuros e misteriosos.15 Jülicher considerava que as parábolas eram imagens expandidas, ao passo que as alegorias eram metáforas ampliadas. Ele via a imagem e a parábola como formas literais de discurso que eram facilmente compreendidas, ao passo que a metáfora e a alegoria seriam formas não-literais,16 que dizem uma coisa que expressa outro sentido. Ele considerava que a metáfora e a alegoria eram formas de Retórica indireta que, ocultas, necessitavam de uma decodificação. Jülicher também não abria espaço para a mistura de parábola com alegoria ou de “formas mistas”. Não se poderia levantar questão de vários pontos de comparação entre imagem (Bild) e o objeto (Sache) retratado, como ocorre na alegoria, já que as parábolas de Jesus poderiam ter somente um ponto de contato (uma tertium comparationis) entre imagem e objeto. Este ponto único é, normalmente, uma máxima religiosa geral. O objetivo de Jesus não era obscuro e, portanto, as suas parábolas não podem ser encaradas como alegorias. Nesta abordagem, os ensinamentos de Jesus ficam reduzidos a um moralismo piegas a respeito de Deus e do mundo. Além disso, ao argumentar que os evangelistas alteraram as parábolas de Jesus, Jülicher abriu as portas para as tentativas de reconstrução das versões originais das parábolas.17 



Os ataques à posição de Jülicher vieram rapidamente e persistem até o presente. Argumentos válidos contra Jülicher têm sido rebatidos há décadas, porém isso parece mais como afiançar um navio que vai a pique. Nos dias de hoje, a maior parte dos argumentos de Jülicher já foram deixados de lado. É muito raro encontrarmos um seguidor das suas ideias, mesmo quando a pessoa afirma ou parece afirmá-las. No princípio, Paul Fiebig argumentou que Jülicher desenvolveu o seu entendimento acerca das parábolas a partir da retórica grega e não do mundo hebreu, onde as parábolas alegóricas e as “formas mistas” são comuns.18 Quanto mais atentamos para as parábolas hebraicas, menos impressionados ficamos com as explicações de Jülicher. As parábolas não são necessariamente simples, e nenhum tipo de literatura é autointerpretativa. Vários estudiosos reconheceram que Jüliger desprezou completamente a alegoria, que é um gênero literário, ao passo que o problema era a alegorização, o procedimento interpretativo de se ler dentro das parábolas uma teologia alheia à intenção original de Jesus.19 Alguns argumentam que a alegoria não é, de forma alguma, um gênero literário, mas uma forma de pensar que pode ser expressa em vários gêneros.20 Outros argumentam de forma bastante aberta a favor da alegoria, alguns são culpados pela sua própria alegorização, como veremos, nem o próprio Jülicher conseguiu deixar de reconhecer múltiplas correspondências em algumas parábolas.21 Nos nossos dias, poucas pessoas aceitariam as descrições que Jülicher fez das metáforas, pois a maioria das pessoas veria uma parábola como uma ampliação de uma metáfora, e não uma imagem.22 E, praticamente, ninguém aceita o argumento de Jülicher de que as parábolas funcionam como máximas religiosas gerais.



Apesar da inadequação dos argumentos de Jülicher, o choque entre a alegorização feita pela igreja e a rejeição da alegorização e das alegorias por parte dele gerou um ambiente dentro do qual a interpretação das parábolas ainda não conseguiu se desvencilhar — mesmo que jamais tenhamos ouvido falar de Adolf Jülicher. O ponto chave é, e sempre foi, o quanto a parábola é significativa para a compreensão de determinado tema. Será que os elementos internos da parábola “representam” algo da realidade? Se existe alguma “correspondência” entre imagem e realidade, será que ela deve ser atribuída aos evangelistas? O medo das alegorias com frequência levou à reescrita das parábolas, o que normalmente levava à eliminação tanto da introdução, quanto da conclusão delas. Essas reconstruções feitas pelos eruditos são comuns nos nossos dias, mesmo quando as pessoas que as executam reclamam da sua natureza hipotética.23 



A análise de cada parábola nos capítulos seguintes revelará partes dessa história da interpretação das parábolas, mas, independentemente da abordagem que assumirmos, as parábolas estão entre as histórias mais abusadas e desfiguradas das quais já se ouviu falar. Elas têm sido distorcidas, abreviadas, subvertidas, realinhadas ou enquadradas em padrões psicológicos ao longo de séculos tanto por pastores quanto por eruditos. Se for verdade que Jesus é o receptáculo no qual todos os teólogos derramam as suas ideias, as parábolas são o jarro que eles normalmente utilizam para o derramamento. A partir delas, a igreja gerou reflexos de teologias que jamais foram a intenção de Jesus. Os estudiosos se entregaram à tarefa de reescrevê-las com o fim de alcançar uma forma supostamente original e mais compatível, bem como de melhor compreender as comunidades onde viviam os evangelistas. Tanto os eruditos quanto os pastores modificaram o objetivo das parábolas a fim de promover suas agendas sociológicas e homiléticas. As parábolas são, se não de todo frágeis, pelo menos vulneráveis, e têm sido manipuladas a fim de servirem a todo tipo de propósito na área teológica, política, social e pessoal. Só que as parábolas de Jesus não seguem solitárias pela noite; de maneira firme e teimosa, elas continuam exigindo uma nova atenção da nossa parte e prosseguem expressando a sua mensagem. Em última instância, elas são resistentes, e falam conosco dizendo, na verdade: “Ei, quero que você me leia novamente!”





O que É uma Parábola? 







Dificilmente tudo o que se fala a respeito das parábolas — para tratar da sua definição ou da explicação das suas características — é verdade para todos os casos. Por esse motivo, cada parábola precisa ser abordada de maneira exclusiva e não se deve pressupor que o seu desenvolvimento ocorre de acordo com o das demais. Uma parábola é, normalmente, definida como uma ilustração em função da “falácia de raiz” de se derivar o sentido de paraballo, que significa, literalmente, “atirar ao lado”. A partir disso, as pessoas passaram a encarar as parábolas como histórias terrenas que expressam significados celestiais. Apesar de haver uma boa dose de verdade nisso, essa abordagem ao entendimento das parábolas do Novo Testamento mostrar-se-á inconsistente. As parábolas são muito mais do que ilustrações, e embora algumas tratem da escatologia futura, não estão falando do céu. Elas são dirigidas à vida neste mundo.



Na verdade, possivelmente nenhuma definição de parábola se mostrará completamente eficaz, pois toda definição que seja ampla o suficiente para englobar todas as formas acaba se revelando tão imprecisa a ponto de se mostrar praticamente inútil. Algumas definições bem conhecidas merecem uma menção da nossa parte. T. W. Manson sugeriu que: “A parábola é uma criação literária na forma de narrativa desenvolvida para retratar uma espécie de caráter por advertência ou exemplo, ou para encarnar um princípio do governo de Deus para com este mundo e com os homens [sic]”.24 As parábolas nos falam de Deus e da humanidade, mas nem todas são narrativas. C. H. Dodd declarou que as parábolas “são a expressão natural de uma mente que visualiza a verdade em figuras concretas em vez de concebê-la por meio de abstrações”,25 e esta sua definição é frequentemente repetida: “No nível mais básico, a parábola é uma metáfora ou imagem tirada da natureza ou da vida comum que prende o ouvinte pelo seu caráter vivo ou esquisito, que deixa a mente com um nível suficiente de dúvida acerca da sua aplicação precisa a ponto de lhe lançar pensamentos ativos”.26 Tecnicamente falando, uma parábola é muito mais do que uma metáfora ou uma imagem, e apesar dessa definição ser útil para muitos casos, para outros ela não será adequada. Algumas parábolas não são nem vivas, nem esquisitas (por exemplo, Mc 13.28), e algumas não deixam qualquer sombra de dúvida acerca da sua aplicação. Paul Ricoeur descreveu as parábolas como “a conjunção de uma forma narrativa com um processo metafórico”.27 Esta também é uma definição útil, mas algumas parábolas, especialmente se considerarmos a forma como o Novo Testamento utiliza a palavra parabole, não são narrativas; além disso, algumas nem são metáforas ou, pelo menos, o seu caráter metafórico é questionado. Mais adequada é a definição que Theon dá ao que é uma fábula (mythos) — o gênero ao qual as parábolas pertencem — como sendo “um dito fictício que ilustra a verdade”,28 ou o melhor de todos, se adotarmos as palavras de um poeta moderno: “As parábolas são jardins imaginários que contêm sapos de verdade”.29 Elas criam um mundo imaginário que reflete a realidade. Sobre as fábulas diz-se que são manobras táticas para despertar novos pensamentos que o autor passa a manipular.30 Este também é o caso das parábolas. Totalmente alinhada com isso está a definição de mashal (a palavra hebraica correspondente ao vocábulo parabole no grego) como sendo “uma narrativa alusiva que é feita por um objetivo ulterior”.31 As parábolas são uma forma de comunicação indireta que tem por intenção “enganar o ouvinte no sentido da verdade”.32 Os rabinos judeus falavam das parábolas como sendo instrumentos para a compreensão da Torá; antes das parábolas ninguém conseguia compreender a Lei, mas quando Salomão e outros criaram as parábolas, o povo passou a compreendê-la.33 De forma análoga, podemos dizer que as parábolas de Jesus são instrumentos de compreensão do seu ensino acerca do Reino.



O tratamento dispensado por Søren Kierkegaard à comunicação indireta merece uma cuidadosa reflexão.34 Ele nos ajuda a entender que a comunicação direta é importante para a propagação da informação, mas que o aprendizado é mais do que a informação, especialmente quando as pessoas pensam que já entendem do assunto. As pessoas levantam as suas defesas contra a comunicação direta e aprendem a conformar a sua mensagem aos canais da sua compreensão da realidade. A comunicação indireta ocorre pela janela dos fundos e confronta aquilo que entendemos por realidade. As parábolas são uma forma de comunicação indireta.



Se o significado é o valor atribuído a um conjunto de relações, as parábolas proporcionam novos conjuntos de relações que nos capacitam (ou nos forçam) a ver as coisas de uma maneira inteiramente nova. As parábolas funcionam como lentes que fazem com que enxerguemos a verdade e corrijamos a distorção da nossa visão. Elas permitem que vejamos aquilo que, de outra forma, não veríamos, e pressupõem que devamos olhar e ver uma realidade específica. Elas não são exames de Rorschach*, mas histórias com um objetivo, analogias por meio das quais somos capacitados a enxergar a verdade. Com exceção de cinco parábolas contadas por Jesus... elas são histórias com dois níveis de significado, o nível da história por meio do qual vemos as coisas e o nível da verdade, ou seja, a realidade que está sendo retratada.35 



O objetivo imediato de uma parábola é ser algo bastante atraente e, ao ser atraente, ela redireciona a atenção e desarma o ouvinte. O objetivo final de uma parábola é despertar uma compreensão mais aprofundada, estimular a consciência e levar os ouvintes a uma ação. A razão principal por que as parábolas de Jesus são histórias com propósito é, como veremos, o fato de elas servirem como instrumentos proféticos, uma ferramenta de uso especial das pessoas que são portadoras de uma mensagem divina. Elas não ocorrem em porções da Bíblia concentradas na Torá, em narrativas históricas ou nos escritos da Igreja Primitiva.36 Elas são utilizadas por pessoas que procuram fazer com que o povo de Deus pare, reconsidere os seus caminhos e modifique o seu comportamento. As parábolas bíblicas revelam o caráter e a maneira como o nosso Deus age; mostram também o que é a humanidade e o que ela deve — e pode — se tornar.37 As parábolas não são meramente historietas informativas. Da mesma forma que os profetas que o antecederam, Jesus falava por meio de parábolas para despertar o raciocínio e estimular uma reação das pessoas em relação a Deus.38 As parábolas normalmente atraem os ouvintes, provocam reflexão e geram ação. Elas constituem argumentos decisivos que são lançados diante de um público normalmente recalcitrante e de raciocínio lento.39 Elas buscam incitar as pessoas a atitudes dignas do evangelho e exigidas no Reino de Deus. Um dos maiores problemas das igrejas cristãs, particularmente do cristianismo ocidental, é a nossa passividade absurda. As parábolas nos instigam — literalmente, por causa de Jesus — a fazer algo! As parábolas não procuram uma “moralidade branda” sobre a qual Kierkegaard reclamava, mas uma resposta radical de pessoas que tomam para a si a sua cruz e passam a ser imitadoras de Deus: uma mudança a tal ponto de receber, merecidamente, o nome de “conversão”.



Na maioria dos casos, portanto, a parábola é uma analogia ampliada utilizada para convencer e persuadir. Como veremos, é desta forma que os gregos da antiguidade também utilizavam esse termo e ele se mostra abrangente o bastante a ponto de englobar a maioria dos usos que os evangelistas fizeram dele. A lógica das parábolas de Jesus é a analogia proporcional.40 Correspondentes aos termos alemães Sache e Bild, as palavras teor e veículo são utilizadas na língua portuguesa para explicar o funcionamento da analogia. O teor se refere ao tema que está sendo comparado, o item do qual se busca formar uma ideia, e o veículo se refere à imagem que o ilustra, a parábola, o instrumento pelo qual a compreensão é transmitida. Uma analogia, de forma explícita ou implícita, valese de um ou mais pontos de semelhança. Por exemplo, um discípulo é para Deus (teor) o mesmo que um escravo é para um senhor (veículo) no que diz respeito às suas obrigações irrevogáveis (ponto de semelhança).41 De acordo com John Sider, todas as parábolas que assim são chamadas nos Evangelhos envolvem mais de um ponto de semelhança — exatamente o contrário do que defendia Jülicher.42 A analogia, pela sua própria natureza, pode facilmente se tornar “alegórica”.



 





Como se Pode Classificar as Parábolas?


Nem todas as parábolas são semelhantes. A classificação das parábolas em diferentes categorias não é um exercício pedante,43 nem estamos, necessariamente, impondo formatos helenísticos às parábolas judaicas se reconhecemos a existência de diferentes tipos de parábolas. As classificações acabam nos colocando em apuros, pois as parábolas não têm qualquer necessidade de se conformar às nossas categorizações; mesmo dentro de uma categoria elas são tão variadas quanto é variada a própria linguagem. Por outro lado, a classificação nos proporciona uma compreensão à medida que coletamos dicas de parábolas correlatas que nos ajudam a descobrir quais movimentos interpretativos devemos implementar para conhecer a verdade por ela transmitida. As classificações são nossas, não de Jesus ou dos evangelistas, entretanto, quanto mais claramente compreendermos a similaridade ou a diferença entre elas, tanto mais compreenderemos como elas funcionam, mais estaremos alertas às suas características. Não existe um sistema perfeito de classificação, e outras descrições poderiam ser utilizadas em paralelo às que decidi adotar.44 Infelizmente, até mesmo quando as pessoas fazem uso das mesmas palavras, nem sempre estão querendo dizer a mesma coisa.



Mas, antes de descrever a classificação das parábolas, precisamos compreender que a palavra grega parabole tem nos Evangelhos um sentido mais abrangente do que o seu uso na língua portuguesa ou inglesa. Como resultado, nos estudos bíblicos a palavra “parábola” tem, pelo menos, três usos diferenciados. Em primeiro lugar, parabole pode ser usada para se referir a qualquer dito comparativo que tem por objetivo estimular o pensamento. Ela é utilizada para se referir a um provérbio como “Médico, cura-te a ti mesmo” (Lc 4.23),45 a um enigma como “Como pode Satanás expulsar Satanás?” (Mc 3.23), a uma comparação (Mt 13.33), a um contraste (Lc 18.1-8) e tanto a histórias simples (Lc 13.6-9) quanto a complexas (Mt 22.1-14). Se a “alegoria” for um gênero, o vocábulo parabole também é utilizado para se referir às alegorias completas (Mc 4.3-9). (Consulte no Apêndice 1 uma lista de 50 ocorrências de parabole no Novo Testamento.) Esta gama de significados deriva do substantivo hebraico mashal, que é normalmente traduzido como parabole na Septuaginta (em 28 das 40 ocorrências) e tem um sentido ainda mais abrangente do que esse termo grego. Além disso, mashal pode se referir a oráculos proféticos malignos ou a provérbios. Um mashal é qualquer tipo de dito obscuro que tem por finalidade estimular o pensamento dos ouvintes. (Consulte no Apêndice 2 as ocorrências do substantivo e das formas verbais de mashal no Antigo Testamento e no Apêndice 3 as ocorrências de parabole na Septuaginta.) Na verdade, B. Gerhardsson rotula praticamente todos os ditos de Jesus como meshalim (o plural de mashal) e os divide em meshalim aforísticos e narrativos,46 mas, como o próprio Gerhardsson nos alerta, precisamos de um nível ainda maior de precisão.



Em segundo lugar, o termo “parábola” também pode ser utilizado em um sentido mais restrito para se referir a qualquer tipo de analogia (quer seja uma história com duplo sentido quer não), uma definição que excluiria os provérbios, os enigmas e as formas não-narrativas. Em terceiro lugar, um sentido ainda mais restrito de “parábola” deriva da obra de Adolf Jülicher que faz uma distinção entre as parábolas (em alemão: Gleichniserzählungen), as similitudes (Gleichnisse), as histórias de exemplo (Beispielerzählungen) e as alegorias (Allegorien), sendo que estas últimas, como já vimos, eram rejeitadas por ele. Dessa forma, enquanto a similitude, as histórias de exemplo e as alegorias sejam todas parábolas, de acordo com a definição acima, tecnicamente e nesta definição mais restrita existe uma diferença. Essas quatro categorias continuam sendo usadas, entretanto existe um grau bastante grande de confusão. Existe um debate considerável acerca da alegoria e das histórias de exemplo representarem categorias legítimas, acerca do que distingue uma similitude e se elas e as parábolas sempre podem ser diferenciadas.



Se, de momento, deixarmos de lado este debate sobre as categorias questionadas — a das histórias de exemplo e a das alegorias —, restarnos-ão as similitudes e as parábolas narrativas, e algumas se encaixariam perfeitamente em ambas as categorias.47 Esta simplicidade é atraente, porém não faz justiça à variedade de formas. Até mesmo com a palavra “similitude” existe confusão. Jülicher utilizou a palavra Gleichnis do alemão, que é, normalmente, traduzida como “similitude,” para abranger os ditos em forma de parábola (tais como o do “cego que guia outro cego” em Mt 15.14; Lc 6.39),48 o provérbio “médico, cura-te a ti mesmo” (Lc 4.23) e as parábolas do Construtor da Torre e do Rei Rumo à Guerra (Lc 14.28-32).49 A maioria das pessoas nos nossos dias utiliza o termo “similitude” em um sentido muito mais limitado e se refere aos ditos em forma de parábola ou aforísticos como uma categoria separada.50 Esses ditos aforísticos mais breves são, normalmente, comparações simples, tais como “ninguém pode servir a dois senhores” (Mt 6.24; Lc 16.13) e, portanto, não serão objeto da análise deste livro.



Se, como argumentou Kierkegaard, as parábolas são uma forma de comunicação indireta,51 a maioria das parábolas de Jesus representa uma comunicação duplamente indireta, sejam elas similitudes sejam parábolas narrativas. A comunicação direta dirige-se ao ouvinte acerca do assunto que está à mão. Por exemplo, a comunicação direta a respeito do Reino poderia ter o seguinte teor: “O Reino é de valor supremo e é digno de tudo o que você puder entregar por ele”. A parábola do Tesouro Escondido no campo é comunicação duplamente indireta no sentido em que não fala a respeito do ouvinte/leitor, tampouco do assunto à mão. Ela utiliza outra pessoa (a que encontra) e outro assunto (o tesouro) para se dirigir indiretamente ao leitor. A história do Filho Pródigo e do seu irmão mais velho também é outro caso de comunicação duplamente indireta. Ela se trata de um homem que tinha dois filhos, não de ouvintes/leitores, mas utiliza estas outras pessoas e outro assunto (o relacionamento entre eles) para falar de Deus, do relacionamento com Deus e dos relacionamentos entre as pessoas. Veremos seguidamente essa dupla forma indireta.



Na minha opinião a classificação a seguir é mais clara e mais útil para tratarmos das parábolas:






- ditos aforísticos 



- similitudes (duplamente indiretas) 



- parábolas interrogativas (duplamente indiretas) 



- parábolas narrativas, as quais são divididas em três subgrupos:



a) parábolas narrativas duplamente indiretas 



b) parábolas jurídicas, um tipo específico de parábolas narrativas duplamente indiretas 



c) parábolas narrativas indiretas simples** 





- parábolas do tipo “quanto mais” 



Como os ditos aforísticos estão fora do escopo do nosso trabalho, por motivos práticos nos restam seis designações para as parábolas: as similitudes, as parábolas interrogativas, as parábolas narrativas duplamente indiretas, as parábolas jurídicas, as parábolas indiretas simples e as parábolas do tipo “quanto mais”. Todas são formas de comunicação duplamente indireta, salvo as que formam o grupo das “indiretas simples”. Essas categorias são determinadas tanto pela forma quanto pela função da parábola. À exceção dos grupos de parábolas “quanto mais” e jurídicas, todas as categorias são mutuamente excludentes. As parábolas jurídicas formam um tipo de parábolas duplamente indiretas, e a lógica do “quanto mais” pode ser aplicada a outras categorias. Esses seis tipos de parábolas merecem uma distinção e as suas características precisam agora ser pormenorizadas.



As Similitudes. Se um símile (ou imagem) é uma comparação explícita que utiliza a palavra “como” (por exemplo: “Eles são como ovelhas sem pastor”), as similitudes são imagens ampliadas. Normalmente se diz que elas se relacionam a um acontecimento ou processo da vida real que ocorre de forma típica ou recorrente e que são expressos no tempo presente, sem que nenhum dos dois seja verdadeiro. O tempo verbal não é um fator determinante na distinção das formas. Alguns apresentam dois ou mais tempos verbais, e outros utilizam o tempo aoristo (por exemplo, o “fermento” de Mateus 13.33).52 Tampouco a similitude é, necessariamente, um evento típico ou recorrente. Será que a descoberta de um tesouro é algo típico ou recorrente? O distintivo de uma similitude é que ela corresponde a uma analogia ampliada que é desprovida de um desenvolvimento planejado. Ela é mais do que uma simples comparação e pode envolver várias ações e um período de tempo. Por exemplo, o Reino é semelhante a uma mulher que pegou levedura e a escondeu em três medidas de massa até que a massa como um todo ficou levedada. Existe uma ação, mas não uma estruturação, nenhum problema que necessite de solução ou de desenvolvimento da situação para que obtenhamos a nossa história.53 As similitudes, às vezes chamadas de parábolas num sentido mais restrito, são, tipicamente, mais diretas, menos confrontadoras e menos representativas do que outras formas mais desenvolvidas. Ou seja, elas não dependem da correspondência entre as características individuais e a realidade para transmitirem a sua mensagem. (Por exemplo, na Parábola da Semente, o homem que adormece, levanta-se e não compreende o crescimento, não corresponde nem a Deus, nem a nenhuma outra pessoa específica.)



As Parábolas Interrogativas.54 Apesar de estas parábolas guardarem semelhanças com as similitudes no sentido de que também não apresentam o desenvolvimento de uma estruturação e podem funcionar, de maneira lógica, do mesmo modo, o seu formato é diferente. A pergunta é uma das maneiras mais importantes pelas quais as parábolas despertam o nosso interesse e atraem a nossa atenção. Algumas parábolas apresentam perguntas na sua introdução, tal como este exemplo: “Mas a quem assemelharei esta geração?” (Mt 11.16; Lc 7.31) ou “Mas que vos parece?” (Mt 21.28). Algumas têm perguntas dentro da sua narrativa, e outras encerram com perguntas, especialmente as parábolas jurídicas. Entretanto, a categoria das parábolas interrogativas engloba mais do que as perguntas internas ou introdutórias; ela agrupa também as parábolas que são inteiramente apresentadas como perguntas. Algumas dessas parábolas poderiam ser reunidas no subgrupo das parábolas “Qual de vós” (tis ex hymon), que apresentam na sua forma uma constância e distinção suficientes para serem diferenciadas. Exemplos óbvios incluem as parábolas da Ovelha Perdida e a do Amigo Incomodado à Meia-Noite. As perguntas “qual de vós” normalmente se perdem nas traduções. As versões inglesas NVI e NRSV das Sagradas Escrituras tipicamente traduzem essa pergunta como “suponha que um de vocês”, o que é uma pena (vide Lc 11.5). As parábolas interrogativas não estão muito distantes das parábolas jurídicas, pois propõem uma situação hipotética, forçam o ouvinte/leitor a responder uma pergunta e nos obrigam a transferir essa resposta para outra arena. (Além disso, as parábolas jurídicas também levam consigo um elemento acusatório.) A pergunta “qual de vós?” sempre pressupõe uma resposta negativa: ninguém agiria da forma descrita pela parábola.55 



As Parábolas Narrativas Duplamente Indiretas. As parábolas narrativas, que são parábolas no sentido restrito, são metáforas (contra Jülicher) ampliadas em analogias narrativas que possuem uma estruturação. Se uma metáfora é uma comparação implícita que não utiliza o elemento “como” (por exemplo, “Vós sois o sal da terra”), a parábola é uma história fictícia que narra um acontecimento específico, que é contada no tempo pretérito e tem por objetivo transmitir uma verdade moral ou espiritual (por exemplo, o Filho Pródigo). Os três tipos de parábolas narrativas apresentam uma sequência estruturada.56 Algo acontece na narrativa que cria um problema ou uma possibilidade e, a seguir, ocorrem outros acontecimentos que trazem, ou têm o potencial de trazer, uma solução ou fechamento para a história. A Parábola das Bodas (Lc 14.15-24) é um exemplo óbvio. Se houver uma solução, o diálogo na parábola normalmente sinaliza o local onde a solução começa ou ocorre. Algumas parábolas encerram, propositadamente, sem apresentar um final explícito, o que força o ouvinte/leitor a ponderar acerca do que poderia ocorrer como, por exemplo, no caso da Parábola da Figueira (Lc 13.6-9). Algumas pessoas consideram que a distinção entre as similitudes e as parábolas não é tão clara,57 mas a presença ou ausência de uma estruturação é uma base confiável para essa distinção. Entretanto, a distância entre a parábola e a realidade varia drasticamente de parábola para parábola.



As Parábolas Jurídicas. Como um subconjunto das parábolas narrativas duplamente indiretas,58 as parábolas jurídicas estão entre as parábolas mais marcantes e mais conhecidas. Pela omissão do suposto acusado, as parábolas jurídicas evocam a autocondenação no ouvinte com o auxílio de uma figura. O ouvinte é forçado a julgar as circunstâncias da parábola para, depois da queda das escamas dos seus próprios olhos, perceber que ele julgou a si mesmo.59 Kierkegaard descreveu a comunicação indireta como “pensamentos que nos apunhalam pelas costas”,60 uma descrição altamente apropriada para as parábolas jurídicas. A parábola jurídica mais conhecida é Parábola da Cordeira contada por Natã a Davi (2 Sm 12.1-14).61 Sustentarei que as parábolas dos Dois Filhos (Mt 21.28-32), dos Lavradores Maus (Mt 21.33-45; Mc 12.1-12; Lc 20.9-19) e dos Dois Devedores (Lc 7.40-47) contadas por Jesus se tratam de parábolas jurídicas. As parábolas jurídicas quase sempre, e quase por necessidade, exigem uma explicação de encerramento, algo que aponte o dedo acusador para o ouvinte e que mostre de forma explícita como a pessoa errou. A Parábola do Bom Samaritano é uma parábola indireta simples, mas está muito próxima de ser classificada como uma parábola jurídica. A pergunta de encerramento levantada por Jesus ao escriba exige uma resposta autocondenatória.62 



As Parábolas Indiretas Simples. A maioria destas parábolas é tradicionalmente chamada de “Histórias de Exemplo”. A explicação comum para isso é que o seu objetivo principal seria apresentar uma personagem positiva ou negativa (ou ambos) que serve como exemplo a ser ou não imitado. De forma explícita ou implícita, a história de exemplo nos diz: “Vá e faça [ou não faça] o mesmo” (cf. Lc 10.37). Tipicamente, apenas quatro parábolas contidas nos Evangelhos, todas em Lucas, são identificadas como exemplos de histórias: a do Bom Samaritano, a do Rico Insensato, a do Rico e Lázaro, e a do Fariseu e do Publicano.63 Um número de estudiosos rejeita esta categoria por não se impressionarem com o que consideram ensinos moralistas nas histórias de exemplo, já que outras parábolas também fornecem exemplos a serem seguidos ou rejeitados e, especialmente, porque eles pressupõem que todas as parábolas precisam ser metafóricas. No ponto de vista desses eruditos, ou esses quatro relatos também eram originalmente metafóricos, ou não se tratam de parábolas e, se eles originalmente eram histórias metafóricas, foram transformados em relatos moralistas pelos evangelistas. D. Via os exclui da categoria das parábolas.64 J. D. Crossan considera que todos os quatro eram, originalmente, parábolas de inversão para enfatizar que o Reino traz inversão, mas se transformaram em injunções morais pela tradição.65 Por exemplo, na opinião de Crossan, o Bom Samaritano, no nível literal, faz com que o mundo do ouvinte seja posto de cabeça para baixo e o tema da metáfora é que o Reino irrompe abruptamente na consciência das pessoas e exige delas uma inversão de valores.



Confesso que durante certo tempo eu tentei manter a categoria de “Histórias de Exemplo”, mas cheguei à conclusão de que essa classificação é inadequada e imprópria. Outras parábolas nos dão exemplos claros de comportamentos a serem imitados ou evitados. Pensamos imediatamente em exemplos como o Credor Incompassivo, os Dois Fundamentos, o Servo Fiel e o Infiel, o Tesouro Escondido, os Dois Filhos, e o Construtor de uma Torre e o Rei Rumo à Guerra. Nenhuma característica das suas formas ou conteúdo diferencia as chamadas “histórias de exemplo” das demais parábolas.66 



Contudo, a tentativa de demonstrar que elas originalmente se tratavam de figuras metafóricas acerca da inversão de valores trazida pelo Reino não se mostra satisfatória. Essa explicação é claramente desprovida de especificidade e, portanto, não-convincente. Será que os ouvintes realmente veriam na parábola do Bom Samaritano uma inversão de valores que os levasse à conclusão implícita de que o Reino, por isso, deveria implicar essa inversão, especialmente se considerarmos que a parábola nem menciona o Reino? Uma inversão de valores pode ser efetuada por uma história indireta simples de forma tão simples quanto por uma parábola duplamente (metaforicamente) indireta.



Essas quatro parábolas, na verdade, funcionam de forma diferente, e eu acrescentaria uma quinta, a parábola do Mordomo Infiel. Essas histórias incluem estruturações, mas não são metafóricas no sentido em que as demais parábolas são. Outras parábolas são analogias que tratam de dois domínios diferentes e com dois níveis de significado; são histórias duplamente indiretas. Por meio delas passamos a enxergar um assunto diferente do que é mencionado na narrativa; isto é, na realidade, elas não tratam de sementes, de tesouros, mestres e servos; mas de Deus, do Reino e do povo de Deus. A interpretação das outras parábolas envolve uma passagem do tema da narrativa para algum outro tópico. Essas cinco histórias não fazem a justaposição de domínios diferentes; elas tratam dos assuntos que elas mesmas narram: o socorro prestado por um cidadão samaritano, a opulência de um homem rico e insensato, etc. Não é necessário fazermos uma transposição para outra arena e, portanto, é justo falarmos na sua “relativa peculiaridade”.67 Elas se dirigem indiretamente ao leitor ao falar de outra pessoa, mas tratam diretamente do tema que está à mão. A parábola do Rico Insensato dirige-se indiretamente ao leitor por intermédio do homem rico, mas aborda diretamente o tema da riqueza. Elas são representações encenadas da realidade.68 Essas cinco parábolas requerem uma classificação diferente e a melhor alternativa, ao que me parece, é chamá-las daquilo que elas são — parábolas narrativas indiretas simples.69 Uma abordagem mais detalhada ao debate acerca das “histórias exemplos” aparece junto com o debate da parábola do Bom Samaritano, entretanto, a classificação de “história exemplo” permanece sendo inadequada e imprópria.



As Parábolas do Tipo “Quanto Mais”.70 Esta categoria não é determinada pela forma, mas pela função da parábola, e as parábolas do tipo “quanto mais” — na falta de uma designação mais adequada — também pertencerão a outra classificação. Algumas delas são parábolas interrogativas sem o desencadeamento de uma estruturação, e outras são parábolas narrativas com o desencadeamento da estruturação. A maior parte delas, de forma implícita ou explícita, faz um contraste entre as ações humanas e as ações de Deus. A lógica, que é bem conhecida nos escritos rabínicos,71 é a mesma encontrada em Mateus 7.11; Lucas 11.13: Se um pai terreno sabe dar bons presentes para os seus filhos, quanto mais saberá o nosso Pai Celestial? O contraste entre duas pessoas ou entidades (tal qual o contraste entre o homem que construiu a casa sobre a rocha e o que construiu sobre a areia) é um traço de muitas parábolas,72 entretanto, as parábolas do tipo “quanto mais” servem para dizer que a ação de Deus é muito superior ou, de forma alguma, pode ser comparada à da pessoa descrita na parábola.73Ela talvez não tenha sinais explícitos para alertar de que a parábola serve para contrastar o comportamento humano com o de Deus, mas o contexto, a conclusão ou a natureza da parábola normalmente deixam pouca dúvida a respeito. Um exemplo óbvio é a parábola do Juiz Iníquo, o qual, de forma alguma, assemelha-se a Deus. Também é possível que o contraste ocorra entre a ação humana e ação esperada de um membro do povo de Deus. (Vide o debate sobre o Mordomo Infiel, mais adiante.)







O que São as Alegorias?


Não inclui a quarta categoria de Jülicher, a alegoria, como uma forma distinta de parábola. Este é o termo que gerou um debate terrível. Tipicamente uma alegoria é definida como uma série de metáforas correlatas,74 e a parábola do Semeador se mostra como um exemplo óbvio. Mas a vida nem sempre é tão simples, e Jülicher considerava que as alegorias eram obscuras e necessitavam de uma decodificação. Elas seriam, supostamente, mais obscurecedoras do que reveladoras. Consequentemente, nos estudos bíblicos (mas também nas obras literárias do século XVIII e XIX) as alegorias com frequência eram encaradas com desprezo e suspeita. A alegação era que elas falam de algo diferente do que transmitem ao justapor figuras entre o ouvinte e a realidade, mas a parábola também faz exatamente a mesma coisa. Ambas estão estruturadas a partir da realidade que procuram retratar. A alegação de que outras formas melhoram a compreensão ao passo que a alegoria pressupõe a compreensão é, portanto, absurda. Quando as pessoas falam de alegoria, elas, normalmente, referem-se a exemplos extremos como a obra O Peregrino, de John Bunyan, mas as alegorias podem ser tão variadas quanto as parábolas. Poucas pessoas se dão conta de que O Mágico de Oz é uma elaborada alegoria política acerca das condições de vida nos Estados Unidos no início do século XX, com “Oz” (uma abreviatura de “onça” — uma unidade norte-americana de peso) e a rua de tijolos amarelos, que era uma alusão ao padrão-ouro (que era o foco do debate econômico na época), o espantalho representando os agricultores, o homem de lata representando os trabalhadores da indústria e leões covardes reformadores, especialmente William Jennings Bryan. Ela é uma história perfeitamente atraente, compreensível por si mesma, mas que se torna aprazível e poderosa quando vista pela lente da verdadeira intenção do autor.



Um esforço tremendo tem sido despendido na tentativa de se diferenciar a parábola da alegoria, mas no final das contas, precisamos admitir que esse esforço não passou de um enorme fracasso, apesar dos litros e litros de tinta gastos. Dentre as distinções mais frequentemente repetidas está a afirmação de Paul Ricoeur de que a alegoria é um procedimento retórico que pode ser eliminado depois de cumprida a sua tarefa, ao passo que a metáfora (e a parábola) não pode ser reduzida à linguagem abstrata,75 e a afirmação de Dan Via de que os traços em uma alegoria estão diretamente relacionados ao exterior e vagamente relacionados entre si, ao passo que os traços de uma parábola se relacionam, em primeiro lugar, entre si internamente e não são determinados por acontecimentos ou ideias exteriores.76 Essas declarações parecem nos impressionar até que começamos a refletir a respeito delas. O fato de uma parábola poder ou não ser traduzida é, de fato, objeto de debate,77 entretanto, elas seguramente podem ser explicadas e, uma vez feitas as explicações, a alegoria está em pé de igualdade com a parábola, por que deveria ser eliminada? Tampouco podemos demonstrar que a alegoria se relaciona mais ao exterior e a parábola mais com o interior da história ou que a alegoria é, necessariamente, mais obscura. Uma olhadela na obra O Mágico de Oz ou em qualquer exemplar de outras obras do gênero “alegoria” deixam bem claro que não se pode dar muito crédito a essas afirmativas. O mesmo pode ser dito a respeito das outras tentativas de se fazer distinção entre essas duas formas.78 A abordagem de Jülicher já caiu em desuso,79 mas o seu desprezo pelas alegorias continua vivo.80 Jesus não precisa ser liberto das alegorias, as parábolas são alegóricas, algumas mais, outras menos. Elas fazem alusão a fatos externos a elas mesmas, senão — salvo nos casos das histórias indiretas simples — deixam de ser parábolas. Quando se suspeitar que algo no texto bíblico possa ser um reflexo do pensamento da Igreja Primitiva, as bases para pesquisa devem ser outras, jamais o fato de que algum traço do texto é alegórico.



Certo número de estudiosos não tem qualquer reserva ao afirmar que as parábolas de Jesus são mesmo alegorias,81 e a definição da “alegoria” como uma categoria de parábolas é algo possível, caso assim desejemos, mesmo que a categoria seja um tanto confusa. Por outro lado, os adeptos da teoria literária argumentam que a alegoria não é, de forma alguma, um gênero, mas sim uma maneira de pensar.82 Já que não se pode fazer uma distinção clara entre alegoria e parábola e como todas as parábolas, salvo as histórias de exemplo, são alegorias em graduações diferentes,83 não vejo as alegorias como uma categoria dentre as parábolas.



Entretanto, os traços alegóricos das parábolas não nos dão a liberdade para alegorizar. A prática de se transformar as parábolas em alegorias que Jesus jamais desejou utilizar precisa ser resistida a todo custo. Buscamos a intenção ilocucionária de uma parábola, a sua intenção comunicativa e o objetivo para o qual ela foi contada. A forma como isso pode ser feito será analisada mais adiante.



Para fins de resumo, as parábolas devem ser classificadas como similitudes, parábolas interrogativas, parábolas narrativas duplamente indiretas, parábolas jurídicas (como um tipo específico de parábolas narrativas duplamente indiretas), parábolas do tipo “quanto mais”, e parábolas indiretas simples (vide apêndice 5, p. 801). Todas as parábolas, salvo as indiretas simples, são metafóricas/alegóricas no sentido de refletirem uma realidade que está no exterior delas mesmas. As similitudes e as parábolas interrogativas não apresentam uma estruturação definida; as parábolas narrativas duplamente indiretas, as parábolas jurídicas e as parábolas indiretas simples apresentam todas uma estruturação definida. As parábolas do tipo “quanto mais” podem ou não apresentar uma estruturação definida.




 
Características das Parábolas de Jesus 



1. As parábolas de Jesus são, antes de tudo, histórias breves, até mesmo austeras. As parábolas não usam mais palavras além do estritamente necessário. Elas são tão diretas quanto possível. B. Gerhardsson identifica cinquenta e cinco narrativas meshalim, trinta e três das quais (604) apresentam quatro versículos ou menos e somente nove (164) apresentam dez versículos ou mais.84 Elas têm desde um versículo até vinte e nove ao todo. Sua brevidade exclui detalhes desnecessários — de maneira geral. Tanto pessoas, quanto descrições desnecessárias são omitidas e os motivos raramente são abordados. Questões que julgamos importantes são deixadas de lado. As descrições das pessoas são “descrições delgadas”, para fazer uso da linguagem dos narratologistas. Ou seja, poucos detalhes são passados das personagens, como a sua aparência, sua história ou a sua psicologia, de modo que o ouvinte consiga, de fato, imaginar as pessoas. À exceção de Lázaro e Abraão na parábola do Rico e Lázaro (Lc 16.19-31), todas as personagens são anônimas. Em função desse caráter breve das parábolas, é desnecessário perguntarmos pela mãe na parábola do Filho Pródigo, por exemplo. A brevidade também significa que ações são omitidas ou espremidas, deixando espaço para o leitor preencher os detalhes óbvios. Observe como a narrativa da parábola das Bodas (Lc 14.16-24) está espremida entre os versículos 21,22; o ouvinte/leitor precisa supor que o mandamento dado no versículo 21b para convidar os desfavorecidos é cumprido pelo servo que, no versículo 22 informa já estar preparado para o próximo passo.



2. As parábolas são marcadas pela simplicidade e simetria. Jamais vemos mais do que duas pessoas ou dois grupos juntos na mesma cena.85 Não vemos o pai interagindo ao mesmo tempo com o filho pródigo e com o seu irmão mais velho, ele somente se dirige separadamente a cada um dos filhos. A simplicidade e simetria das parábolas são evidentes no sentido de que elas, tais quais as demais peças folclóricas, concentram-se em dois ou três personagens (ou grupos), mesmo que um número maior seja mencionado. Observe novamente a parábola das Bodas, que fala de um homem que convidou muitas pessoas para um banquete, mas a narrativa menciona somente três e as trata como se elas fossem a lista completa de convidados. As descrições das personagens e das ações nas parábolas normalmente utilizam estruturas, contrastes, repetições e paralelismo equilibrados de forma que os modelos de simetria ficam óbvios. Observe, por exemplo, a simetria nas parábolas do Credor Incompassivo (Mt 18.23-35) e dos Talentos (Mt 25.14-30). A atenção à simetria é central na interpretação, entretanto a simetria não deve ser imposta sobre as parábolas.



3. As parábolas de Jesus se concentram, essencialmente, nas pessoas. Com exceção da versão encontrada no Evangelho de Marcos da parábola do Grão de Mostarda (4.30-32), até mesmo as parábolas que comparam o Reino a uma semente incluem a semeadura da semente por parte dos seres humanos. Na sua superfície, as parábolas de Jesus não são relatos que descrevem Deus ou o mundo animal e a natureza. Elas se constituem em “narrativas do estado de normalidade”86 e refletem a vida comum da vida na Palestina do século I, a vida dos fazendeiros, dos pastores, dos escravos e mestres, das mulheres, dos pais e dos filhos e, ocasionalmente, a vida dos reis. A sua “humanidade” faz com que as parábolas sejam interessantes em si mesmas, mas por serem um reflexo de uma realidade, o objetivo delas é modificar comportamentos e criar disciplinas. O seu principal objetivo é instigar as pessoas a uma reação.



4. As parábolas são descrições fictícias tiradas da vida quotidiana, mas elas não necessariamente retratam acontecimentos quotidianos. Pelo contrário. Enquanto algumas são realistas, outras não.87 Algumas podem se valer de acontecimentos históricos, mas não descrevem histórias verdadeiras. Em função da hipérbole e de elementos de surpresa e improbabilidade, as parábolas normalmente são pseudorrealistas e possuem elementos que nos chocam.88 Por exemplo, é improvável que alguma pessoa que tenha vivido na Palestina do século I tenha tido uma dívida de 10.000 talentos (equivalente a milhões de reais) como se vê na parábola do Credor Incompassivo (Mt 18.23-25). Além disso, os acontecimentos da parábola dos Trabalhadores da Vinha, que fala das cinco saídas do proprietário para contratar outros trabalhadores, torna-se inviável a menos que a vinha ficasse ao lado do mercado da cidade. Entretanto, o elemento de choque das parábolas sempre recebeu uma dose excessiva de ênfase, de forma que as pessoas passaram a considerar as parábolas anti-intuitivas e como histórias que “abalam o mundo”.89 Sim, algumas abalam mesmo o mundo, mas muitas delas não fazem isso. As parábolas não podem ser todas forçadas a funcionar da mesma forma.



5. As parábolas são atraentes; elas são contadas com o fim de despertar o nosso interesse e vários estratagemas são utilizados para atrair os ouvintes e instigá-los a lidar com as questões propostas. Os elementos de choque e surpresa já foram mencionados. As parábolas também fazem uso de monólogos (especialmente em Lucas), diálogos, exageros e detalhes concretos. As parábolas evocam o raciocínio e demandam decisões. Elas normalmente exigem que o ouvinte/leitor faça um juízo acerca dos acontecimentos da história relatada para, depois, exigir que faça um juízo semelhante sobre questões religiosas. Vinte e duas parábolas iniciam com expressões interrogativas do tipo “Qual de vós...?”, “Que vos parece...?”, e “Como ...?”90 Outras apresentam perguntas na conclusão da história. Até mesmo quando perguntas explícitas não estão presentes, o objetivo das parábolas é o de responder a perguntas. Conhecer a pergunta implícita de uma parábola é central na sua interpretação. Normalmente as parábolas de Jesus surgem como resposta a uma afirmação feita por alguma pessoa. A intenção das parábolas é forçar as pessoas ao raciocínio, normalmente a uma ideia nova e inusitada, para que elas se aprofundem nessa nova ideia e reajam de acordo com ela. Algumas parábolas terminam com a afirmação “quem tem ouvidos para ouvir que ouça” ou algo similar, que é um chamado para que as pessoas abandonem os pensamentos superficiais e passem a discernir e compreender o impacto que aquela história quer trazer à sua vida. Muitas parábolas, de forma implícita, denotavam um conflito entre a opinião de Jesus e as dos seus ouvintes. Não é de surpreender que as parábolas frequentemente lancem perguntas sem dar dicas sobre as suas respostas. O que o bom samaritano faria se encontrasse os ladrões ainda espancando a vítima? Dessa forma as parábolas — além da sua intenção comunicativa — são instrumentos da reflexão e da Teologia, mas é preciso tomar cuidado, pois é justamente nesta área que as parábolas podem ser distorcidas.91 



6. Como elas normalmente procuram reorientar o pensamento e o comportamento, ao alinharem-se com os ensinamentos de Jesus em outras partes da Bíblia, as parábolas com frequência contêm elementos de inversão.92 Nem todas as parábolas fazem uso da inversão, mas quando fazem, elas estão entre os instrumentos mais poderosos que Jesus utilizava para implementar as mudanças. Quando as parábolas promovem a inversão, elas forçam decisões e associações inesperadas. O publicano (cobrador de impostos) é justo, não o fariseu; o samaritano é o que se compadece, e não a elite dos judeus; Davi é o culpado, e não a pessoa terrível que qualquer um condenaria.



7. Na sua intenção de provocar uma reação com elementos como a inversão de valores, o tema crucial das parábolas normalmente são deixados para o final, o que funciona como a frase de efeito no final de uma anedota. Os intérpretes invocam, de maneira legítima, a “regra da ênfase final” a qual exige que as interpretações se concentrem no final das parábolas. 



Obviamente, algumas parábolas são tão curtas que essa diretriz torna-se irrelevante, e a regra não significa que o restante de uma parábola possa ser desprezado. A regra é marginalmente relevante, contudo, para as parábolas que assumem a configuração de “contrastes” (como no caso dos dois homens que construíram as suas casas em terrenos diferentes, de Mt 7.24-27; Lc 6.47-49) e menos pertinente em outros casos (tais como as parábolas interrogativas). Cada parábola precisa ser interpretada por conta própria. Mesmo assim, a regra da ênfase final continua sendo uma boa diretriz a ser observada.



A concentração no final da parábola suscita a questão da legitimidade das explicações que ocorrem como palavras de encerramento no final das parábolas, frequentemente descartadas pelos eruditos do Novo Testamento. Apesar de muitas parábolas não apresentarem partes explicativas, muitas delas apresentam. As explicações são, ao mesmo tempo, naturais e, normalmente, necessárias já que em muitos casos a analogia não é completamente clara enquanto não se dá algum indicativo do tema em questão. Isso normalmente ocorre por intermédio de frases que iniciam com expressões do tipo “assim também...” Todas as parábolas em formato de historietas no Antigo Testamento apresentam uma explicação — antes ou depois —, e estas conclusões são características comuns nas parábolas rabínicas. Ao menos que consideremos Jesus como um contador de enigmas, a justiça também precisar ser feita no que se refere às partes explicativas. Em especial no que se refere às parábolas polêmicas, a história não apresenta maiores percalços até que o seu tema entre em cena. As únicas situações em que alguém conta uma parábola polêmica e deixa de lado a parte crítica ocorre quando o contador considerava que a sua intenção era demasiadamente óbvia ou que o confronto era demasiadamente perigoso para ser explicitado.



8. As parábolas são contadas dentro de um contexto. Ao contrário das fábulas de Esopo, as parábolas de Jesus não são histórias gerais que contêm verdades universais. Pelo menos em parte, elas estão estruturas na realidade que procuram demonstrar; do contrário, não serviriam para explicar nada.93 Elas são dirigidas a contextos bastante específicos no ministério de Jesus. Isso também é verdade no que diz respeito à maior parte das parábolas rabínicas e do mundo greco-romano. As parábolas não se prestam a si mesmas, nem são contadas para terem um fim em si mesmas, mas para servir a objetivo pedagógico específico e gerar uma mudança tanto nas atitudes, quanto nas crenças das pessoas.94 Isso suscita um dos temas importantes e mais debatidos acerca da interpretação das parábolas. Até que ponto o contexto apresentado pelos evangelistas representa a estrutura adequada para a correta interpretação de uma parábola? Está claro que o contexto específico de muitas parábolas não foi preservado, como demonstram os arranjos temáticos (como o de Mt 13) e o trabalho de redação implementado pelos evangelistas. Já em outras parábolas, contextos muito específicos parecem ter sido preservados (como no caso da parábola dos Lavradores Maus). Analisaremos esse problema posteriormente junto com cada parábola, de maneira individual, entretanto, a minha maior preocupação aqui será ressaltar o contexto geral do ministério de Jesus na Palestina do século I. As parábolas de Jesus não podem ser legitimamente desfiguradas ao serem retiradas desse contexto e colocadas em outro.95 Isso demandará que as parábolas de Jesus não sejam interpretadas, nem que elas sejam ouvidas, mas fará com que nos tornemos criadores de uma nova parábola com informações até então desconhecidas.



9. As parábolas de Jesus são teocêntricas. Já mencionei que as parábolas visam à mudança de comportamento e o desenvolvimento de novas disciplinas, mas fazem isso falando a respeito de Deus e do seu Reino, da nova realidade que Deus procura estabelecer neste mundo. As tentativas de negar que as parábolas fazem referências ao Reino não têm fundamento. O maior ou menor nível em que a vida e a obra de Jesus estão refletidas nas parábolas é um tema de debates entre os exegetas que será abordado junto com a análise individual das parábolas.96 Entretanto, apesar de algumas parábolas, como a dos Lavradores Maus, poderem apresentar uma referência cristológica, a maioria delas não fala de Jesus de maneira direta. Elas falam de Deus, do seu Reino e das expectativas que Deus tem acerca dos seres humanos. Muitas parábolas são “monárquicas”; isto é, são dominadas pela figura de um pai, de um senhor ou de um rei, o qual, geralmente, é um arquétipo de Deus. Algumas pessoas negam que essas figuras monárquicas sejam uma referência a Deus,97 mas as tentativas implementadas por essas pessoas pecam pela má compreensão da forma como as parábolas operam, deixam de fazer justiça tanto para com o contexto veterotestamentário, quanto para com o contexto judaico no qual as parábolas foram contadas, e fazem com que as parábolas de Jesus sejam historietas capengas e ineficazes. As figuras monárquicas podem facilmente ser distorcidas, caso esqueçamos que elas, verdadeiramente, aparecem nas parábolas, só que isso não muda o fato de que elas apontam para Deus.



10. As parábolas frequentemente fazem alusão aos textos do Antigo Testamento. Apesar de as parábolas de Jesus não serem exegéticas no sentido em que as parábolas rabínicas o eram, algumas delas fazem uma adaptação de temas mencionados no Antigo Testamento e, mais do que se reconhece, algumas delas se referem a passagens e ideias específicas do Antigo Testamento.98 



11. A maior parte das parábolas aparece em meio a coleções maiores de parábolas. Além disso, elas são, às vezes, agrupamentos de duas (por exemplo, a do Grão de Mostarda e a do Fermento) ou três (as parábolas tematizadas na perda em Lc 15 ou as parábolas sobre Israel em Mt 21.28—22.14). O agrupamento de duas ou mais parábolas fortalece e explora um tema ao fazer uso de duas ou mais imagens para reforçar o tema, ou temas correlatos. Por exemplo, tanto o sal, quanto a luz são utilizados para explicar o caráter do discipulado (Mt 5.13-16). Essas coleções, normalmente, apresentam uma equivalência nos escritos rabínicos. Esses arranjos normalmente parecem ser trabalho de redação dos evangelistas, mas alguns pares de parábolas parecem ter se originado diretamente de Jesus. Em Lucas, um número de parábolas está organizado em forma de paralelismo quiásmico pela forma como a “narrativa do percurso” está exposta (por exemplo, o Amigo Incomodado à Meia-Noite em 11.5-8 e o Juiz Iníquo em 18.1-8).



Ao lado dessa lista de características gerais, também precisamos reconhecer que existem características específicas relativas a cada um dos evangelistas. As tendências redacionais de cada evangelista se estendem, obviamente, às suas parábolas, de forma que os temas que interessavam a cada um (tal como a preocupação que Lucas tinha com o dinheiro) são expressos nas parábolas por eles registradas. As características das parábolas de Marcos são mais difíceis de serem identificadas em função do pequeno número delas. As características das parábolas de Lucas são as mais facilmente identificadas. Lucas demonstra uma preferência por monólogos, por parábolas que iniciam com expressões como anthropos tis (“certo homem”) e por parábolas do tipo tis ex hymon (“qual de vós”). Goulder argumenta que as parábolas de Lucas são primariamente imperativas, ao passo que as de Mateus tendem a ser indicativas, uma distinção que é exacerbada, pois várias das parábolas de Mateus carregam uma ênfase imperativa.99 As parábolas de Mateus são consideradas por Goulder e outros como alegóricas, mas a maior parte disso é resultado da imposição da alegoria sobre Mateus onde ele, provavelmente, jamais tenha desejado.100 Mateus tende a operar em escala mais ampliada no que diz respeito a números ao status social das suas personagens, mas fornece menos descrições específicas a respeito deles do que Lucas. Referências específicas ao Reino são menos frequentes nas parábolas de Lucas do que nas de Marcos e, especialmente, nas de Mateus.101 



Uma boa parábola cria distância, provoca e atrai.102 Ao criar distância, ela deixa espaço para que o ouvinte/leitor a reconsidere; as pessoas não ficam com uma sensação de defesa do seu quinhão. Com a provocação, a parábola exige novas formas de raciocínio, e com a sua atratividade a ela busca decisões que geram comportamentos alinhados com a intenção do seu contador.



Dito isto, cabe mencionar, entretanto, que nem todas as parábolas operam da mesma maneira. Elas apresentam níveis variáveis de opacidade; isto é, a facilidade com que podemos enxergar a realidade através das suas personagens varia de parábola para parábola. Algumas são cristalinas, e o ouvinte/leitor reconhece facilmente que a história é um reflexo, pois a realidade que ela apresenta fica óbvia logo no primeiro momento. Este normalmente é o caso quando o contador e os ouvintes compartilham de um bom nível de concordância acerca do assunto ou quando a parábola é uma acusação profética.103 Quanto mais tentamos passar uma mensagem marcante, tanto mais provavelmente a realidade transparecerá. Ezequiel condena a prostituição das duas irmãs, Oolá e Oolibá, ao longo de 49 versículos (cap. 23), mas já no versículo 4 elas são identificadas, de forma explícita, como Israel e Judá. Em Oséias 2, Gomer, a mulher do profeta, é um fino véu para um Israel que serve a Baal.104 Obviamente, tais exemplos tornam absurdo qualquer desejo de se excluir qualquer coisa em uma parábola que faça referência ao seu exterior. Quanto mais a parábola for um instrumento profético, mais devemos esperar que a realidade transpareça por meio dela. A parábola das Bodas registrada por Mateus (22.1-4) é um exemplo de parábola cristalina. Sabemos prontamente que ela não pode se tratar do relato de um casamento real, mas de uma ilustração de um defeito de Israel. Tratá-la como se fosse uma descrição realista se configura em uma crassa distorção. Outras parábolas se mostram como mensagens secretas; elas não revelam o seu objetivo enquanto os juízos autoincriminantes não tenham sido feitos. Só então um nimshal é acrescentado, uma explicação que revela de forma dramática a intenção. A parábola de Natã a Davi (2 Sm 12.1,2) e a parábola dos Lavradores Maus (Mt 21.33-46 e as suas paralelas) são exemplos clássicos. Além disso, existem outras parábolas que não são nem cristalinas, nem secretas; elas simplesmente apresentam uma analogia que pode ou não estar clara até o encerramento do relato. Algumas delas, no seu formato presente, não são mais claras e são objeto de debates acalorados. A parábola dos Trabalhadores da Vinha (Mt 20.1-16), por exemplo, não se presta a uma explicação fácil. Está claro que cada parábola precisa ser analisada por si mesma a fim de se determinar a maneira como ela funciona.



 





A Distribuição das Parábolas 


As parábolas constituem cerca de 354 dos ensinos de Jesus nos Evangelhos Sinóticos. Se aceitarmos a teoria das quatro fontes para a origem dos Sinóticos, as parábolas constituirão cerca de 164 de marcos, 294 de Q, 434 de M e 524 de L. Não existe muito acordo acerca do número de parábolas, com estimativas variando de trinta e sete até sessenta e cinco. A determinação desse número depende da definição que se dê ao termo “parábola”, levando em conta julgamentos relativos a formas específicas e se parábolas semelhantes como a dos Talentos e a das Minas são consideradas uma só parábola ou duas.105 Nesta obra analisaremos trinta e cinco parábolas (contando separadamente tanto a parábola dos Talentos e a das Minas, quanto a da Festa e a das Bodas de Casamento). Obviamente, existem outros ditos em forma de parábola e algumas parábolas curtas que decidi deixar de lado,106 em parte porque elas me parecem suficientemente óbvias e em parte por questão de espaço.



No sentido técnico, não existem parábolas em João. Existem meshalim, tais como a figura da “Porta do Aprisco” ou do “Bom Pastor”, mas nenhuma delas se equipara às similitudes, às narrativas duplamente indiretas ou indiretas simples, às parábolas jurídicas ou às parábolas interrogativas encontradas nos Evangelhos Sinóticos. João não utiliza a palavra parabole, mas paroimia, normalmente traduzida como “provérbio” ou “parábolas obscuras” em 10.6 e 16.25 (duas vezes) e 29. Na verdade, a palavra parabole não ocorre no Novo Testamento fora dos Evangelhos Sinóticos, com exceção de Hebreus 9.9 e 11.19, onde ela tem o significado de “ilustração” ou “figura”, respectivamente.



O número de parábolas em Marcos é relativamente pequeno. Ele registra somente quatro parábolas narrativas, das quais as três primeiras formam uma série de parábolas no capítulo 4: a do Semeador, a da Semente que Cresce de Forma Oculta (exclusiva de Marcos) e a do Grão de Mostarda. Depois, no capítulo 12, ele os apresenta a parábola dos Lavradores Maus. Algumas pessoas também consideram como parábola a comparação do Porteiro em 13.34-37 e da Figueira em 13.28,29.



Das parábolas do livro de Marcos, Mateus e Lucas têm a do Semeador, a do Grão de Mostarda, a dos Lavradores Maus e a da Figueira. Mateus e Lucas também têm algumas parábolas em comum que não se encontram em Marcos. Ambos têm a do Fermento, a da Ovelha Perdida, a dos Dois Fundamentos, a dos Servos Fiéis e Infiéis, a do Ladrão e das Crianças no Mercado. Os dois livros também têm parábolas acerca de convites rejeitados a um banquete e de servos a quem foi confiada certa quantia em dinheiro, mas se elas representam ou não relatos paralelos ou são meramente histórias semelhantes é uma questão controvertida.



Quanto ao restante das parábolas, dez são exclusivas de Mateus e 18 são exclusivas de Lucas. Cerca de dois terços das parábolas estão em Lucas. As parábolas de Mateus aparecem, majoritariamente, nos capítulos 13, 18, 20—22 e 24—25 e elas se encontram organizadas de forma temática. Um bom argumento pode ser levantado a favor de um arranjo quiásmico da narrativa da viagem feita por Lucas, e muitos admitem que Lucas teve uma fonte de parábolas a partir da qual ele adaptou o seu material.107 



O Evangelho de Tomé apresenta paralelos a onze das parábolas sinóticas, nove das quais são inquestionáveis: a do Semeador (logion 9), do Grão de Mostarda (logion 20), do Joio (logion 57), do Rico (logion 63), do Banquete (logion 64), dos Lavradores Maus (logion 65), da Pérola (logion 76), do Fermento (logion 96) e da Ovelha Perdida (logion 107). A parábola do Pescador Sábio (logion 8) e do Tesouro Escondido (logion 109), provavelmente, são paralelas às suas contrapartes encontradas nos Evangelhos Sinóticos, mas são tão divergentes que algumas pessoas as encaram como parábolas independentes e anteriormente desconhecidas. A versão do Evangelho de Tomé dessas parábolas é apresentada no debate acerca das parábolas individuais e cada uma delas será analisada no seu contexto apropriado. Além disso, o Evangelho de Tomé apresenta três parábolas previamente desconhecidas: a das Criancinhas no Campo (logion 21a), a da Mulher que Carrega um Jarro de Comida (logion 97) e a do Teste de um Matador (logion 98).108 Observe que tanto a passagem do Evangelho de Tomé 1—2, quanto o texto Apócrifo de Tiago 1.9—21.39 enfatizam a natureza secreta e esotérica do conteúdo da sua obra. O Apocalipse de Tiago também registra dito supostamente proferido pelo Cristo ressurreto, menciona sete (ou possivelmente seis) parábolas pelo nome, presumidamente todas conhecidas a partir dos Evangelhos Sinóticos,109 e registra três parábolas anteriormente desconhecidas: a do Coqueiro (7.24-35), a do Grão de Trigo (8.16-28) e a da Espiga (12.22-30).110 



Deixemos claro, diante das mais variadas intenções e objetivos que as pessoas possam ter: a Igreja Primitiva não relatou parábolas, nem no material canônico, tampouco nos seus escritos iniciais e posteriores feitos depois da era apostólica. Os relatos mais próximos à semelhança das parábolas são os longos e alegóricos encontrados no Pastor de Hermas, todavia eles ficam longe das parábolas de Jesus, apesar de serem identificados pela palavra parabole e apresentarem similaridades ocasionais com aquelas. Depois da ressurreição de Jesus, o estilo das parábolas, que é um estilo profético de proclamação, parece ter sido preterido em favor de maneiras mais diretas de proclamação do evangelho.






Como as Parábolas Devem Ser Interpretadas? 



Existem pessoas que defendem a tese de que as parábolas não necessitam de interpretação ou que não podem ser interpretadas.111 Obviamente, essas mesmas pessoas escrevem livros que tentam explicar as parábolas. Jülicher argumentava que as parábolas não precisam ser interpretadas porque são linguagem literal112 e transmitem o que estão dizendo. Entretanto, nenhuma comunicação é autointerpretativa e os comentários de Jülicher são, no mínimo, um exagero. As pessoas que argumentam que as parábolas não podem ser interpretadas às vezes enxergam-nas como “acontecimentos da linguagem”113 ou são pessoas influenciadas pelas abordagens modernas orientadas ao leitor. A ênfase nas parábolas como “acontecimentos da linguagem” que criam novas situações é válida, e existe verdade em se dizer que as parábolas não são reduzíveis ao seu significado, mas precisam ser experimentadas. Elas não podem ser interpretadas para, depois, serem lançadas fora. E nenhuma pessoa que deseje explicar as parábolas tem intenção de se desfazer delas. Ao contrário, procuramos fazer com que elas estejam plenamente presentes. R. Stein nos mostra que toda linguagem apresenta tanto dimensões referenciais, quanto comissivas/afetivas.114 Toda linguagem — inclusive as parábolas — precisa ser interpretada e especialmente os aspectos referenciais das parábolas podem ser explicados de maneiras diferentes, ao passo que os aspectos afetivos, apesar de poderem ser descritos, precisam ser sentidos.115 



O exemplo primário na interpretação é a disposição em ouvir e responder de forma apropriada, um tema levantado de forma bastante específica pela parábola do Semeador, porém nem mesmo a disposição em ouvir é garantia nem de objetividade, nem de que estaremos ouvindo de forma correta. Sou o primeiro a admitir que a objetividade na interpretação das parábolas não é coisa fácil. As parábolas não são listas de informação; elas são histórias, mas podem não ser as histórias que sonhamos que fossem. Cada uma delas deve ser abordada e tratada de forma individual, sem que façamos uso de pontos de vista préconcebidos acerca de como elas deveriam ser. Histórias criam mundos. Ao lermos uma história, pelo menos de forma temporária, passamos a habitar um mundo diferente. Se levamos muito do nosso ser para esse mundo, acabamos por remodelá-lo e reorganizarmos sua paisagem. E, ao fazermos isso, acabamos criando um mundo diferente daquele retratado pela história. Além disso, as parábolas refletem partes da realidade e, às vezes, a vida e a história dos seus leitores. Elas podem apresentar algum esquema que já tenhamos vivenciado na nossa vida. Elas nos revelam e, ao mesmo tempo, nos convidam a assumir um esquema para que sejamos elevados a um esquema (ou, negativamente falando, a escolhermos outro esquema de vida). Não somos convidados a sermos objetivos e distantes, mas a encarnarmos a intenção proposta pela parábola.



Depois dessa ênfase no papel do ouvinte, precisamos afirmar o fato óbvio de que todas as práticas normais que visam à boa interpretação de textos também continuam valendo na interpretação das parábolas.



1. Analise cada parábola de forma completa. Falando de maneira óbvia, se a parábola aparece em mais de um Evangelho, faça uma análise comparativa dos vários relatos. Dedique uma atenção especial à estrutura da parábola e ao desenvolvimento da sua linha de raciocínio. Atente, de maneira especial, para a simetria ou para o paralelismo entre os seus vários elementos.



2. Ouça a parábola sem pressuposições referentes à sua forma ou significado. Não devemos fazer tentativas para forçar a simetria sobre as parábolas ou pressupor que uma parábola deve se conformar a alguma teoria de parábolas ou mesmo que ela deva refletir alguma teologia específica.



3. Lembre-se que as parábolas de Jesus eram instrumentos orais em uma cultura oral. A maioria delas foi contada inúmeras vezes, em várias situações e com pequenas — e, às vezes, nem tão pequenas — variações. Todos admitem isso, mas poucas pessoas fazem justiça a este fato. As parábolas eram elaboradas com traços, temas e formatos semelhantes. Elas também eram repetidas de forma oral entre os cristãos, novamente, com variações. Portanto, qualquer tentativa de reconstruirmos a versão original de uma parábola é insensata. Qualquer ideia de que uma dependência literária cega é a única maneira de explicar as relações sinóticas é fruto da desinformação.116 



4. Se desejamos conhecer a intenção de Jesus, precisamos procurar ouvir a parábola da mesma forma que uma pessoa da Palestina a ouviria naquela época.117 Qualquer interpretação que não respirar o ar do primeiro século não pode estar correta. Isso exige que ouçamos a parábola em um contexto diferente do nosso e pressupõe que estejamos familiarizados com esse contexto. Não podemos nos arcaizar, mas podemos ser suficientemente sensíveis à cultura bíblica a fim de compreendermos aquilo que lemos. Por esse motivo, a análise de cada parábola neste livro incluirá a análise de fatores culturais que influenciam a sua compreensão. De especial importância serão as ideias e as metáforas originas na vida religiosa do Antigo Testamento e da cultura dos judeus. Jesus não foi o primeiro judeu a fazer uso de parábolas. Ele pode ter se valido de um patrimônio comum de parábolas já em uso no meio dos mestres judeus. Apesar de haver problemas significativos ao se fazer uso de materiais rabínicos, as parábolas rabínicas podem nos proporcionar tanto uma compreensão cultural quanto um entendimento acerca do funcionamento das parábolas. (Veja no capítulo seguinte.)



5. Observe como cada parábola e o formato da sua redação se encaixam com o objetivo e o esquema de cada evangelista. Isso incluirá a busca de auxílio no contexto em que a parábola aparece, mas sem esquecermos que o contexto específico de muitas parábolas foi perdido. As parábolas são histórias utilizadas duas vezes — a primeira por Jesus, e a segunda pelos redatores dos Evangelhos. Elas são histórias dentro de histórias maiores, parábolas entrelaçadas nas narrativas do Evangelho. As narrativas proporcionam um campo de interpretação no qual tanto as parábolas, quanto as narrativas maiores lançam luz umas sobre as outras.118 As parábolas foram lembradas em função da sua relevância para a compreensão da história maior. Precisamos ler de forma estereoscópica visando tanto a intenção de Jesus quanto a dos evangelistas. Essas intenções não são idênticas, mas se elas não forem coordenadas, ou no mínimo reconciliadas, perderemos completamente a esperança de entender Jesus.



Essas práticas já são consagradas e se aplicam a qualquer texto dos Evangelhos, mas as diretrizes específicas para as parábolas são mais críticas e mais instrutivas:



6. Determine especificamente a função da história no ensinamento de Jesus. Este é o “x” da questão, e várias coisas precisarão ser observadas. Começo pela maior atenção à expressão “no ensinamento de Jesus” — o contexto das parábolas. Se extrairmos as parábolas do contexto do ensinamento de Jesus, poderemos fazer com elas o que bem entendamos, que é exatamente o caso em muitos estudos.119 Apesar de o contexto específico de muitas parábolas não ter sido preservado, o contexto geral delas no ensinamento de Jesus foi. Penso que precisamos insistir nesta questão do contexto geral de Jesus, e não no pensamento existencial ou na situação dos desfavorecidos — por mais que fique comovido com essa tragédia, nem na psicologia freudiana ou em qualquer outro contexto que já tenha sido proposto para as parábolas de Jesus. O contexto é um determinante do significado — no fim o único determinador de significado, pois as palavras por si mesmas somente apresentam significados possíveis quando são removidas do seu contexto. Se o objetivo for ouvir a voz de Jesus, nenhum outro contexto poderá funcionar. Se colocarmos as parábolas em contextos de nossa preferência, transformamo-las em algo diferente daquilo que Jesus desejou transmitir. Se o contexto geral em que as parábolas foram inseridas não é digno de confiança, devemos abandonar por completo qualquer fio de esperança em compreendê-las corretamente.



Precisamos interpretar cada parábola como um todo para que possamos determinar a forma de funcionamento da analogia. Se o significado é a determinação de um conjunto de relações e do valor sobre elas colocado,120 as parábolas nos proporcionam ilustrações que nos capacitam — e, às vezes, forçam-nos — a entender as relações em questão, as relações de Jesus e os seus contemporâneos para com Deus e os objetivos de Deus. Por intermédio dessas relações, compreendemos as realidades pertencentes à nossa própria relação com Deus e os seus propósitos para conosco. O ponto crucial é o grau de pertinência da parábola. Pode haver mais de um clímax e mais de um ponto de comparação. Os limites de Jülicher não funcionam.121 Entretanto, o reconhecimento dos múltiplos traços relevantes não significa uma licença para a alegorização. Desista da necessidade de encontrar correspondências alegóricas. O objetivo na interpretação das parábolas não é descobrir “o que este elemento representa?” ou “quantas correspondências existem?” apesar de ser possível a existência e a identificação das correspondências. Com algumas parábolas (por exemplo, a do Mordomo Infiel em Lucas 16.1-9) as tentativas de se encontrar correspondências para os seus elementos não leva a lugar nenhum.122 A única razão para identificar as correspondências é saber a que a analogia se refere. Só que as parábolas não são, analogias com 1004 de correspondência. Elas retratam a realidade de forma parcial, mas têm a intenção de fazer as pessoas pensarem e questionarem, e para tanto elas normalmente fazem uso da hipérbole, da surpresa e até da imprecisão.123 Um ponto de uma parábola pode não ter a intenção de refletir realidades teológicas, mas tão somente forçar a reflexão e a análise. Por exemplo, Deus não tem torturadores (Mt 18.34), tampouco deveríamos concluir que Deus é um tirano que colhe onde não semeou (Mt 25.24; Lc 19.21). As duas afirmações servem como advertências em formato de hipérbole. Às vezes, existe um desnível entre a parábola e a realidade, tanto nas parábolas de Jesus, quanto nas dos rabinos. Às vezes a realidade está escondida por trás da parábola e, às vezes, a realidade parece estar exatamente diante dela. Essas diferenças devem ser esperadas. As correspondências podem estar alinhadas de forma exata, ou podem ser parte da cortina de fumaça que a própria parábola levanta para nos “iludir” rumo à verdade. Na parábola que Natã contou a Davi, o homem rico, o pobre e a ovelha correspondiam a Davi, Urias e a Bate-Seba, mas é Urias quem morre, e não Bate-Seba.124 



As analogias têm correspondência por necessidade, mas a compreensão das parábolas normalmente é resultado de dados óbvios na analogia ou de um raio de compreensão apresentado em uma afirmação reveladora (tal como a frase de Natã: “Tu és o homem”), e não a partir de correspondências deduzidas. Quanto mais tempo você despender na tentativa de deduzir as correspondências, mais provavelmente deixará de sentir o impacto da parábola. A força da parábola está no momento em que os dados óbvios da analogia ou a compreensão da analogia são transferidos para o ouvinte. Nesses momentos as correspondências são óbvias. Davi não deduziu as correspondências da parábola de Natã enquanto o próprio Natã não o forçou a ver. O mesmo ocorre com parábolas que não são jurídicas ou que não apresentam explicações explícitas.



As parábolas têm correspondências, mas elas vão muito além disso. Elas também apresentam traços que transmitem significado mesmo que não “representem nada”. Os porcos da parábola do Filho Pródigo não são símbolo de nenhum “fato” na vida, mas são mencionados para se expressar o profundo abismo no qual aquele jovem havia caído. Algumas características de uma parábola, em função das associações metafóricas costumeiras, despertam ressonâncias que podem ser esclarecedoras ou enigmáticas, dependendo do objetivo da história. As parábolas sobre videiras levantam a expectativa de que o seu tema seja Deus e o seu povo, mas o resultado é, normalmente, diferente do que se imagina.



John Sider afirma com propriedade que a capacidade de se determinar a significado simbólico das parábolas é uma graça que transcende as regras, entretanto, ele não deixa de apresentar critérios para balizar as decisões que devem ser tomadas acerca do significado e das características das parábolas. Uma análise desses critérios, entretanto, aplica-se, na maior parte dos casos, somente às parábolas narrativas duplamente indiretas e não às similitudes, às parábolas interrogativas e às parábolas indiretas simples. Os critérios de Sider são:125 



 






- O critério da proporção: De maneira geral, quanto mais central o traço se mostra, mais provavelmente ele terá um caráter simbólico; quanto mais periférico for, menor será essa probabilidade. 



- O critério da similaridade: Se o critério da não-similaridade procura encontrar aquilo que é exclusivo de Jesus, o critério da similaridade enfatiza as possibilidades simbólicas que não podem ser facilmente negadas acerca de Jesus em função de serem características marcantes da sua mensagem.



- O critério da indispensabilidade: Este elemento é necessário para que a história “funcione” ou seria ele somente mais um “componente” do “mecanismo” da história? Será que esse elemento apresenta um papel tão central ou incomum na história a ponto de possuir um significado simbólico?



- O critério da analogia: O conhecimento de parte da analogia lança luz sobre os seus outros elementos. Se a Grande Ceia for escatológica, a coerência da figura lança luz sobre a identidade das personagens na história.





Eu teria somente uma ressalva: esses critérios podem ser facilmente distorcidos. A determinação da forma como uma analogia funciona não segue uma fórmula ou sequência específica de regras. Ela exige que o nosso raciocínio e a nossa intuição discirnam como a linguagem funciona em determinados contextos, ou seja, como as palavras transmitem o significado do conjunto de relações que está sendo representado. Não me atreveria a dizer que uma parábola deva ter um ponto para cada personagem principal como fez C. Blomberg;126 pois, devemos permitir que toda parábola opere por si mesma e que ela proponha tantos pontos quanto ela desejar no seu contexto apropriado.



Depararemo-nos continuamente com a questão do nível em que uma parábola específica tem significado metafórico. A chave é sabermos quando devemos encerrar a nossa interpretação. Tal como se dá com a metáfora, a interpretação da parábola refere-se à compreensão dos limites — e do significado — da analogia. Wendell Berry comenta, com relação à metáfora: “Mas a legitimidade de uma metáfora depende do nosso entendimento dos seus limites. [...] Quando uma metáfora é construída em formato de equação, ela foge ao nosso controle; quando é construída com uma identidade, ela é irracional”.127 É exatamente isso que ocorre com as parábolas, porém os intérpretes desejam que elas se transformem em identidades teológicas — ilustrações completas na área da teologia. Repetidas vezes as parábolas têm sido forçadas a falar de ideias que não continham ou têm sido criticadas por omitirem determinadas ideias. Não existe uma parábola que cumpra todos esses objetivos, nem mesmo uma que esgote um único tópico. Essa falta de sensibilidade ao limites de uma analogia invariavelmente leva ao fracasso da compreensão. As parábolas não têm sinais iguais que as tornem idênticas à realidade que retratam. Elas somente sobrepõem de forma rápida a realidade que procuram revelar.



Precisamos fazer justiça tanto com a força, quanto com as limitações das metáforas e das parábolas.128 As metáforas comunicam figuras de uma maneira que não pode ser rivalizada pelo linguajar abstrato. Em função da sua força, elas são normalmente utilizadas na forma de hipérbole. Elas não se tratam de convites para que pensemos em todos os possíveis significados que poderiam ser aplicados (como normalmente tem ocorrido com a afirmativa “Vós sois o sal da terra”), mas sim convites para que as compreendamos dentro do seu conjunto de relações. Algumas ideias metafóricas estão no coração das parábolas em que elas aparecem — tal como a relação do senhor e do escravo; já outras são periféricas e utilizadas mais como uma forma de efeito do que como forma de transmissão de uma informação teológica precisa.



A determinação da função de uma parábola também implica a percepção de que frases introdutórias como “o reino é comparável a um homem” (ou, mulher, semente, etc.) não estão comparando o Reino a personagens ou objetos, mas o processo narrativo como um todo. Por exemplo, o Reino não é comparado a um grão de mostarda, mas ao que ocorre na totalidade do processo dessa “pequena semente” quando ela é plantada, cresce e se torna um vegetal de tamanho substancial. Veremos repetidas vezes que o processo narrativo como um todo está em questão, e não somente o primeiro item mencionado.129 



Em suma, algumas parábolas enfatizam somente um tema, e outras têm sua ênfase difusa em mais pontos. Uma abordagem à interpretação das parábolas na base de fórmulas pré-concebidas simplesmente não funciona. Precisamos discernir a partir do contexto e da intenção da analogia.



7. Interprete o que lhe foi entregue, não o que foi omitido. Qualquer tentativa de interpretar uma parábola com base naquilo que está ausente encontra-se, quase que certamente, fadada ao fracasso. Todas as parábolas — bem como todo o restante do material escrito — apresentam lacunas, saltos que o autor considerou que não afetariam o resultado final. Quanto mais atenção prestarmos àquilo que não está na parábola sem evidências acerca de que o autor pretendia que chegássemos a uma conclusão específica, tanto mais estaremos próximos do erro. Observe a lacuna entre Lucas 15.21 e 22. O pai correu para se encontrar com o filho e, depois de ouvir as palavras de arrependimento do filho, deu ordens aos seus servos. Será que os servos correram junto com ele, ou será que antes do pedido o pai e o filho voltaram até a casa? Da perspectiva de quem conta a parábola isso tem pouca importância, e prestar atenção a esse tipo de minúcia seria algo pedante e desviaria o impacto do drama. O que importa é o reencontro e a ordem para que a festa fosse preparada.



8. Não imponha uma cronologia real sobre a cronologia de uma parábola. O tempo de narrativa das parábolas não é um tempo real no sentido cronológico, e os esforços em se impor uma cronologia real sobre elas quase sempre acabam distorcendo a sua mensagem. Observe a parábola das Bodas em Mateus 22.1-14 ou do Banquete em Lucas 14.15-24. A primeira apresenta uma cronologia estendida que encontra espaço para uma guerra no meio de uma festa, aparentemente sem que a comida tenha tido tempo de esfriar, e a segunda mostra uma cronologia truncada que pressupõe que o servo saiu do ambiente, agiu de acordo com as instruções recebidas e, depois, retornou ao local. A tentativa de colocar a cronologia real de Jesus ou da missão da igreja em qualquer uma dessas duas parábolas gera problemas enormes como, por exemplo, ao se sugerir que o convite aos pobres somente ocorreu depois da desistência dos ricos. Além disso, não existe um “tempo lógico” que fuja ao domínio do tempo da narrativa da parábola. Quando a parábola termina, o tempo da narrativa também termina. Dessa forma, perguntar acerca de eventos que estejam fora do tempo da história — tal com perguntar o que o mercador de pérolas fez depois de vender tudo o que possuía e comprar uma única pérola — destrói a parábola e denuncia uma compreensão falha acerca do funcionamento das analogias e das parábolas.



9. Dedique uma atenção especial à regra da ênfase final. Algumas parábolas apresentam informações cruciais diluídas ao longo da narrativa, como pode ser visto nas versões da parábola do Semeador e dos Lavradores Maus. Mesmo nelas, entretanto, a parte mais importante fica reservada para o encerramento. Algumas parábolas são tão curtas que não faz sentido falar em uma “regra da ênfase final”, entretanto a diretriz geral continua sendo importante. Na maioria das parábolas, a sua porção final funciona como indicador máximo da sua intenção. A forma como isso se relaciona com preocupações críticas a respeito da autenticidade das conclusões das parábolas será tratada adiante.



10. Observe onde os ensinamentos das parábolas se mesclam com os ensinamentos de Jesus em outras porções da Escritura. Esta diretriz extremamente importante é apenas uma variante dos critérios de múltipla atestação e coerência, mas que ajudará a evitar erros de interpretação. Se você não conseguir validar os ensinamentos que considera que estejam na parábola a partir de outras porções do material dos Evangelhos, é quase certo que você estará incorrendo em erro.130 Alguns aspectos dos ensinamentos de Jesus não são apresentados nas parábolas. Elas não tratam de temas como a guarda do sábado, leis alimentares, milagres, expulsão de demônios, o sofrimento que aguarda os discípulos,131 a cruz (apesar de ela estar representada na parábola dos Lavradores Maus), nem da ressurreição. Elas não apresentam o ensino de Jesus acerca da não-retaliação, do divórcio, dos juramentos ou da fé (pelo menos, não de forma direta), mas parece que todos os temas abordados nas parábolas são, em certa medida, tratados no restante das Escrituras.



11. Determine a intenção teológica e o significado da parábola. Isto não pressupõe que as parábolas ou as metáforas possam ser reduzidas ao discurso literal sem que, com isso, tenhamos uma perda do seu conteúdo cognitivo ou do seu apelo afetivo. Além disso, não devemos pressupor que os mesmos ensinamentos possam ser apresentados em formatos diferentes e, especialmente, que as parábolas não sejam o foco da sua própria proclamação. Estas coisas são ditas e ensinadas com objetivo de ensinar e convencer a respeito de outra realidade mais importante. Elas servem de referencial, mas são inúteis se não determinarmos a que elas se referem, o que ensinam e o que devemos fazer a partir dessas informações. Enquanto algumas pessoas tentam negar que essas coisas devam servir de referencial, outras têm buscado limitar o seu significado teológico ao dizer, às vezes de forma explícita, que não se pode fazer teologia a partir das parábolas,132 o que, se for compreendido de maneira absoluta, representaria uma conclusão intolerável. As parábolas são uma forma de argumentação teológica diferente da que podemos encontrar, por exemplo, no livro de Romanos, porém, sua relevância teológica está em pé de igualdade com aquele livro. Sem elas estaríamos teologicamente empobrecidos. Como você pode notar, eu argumentei contra uma visão que considera as parábolas como retratos bem definidos da realidade teológica. Elas são espelhos da realidade — feitos a partir de diferentes ângulos — feitos normalmente para impactar, prender a atenção e levar as pessoas a uma reação. Por exemplo, a crueldade de algumas parábolas que tratam do tema do Juízo (por exemplo, Mt 18.34 ou 24.51) é ofensiva e incômoda para algumas pessoas, só que essas parábolas não representam descrições realistas do Juízo. O seu objetivo é muito mais alertar acerca da realidade e da seriedade do Juízo. As parábolas de Jesus não revelam, de forma alguma, a totalidade da teologia cristã. Sem a cruz e a ressurreição, a teologia cristã não existiria. Contudo, as parábolas representam um material para uma descrição instigante e convincente do ensino de Jesus a respeito do Reino, da visão que Ele tinha de Deus e da sua expectativa com relação à forma como deveria ser a vida dos discípulos, caso eles vivessem no século I ou no XXI. A teologia dessas histórias é digna de atenção. Uma coisa é nos perguntarmos o que um traço de uma parábola representa, como se ele tivesse de ser alegorizado, mas outra coisa completamente diferente nos perguntarmos o que os seus elementos significam para o contador. Por exemplo, o país distante ou outras características da parábola do Filho Pródigo não representam uma realidade teológica, mas são representativos para ilustrar as questões teológicas que a parábola aborda. Não existe uma fórmula para determinar se um elemento é teologicamente significativo. Isso precisará ser determinado a partir da totalidade da parábola e da totalidade dos ensinamentos de Jesus.



 



 






Crítica Neotestamentária — Pressupostos e Hesitações, Métodos e Procedimentos 



Não estou propondo uma nova teoria para a interpretação das parábolas, contudo a minha abordagem é diferente da que pode ser encontrada em um bom número dos estudos recentes acerca das parábolas. Vários comentários acerca das questões relativas aos estudos técnicos do Novo Testamento podem auxiliar na compreensão da análise das parábolas individuais que trataremos na sequência.



Com relação à autenticidade das parábolas, praticamente todos admitem que elas são o fundamento mais firme que recebemos acerca dos ensinamentos de Cristo.133 Mesmo assim, a autenticidade pode ser um ponto controverso no caso de algumas parábolas em função de pressupostos que algumas pessoas têm acerca da natureza do material contido nos Evangelhos, acerca do formato das parábolas ou do seu repúdio pessoal pela teologia de certas parábolas. Os casos em que a autenticidade é questionada serão tratados dentro da análise da parábola. Entretanto, estou convencido de que as parábolas são, verdadeiramente, o lugar mais seguro pelo qual podemos obter acesso aos ensinamentos do Mestre. Como já indicamos anteriormente, até onde se pode saber, é difícil que a Igreja Primitiva tenha feito uso das parábolas.134 Elas desempenharam um papel importante no ministério profético de Jesus, e os ensinamentos por elas expressos podem ser atestados a partir de várias outras partes da Bíblia.



Mais problemática é a tentativa que alguns eruditos fazem de reconstituir versões mais antigas e mais simplificadas das parábolas do que as registradas pelos evangelistas. É indiscutível que os evangelistas editaram o material, como pode ser facilmente confirmado ao se comparar relatos paralelos em diferentes Evangelhos. Eles encaixaram as parábolas nas suas narrativas para fins teológicos e retóricos. Colocaram um realce no fraseamento para ajudar o leitor a compreender a intenção de Jesus ou para enfatizar o significado dos seus ensinamentos. Os contextos originais, muitas vezes, não foram preservados. Por outro lado, infelizmente a reconstituição das parábolas por nós apresentada pelos estudiosos do Novo Testamento jamais demonstrou estar suficientemente fundamentada a ponto de inspirar a nossa confiança. Elas convencem somente alguns poucos, na melhor das hipóteses, mas não conseguem mostrar vitalidade suficiente para se tornarem a base do pensamento ético ou a autoridade para a instrução da Igreja ou das pessoas que estejam em busca de uma compreensão de Jesus. Essas reconstituições não são tanto interpretações delas, e sim muito mais tentativas de recuperação do seu texto de acordo com o entendimento que algumas pessoas têm de como elas deveriam ter sido originalmente, e essas tentativas tendem a revelar mais acerca dos seus executores do que acerca das parábolas de Jesus. As reconstituições podem muito bem se prestar a qualquer conclusão que se possa desejar chegar. Como comentou U. Luz: “É impressionante vermos as coisas que podem ser presumidas a partir de um texto de Jesus hipoteticamente reconstituído!”135 Vários estudiosos, adeptos de pontos de vista bastante diversos, abandonaram essas tentativas de reconstrução e se dedicaram mais em compreender a cena maior representada pelos Evangelhos.136 



Vários pressupostos bastante questionáveis estão por trás dessas tentativas de reconstituição:






- de que haveria um formato “original”; 



- de que os itens com significado alegórico teriam sido, provavelmente, acrescentados; 



- de que a transmissão do material tradicional seguiu certas “re-gras” de forma que as passagens mais curtas tiveram precedência, as mais longas ficaram para o final, etc.;



- de que os traços estilísticos dos evangelistas demonstram a origem do material;137 



- de que as parábolas podem ser lidas como uma “imagem refletida” daquilo que estava acontecendo nas congregações dos evangelistas, ou seja, eram uma comunicação indireta que espelhava a igreja, e não uma comunicação diretamente feita por Jesus; e, finalmente, 



- de que o contexto, a introdução e a conclusão das parábolas e a interpretação feitas pelos evangelistas podem ser descartados.





Esses pressupostos exigem alguns comentários, entretanto nenhum deles serve de base válida para a reconstituição das parábolas. Existem algumas parábolas tão contextualmente firmes (como a dos Lavradores Maus e a dos Dois Devedores) que, talvez, tenham sido proferidas somente uma vez, apesar de a maioria delas ter sido contada várias vezes com pequenas variações. A ideia de reconstituir o original chega a ser um objetivo ilegítimo, e quanto mais levamos a sério a natureza da tradição oral, menos podemos imaginar uma reconstituição dos originais. A ideia de reconstituir somente a estrutura original também não obterá êxito,138 pois os mesmos pressupostos ilegítimos entram, novamente, em cena e as versões apresentadas se mostram subjetivas, truncadas ou sem vida, lembrando muito pouco a provável vivacidade dos discursos feitos por Jesus — pelo menos até onde indicam as evidências.



Já vimos o suficiente acerca das correspondências e dos traços alegóricos encontrados nas parábolas a ponto de estar claro que ninguém deveria rejeitar qualquer aspecto das parábolas de Jesus com base na alegação de que possui um significado alegórico. Se as figuras de Jesus não tivessem nenhuma relação com a realidade, não haveria razão para que Ele fizesse uso delas. As parábolas funcionam como lentes que nos dão acesso a uma realidade diferente e, indubitavelmente, pode existir mais de um ponto de comparação entre a história e a realidade. Muitas das imagens de Jesus eram metáforas retiradas do conjunto de imagens já consagrado tanto no judaísmo quanto no Antigo Testamento (por exemplo, a videira, os servos, os senhores, etc.). Não deveria haver motivos para preocupação com o uso de figuras alegóricas por parte de Jesus, a menos que o aspecto em questão não pudesse mesmo ter sido objeto de uso por parte de Jesus. Além disso, as pessoas mais ávidas em rejeitar os aspectos alegóricos normalmente também acabam por utilizá-los na sua interpretação.139 



E. P. Sanders há muito tempo refutou a noção de que haveria leis fixas da tradição que nos permitissem o acesso às formas primitivas das parábolas.140 Com relação às parábolas, os “dez princípios da transformação” de Jeremias são altamente questionáveis.141 Somente a tradução das parábolas do aramaico para o grego, a adaptação que ocasionalmente ocorria para a cultura helênica e, em certo grau, o agrupamento das parábolas de forma temática são óbvios e substantivos, mas estas são questões necessárias à comunicação. E mesmo dentro delas existem especificidades que são objeto de debate.



As evidências acerca do estilo de um evangelista não é um fator determinante da sua origem e validade e, na verdade, ficaríamos chocados se um evangelista não deixasse transparecer o seu estilo. Algumas parábolas podem revelar mais a influência da pena do evangelista do que outras, mas isso não nos fala acerca da fidelidade ou não da sua transcrição do teor da mensagem de Jesus.



Afirmar que as parábolas refletem a situação das congregações que os evangelistas frequentavam é um pressuposto sem fundamento. Considero improvável que qualquer um dos Evangelhos tenha sido escrito por uma igreja local específica ou tenha por objetivo principal a confrontação dos problemas dessa suposta igreja. Os Evangelhos não são histórias encobertas de igrejas cristãs, tampouco uma forma de comunicação indireta escrita sobre os problemas de uma comunidade local. Eles são uma forma de comunicação direta escrita para um público amplo142 visando à transmissão de informações acerca dos ensinamentos e da vida de Jesus a fim de angariar seguidores para Ele. Como já vimos, se nos concentrarmos na tradição oral, quanto mais fizermos justiça a ela, menos nos concentraremos na ideia de que os Evangelhos são janelas das comunidades cristãs. As preocupações teológicas e motivacionais dos evangelistas são, obviamente, reais, porém não existem evidências no sentido de que elas fossem ditadas pelas condições das igrejas locais, ou mesmo pelas igrejas regionais.



Acima de tudo isso está a questão relativa às introduções, às conclusões e às interpretações das parábolas. A tendência de alguns estudiosos de deixar de lado as introduções, as conclusões e as explicações das parábolas é um procedimento inaceitável. Os eruditos muitas vezes reduziram as vivas histórias contidas nos Evangelhos a frios esquemas com significado tão banal que se poderia perguntar por que, afinal, histórias tão insípidas como elas teriam sido proferidas.143 As parábolas de Jesus não são como as fábulas de Esopo, que eram coligidas praticamente a esmo e contadas para diversão e instrução na sabedoria geral. As parábolas de Jesus servem a um objetivo profético mais amplo e se encaixam em um esquema narrativo completo, que tem por objetivo integrar as pessoas no Reino de Deus. Como elas foram contadas em um contexto, os esforços do evangelista em situá-las dentro desse contexto geral e em mostrar-nos como elas se relacionam com esse contexto tanto são naturais quanto necessárias. As introduções, baseadas em um comentário de Jesus ou em parte da narrativa, proporcionam-nos uma estrutura para a sua compreensão. Muitas das introduções são baseadas em estereótipos e apresentam equivalências exatas nos escritos rabínicos. Cada parábola precisa ser analisada de forma individual para se determinar se a introdução e também qualquer conclusão ou interpretação expressa a intenção de Jesus ou revela uma má aplicação da parábola por parte do evangelista. Como os evangelistas organizaram o seu relato de forma temática, uma mudança na ênfase ou no público é possível, e tem sido utilizada como argumento no caso de parábolas como a dos Trabalhadores da Vinha (Mt 20.1-6) e do Juiz Iníquo (Lc 18.1-8). Ambas são parábolas difíceis. Entretanto, pelo menos na maior parte das parábolas, o contexto fornecido pelos evangelistas não é uma distorção, mas um auxílio necessário para que elas possam ser compreendidas. A minha preocupação não é por um contexto histórico específico, mas pela estrutura apropriada de referenciais dentro do ministério de Jesus para que possamos compreender uma parábola específica.



Somente três parábolas apresentam uma explicação detalhada na qual os aspectos do relato recebem um significado alegórico: a do Semeador, a do Joio e do Trigo, e a da Rede. Algumas delas são deixadas sem uma conclusão explicativa, um nimshal que revele a natureza explícita da analogia. Nestes casos elas são suficientemente claras sem o nimshal ou são dirigidas aos pensamentos ilícitos de tal forma que o próprio leitor apresente o nimshal (por exemplo, o Filho Pródigo, Lc 15.32). Outras parábolas — que seguem o formato veterotestamentário, apocalíptico ou rabínico — incluem um nimshal, normalmente introduzido com a palavra “assim” (houtos, por exemplo, Mt 18.35) ou “digovos” (por exemplo, na parábola da Ovelha Perdida, Lc 15.7). As parábolas jurídicas, pela sua própria natureza, praticamente, exigem um nimshal. É plausível se conjeturar que as parábolas que não necessitavam de um nimshal no momento em que foram, originalmente, proferidas por Jesus precisaram de um quando foram inseridas pelos evangelistas no meio de uma narrativa (ou vice-versa). Se um nimshal fosse apresentado, o objetivo deve ter sido o de enfatizar a intenção de Jesus, mas a única objeção séria acerca de um nimshal diz respeito a ele se encaixar ou não ao objetivo da parábola. O fato importante é que muitas parábolas precisam de conclusões e de explicações para transmitir as suas mensagens.144 Todas as parábolas do Antigo Testamento apresentam uma explicação de encerramento ou uma introdução que explica a analogia já de início. As parábolas apocalípticas normalmente são estruturadas para guardarem um ar de mistério até que, finalmente, uma explicação seja passada.145 As parábolas greco-romanas apresentam explicações, as rabínicas normalmente apresentam longas explicações que detalham o objetivo da analogia, como pode ser visto até mesmo num breve relance. Argumentar que as parábolas de Jesus não precisam de interpretação ou que as interpretações são acréscimos posteriores denota um preconceito contra a realidade e depõe contra tudo que é discernido acerca das parábolas em outras partes.146 



Nós não temos os ipsissima verba de Jesus, não deveríamos esperar pelas suas palavras exatas, tampouco essas tentativas de reconstituição serão capazes de fornecê-la. James Dunn está correto: o único Jesus que nos está acessível é o Jesus lembrado, o Jesus que causou impacto na vida dos discípulos.147 A posição de Dunn é uma reminiscência das ideias de Martin Kähler: o único Jesus que existe é o histórico, o Cristo bíblico.148 Tudo o mais é invenção da nossa cabeça. Não dizemos isso para concordar com as pessoas que desmerecem a análise histórica de Jesus, mas é um reconhecimento da natureza dos nossos documentos.



Nenhum desses comentários tem por objetivo ser um atalho às investigações documentais. Cada parábola precisa ser analisada de maneira individual com respeito ao seu formato e conteúdo, ao seu formato de redação, inserção no seu contexto ou qualquer outra questão crítica que venha à tona no decurso da investigação, e as páginas a seguir têm por objetivo dedicar esse tipo de atenção a cada uma das parábolas. As teorias acerca de qual relato de uma parábola é o mais antigo precisam ser determinadas a partir de uma análise dos relatos, e não de uma teoria qualquer acerca das relações sinóticas e, seguramente, jamais a partir de uma teoria que proponha uma data antiga para o Evangelho de Tomé. A hipótese dos “dois documentos” pode estar correta, mas não estou convencido, nem desejo uma teoria textual que determine a análise do próprio texto. As porções em que as pessoas argumentam que Mateus e Lucas utilizaram versões diferentes de Marcos e “Q” ou uma versão perdida do Evangelho de Marcos149 não inspiram confiança. O quadro deve ser — na minha opinião — mais complicado do que sugerem as introduções ao estudo do Novo Testamento. Estou convencido que o Evangelho de Tomé se originou no segundo século como produto da oralidade secundária. Ele não é diretamente dependente de nenhum dos Evangelhos canônicos, mas sim da tradição canônica dos Evangelhos que, em grande parte, teria circulado de forma oral.150 Entretanto, uma teoria satisfatória acerca das origens não resolve a questão. Qualquer Evangelho, independentemente de quão posterior seja, poderia, de modo concebível, preservar o formato mais antigo de uma parábola, e a única solução é a análise das questões pertinentes a cada uma das parábolas. Esta análise será feita depois de uma investigação das parábolas no mundo antigo.




 



 






** N. do E.: Teste psicológico que consiste em dar possíveis interpretações a dez pranchas com manchas de tinta simétricas. A partir das respostas, pode-se obter um quadro amplo da dinâmica psicológica do indivíduo. ( Fonte: Wikipedia ) 


** N. do E.: Ou seja, somente indiretas, sem serem duas vezes indiretas. Para se diferenciarem das “duplamente indiretas”.











As Parábolas no Mundo Antigo 



Jesus não foi a primeira pessoa a fazer uso das parábolas e, apesar da sua originalidade e criatividade, os formatos que Ele utilizou não eram novidade.1 Parábolas de vários tipos eram conhecidas em praticamente todas as culturas e podem ser encontradas em várias formas de literatura. Os relatos mais antigos semelhantes às parábolas dos quais tenho informação são originados por volta do século XXIV a.C.,2 mas podem existir exemplos mais antigos. De certa forma, tanto os estudiosos cristãos quanto os judeus são culpados de provincianismo e de imperialismo cultural no estudo das parábolas, pois eles, normalmente, desprezaram ou menosprezaram as parábolas surgidas em outros contextos. Por mais importantes que as parábolas rabínicas se mostrem, precisamos de um olhar muito mais amplo para analisar as parábolas similares às de Jesus. O discurso em formato de parábola é uma forma comum que as pessoas têm de expressarem os seus pensamentos que é conhecida em todas as culturas. As parábolas budistas e chinesas, de maneira especial, tiveram uma vasta influência. As fábulas de Esopo do mundo grego são claramente similares, mesmo tendo sido engendradas para um fim completamente diferente e apesar delas, normalmente, tratarem de plantas e animais. Na verdade, A. Jülicher categorizou as parábolas narrativas de Jesus como sendo fábulas.3 As diferenças são óbvias, entretanto estamos tratando do mesmo esquema de raciocínio. Essas histórias também não surgiram simplesmente no solo grego do nada, como bem sabiam os colecionadores das fábulas de Esopo, pois elas mesmas indicam a sua origem “siríaca”.4 Alguns eruditos sugerem uma influência por parte de histórias budistas tanto nas fábulas de Esopo quanto nas parábolas rabínicas.5 



Mas, apesar de o raciocínio em formato de parábolas estar difuso em todas as culturas, até onde sabemos, antes de Jesus ninguém fez uso delas de forma tão consistente, criativa e efetiva. Tampouco houve depois dEle quem o rivalizasse, sem desprezarmos ou depreciarmos o valor de nenhum dos outros autores que fez uso desse método, dentre eles Ahiqar, os rabinos judeus, Epíteto, Blaise Pascal, Søren Kierkegaard ou um grande número de autores em várias outras culturas e épocas. Não podemos tratar das parábolas em geral, mas precisamos investigar o contexto religioso e o cultural relativo ao estudo das parábolas de Jesus, e isso inclui o Antigo Testamento, os escritos judaicos antigos, o mundo greco-romano, a Igreja Primitiva e os escritos judaicos posteriores.





O Antigo Testamento 


A principal influência sobre o uso que Jesus fez das parábolas era o Antigo Testamento. A forma das parábolas de Jesus, o raciocínio em formato de parábola, as imagens utilizadas e o uso das parábolas na literatura sapiencial, especialmente como instrumentos proféticos, todos apontam nesta direção.6 Esta fonte óbvia de Jesus sempre foi menosprezada,7 mas não dispomos de evidências que apontem a influência de outras fontes sobre ele ou de outras parábolas anteriores a Jesus que tenham sido usadas de forma que se aproximasse da magnificência por Ele alcançada. Veremos que existem formas correlatas; entretanto, fora do Antigo Testamento, pouca coisa se aproxima do formato das parábolas de Jesus. As parábolas narrativas não ocorrem nos Rolos do Mar Morto, nem aparecem nos escritos Apócrifos ou Pseudepígrafos que antecedem o ministério de Jesus. Se aceitarmos a afirmação de Jacob Nuesner quando ele diz que: “O que não pode ser mostrado, não pode ser conhecido”, precisamos ser ainda mais cautelosos em simplesmente nos apegarmos às parábolas rabínicas como uma espécie de chave para a compreensão de Jesus,8 por mais valiosas que elas nos possam ser. Além disso, a concentração exclusiva nos escritos rabínicos despreza a questão maior da relação das parábolas de Jesus e dos rabinos aos tipos similares de discurso em, praticamente, todas as culturas. A partir de onde os rabinos desenvolveram esse procedimento? Para eles também, independentemente do que estivesse envolvido, o Antigo Testamento continuava sendo a fonte principal.



Sem negligenciarmos os escritos judaicos posteriores e a cultura do primeiro século, e sem diminuirmos a criatividade e a singularidade do pensamento de Jesus, a única influência direta segura que Ele teve foi o Antigo Testamento. Se grande parte do seu pensamento e das evidências que substanciava a sua pregação vieram do Antigo Testamento, não é surpresa alguma que tanto o seu método quanto a sua forma de raciocínio também estejam por Ele influenciados. Uma análise mais pormenorizada dos mashal e dos formatos de parábolas do Antigo Testamento oferece uma perspectiva crucial para a compreensão das parábolas de Jesus.



Já vimos a abrangência da palavra hebraica mashal.9 O léxico mais antigo de Brown, Driver e Briggs, na verdade, lista três verbos diferentes grafados como mashal: “assemelhar-se”, “fazer uso de provérbio ou parábola” e “dominar”.10 Algumas pessoas fazem uma ligação direta de todas as três ideias a uma palavra comum, mas a maioria vê dois verbos distintos e não-relacionados, coincidentemente grafados da mesma maneira, sendo que um significa “assemelhar-se”, o qual foi adaptado para se referir a um discurso proverbial, e o segundo que possui o significado de “dominar”.11 



Mesmo que excluamos a acepção “dominar” como representando uma palavra não-relacionada, mashal continua abrangendo um vasto âmbito semântico. (Vide apêndice 2, p. 795, adiante, para obter acesso a uma lista de ocorrências.) As dezessete ocorrências do formato verbal podem ser facilmente desdobradas em duas categorias: sete (em todos os Salmos, Jó e Isaías) que envolvem comparações, tal como o Salmo 28.1 (“que eu me torne semelhante aos que descem à cova”), e dez (Nm 21.27; Jó 17.6;12 e oito em Ezequiel) que se referem ao uso de parábolas ou provérbios, tal como em Ezequiel 16.44 (“Eis que todo o que usa de provérbios usará contra ti este provérbio”). O formato de substantivo ocorre quarenta e uma vezes, e aqui os significados são vários. A referência mais frequente é a um provérbio como “Está também Saul entre os profetas?” (1 Sm 10.12) ou “Dos ímpios procede a impiedade” (1 Sm 24.13[14]). O título do livro de Provérbios (mishle Shelomoh) utiliza a forma plural de mashal. Em Provérbios 1.6 está escrito que o sábio é capaz de compreender um provérbio (mashal) e sua interpretação, bem como as palavras dos sábios e suas adivinhações (enigmas).13 



Mashal também pode se referir a um “oráculo maligno” ou “enigma”, tal como o oráculo maligno contra o rei da Babilônia “Como cessou o opressor!” (Is 14.4) ou o oráculo intimidatório “Ai daquele que multiplica o que não é seu” (Hc 2.6).14 As referências a “lamentos” tais como “Nós estamos inteiramente desolados!” (Mq 2.4). Em Ezequiel 14.8 o castigo de Deus sobre os idólatras faz daquelas pessoas um mashal e “sinal”, símbolos do erro dos seus caminhos. Surpreendentemente, mashal também pode se referir aos oráculos de Balaão (Nm 23.7)15 ou aos longos discursos de Jó (27.1 e 29.1). Em Salmos 49.4[5]; 78.2; e Ezequiel 17.2 mashal num paralelismo em oposição a “enigma” (hidah, traduzido como parábola na versão Almeida Revista e Corrigida). Entretanto, o mashal não é utilizado para se referir às histórias que são mais semelhantes às parábolas de Jesus, tais como a parábola de Natã a Davi (2 Sm 12.1-7). Por outro lado, Ezequiel o utiliza para formas mais longas tais como uma alegoria elaborada (17.2-10, da Águia e da Videira), uma profecia (20.44-49 [21.1-5], o Fogo Devorador) e para uma comparação mais extensa (24.3-5, o Caldeirão).



O motivo por que uma gama tão grande de significados pode ser atribuída a uma só palavra não é tão óbvio. A ideia de comparação aparentemente é a que predomina, mas, no fim das contas, chegamos à conclusão de que um mashal é qualquer dito que tem por objetivo estimular o raciocínio e proporcionar uma visão mais aprofundada acerca de certos temas.



Na Septuaginta o vocábulo parabole é utilizado na maioria das vezes para traduzir todas essas nuanças diferentes,16 e não é usado para traduzir nenhuma outra palavra do hebraico. Na verdade, de certa forma, é surpreendente que parabole tenha sido o termo escolhido para abranger essa gama de acepções, pois o seu significado primário no seu uso grego era de “comparação”, e esta palavra não era particularmente comum antes do final do primeiro século d.C. Flávio Josefo utiliza parabole somente duas vezes, e Fílon somente em três ocasiões. Platão a utiliza somente duas vezes e Aristóteles quatorze. Outras palavras como ainos (“conto” ou “história”, mas também “enigma” e “provérbio”) poderiam ter sido utilizadas para abarcar a amplitude dos significados de mashal. Ao escolher parabole, os tradutores da Septuaginta concederam destaque a uma palavra que os evangelistas projetariam para a notoriedade. É importante reafirmarmos que a ampla gama de acepções de mashal no Antigo Testamento é refletida pelo termo parabole no Novo Testamento.



Não existem muitos precursores no Antigo Testamento das parábolas narrativas mais extensas utilizadas por Jesus, e os eruditos discordam a respeito de quais relatos deveriam estar aqui incluídos. Birger Gerhardsson identifica somente cinco parábolas a partir das Escrituras hebraicas, mas também lista dez outros casos limítrofes.17 T. W. Manson lista nove parábolas e duas fábulas,18 algumas das quais não se encontram nas duas categorias de Gerhardsson. Contrastando com isso, Claus Westermann investigou não somente as parábolas, mas também as comparações, que podem ser uma única palavra, uma frase ou uma narrativa mais extensa, e somente as últimas seriam por ele chamadas de parábolas.19 Westermann enfatiza que a linguagem das parábolas raramente aparece em textos legais e em narrativas históricas, mas é comum na literatura profética, nos Salmos e nos Provérbios. A maioria das comparações e das parábolas ocorre em contextos de juízo e acusação.20 Os ditos identificados como parábolas nas várias listas aparecem principalmente na boca e nos escritos dos profetas.



Várias passagens do Antigo Testamento são contrapartidas óbvias das parábolas de Jesus. Duas são parábolas jurídicas que forçam os ouvintes a fazer juízo no mundo proposto pela parábola e que acaba por incriminá-los ao final: a parábola da Cordeira, que Natã conta para Davi (2 Sm 12.1-14), e a parábola da Vinha (Is 5.1-7), que expressa o juízo sobre a casa de Israel e o povo de Judá por serem demasiadamente improdutivos.21 Duas outras passagens são dramas jurídicos em formato de parábola: a parábola da Viúva e dos Vingadores, que Joabe pede que um sábio de Tecoa vá contar a Davi (2 Sm 14.1-20),22 e a parábola do Falso Ferimento, pela qual um profeta não-identificado confronta Acabe (1 Rs 20.35-42).



O Antigo Testamento apresenta duas fábulas políticas que envolvem árvores e plantas, Juízes 9.7-15 e 2 Reis 14.9,10, mas o Novo Testamento não apresenta relatos que sirvam de paralelo a estes. No Novo Testamento a ênfase está sobre os seres humanos e o seu relacionamento com Deus e o seu Reino.



Todas as outras parábolas em formato de história aparecem em Ezequiel, que faz mais uso do formato de parábola do que qualquer outro livro do Antigo Testamento. Pelo menos seis passagens de Ezequiel são narrações — algumas pessoas as classificariam como alegorias23 — que apresentam a história de Israel em formato figurado: 16.1-54, Jerusalém, a Prostituta; 17.2-24, A Águia e a Videira e sua explicação;24 19.2-9, A Leoa e os seus Filhotes; 19.10-14, a da Videira Transplantada; 23.1-49, As Duas Irmãs e sua explicação; e 24.3-14, O Caldeirão e sua explicação. Os acadêmicos do Novo Testamento — provavelmente de maneira acertada — não veem ligação entre Ezequiel ser chamado de “filho do homem” e o uso que Jesus faz dessa expressão (que é derivada de Dn 7.13), mas, mesmo assim, fica a curiosidade de sabermos por que em Ezequiel 20.49 [21.5] o texto fala: “Eles dizem de mim: Não é este um dizedor de parábolas?”



Todas as doze dessas parábolas do Antigo Testamento apresentam interpretações explícitas,25 a maioria delas vindo depois da parábola, mas em alguns casos essa interpretação ocorre antes dela. Esses relatos não são histórias gerais, mas especificamente relacionadas a um contexto. Eles foram contados como uma forma de representação de realidades específicas. Elas são histórias com propósito, tal como no caso das parábolas de Jesus.



Outras passagens também precisam ser consideradas parábolas, apesar de se diferenciarem do formato comumente expresso por Jesus. Tanto Ezequiel 34 (uma extensa narrativa a respeito do pastores negligentes de Israel e da promessa de que Deus haveria de ser o pastor do seu povo) e Ezequiel 37 (o vale de ossos secos) se constituem em parábolas. Jeremias 23.1-4 utiliza a figura de pastores que espalham as ovelhas e de Deus que torna a reunir trazer o seu aprisco para junto dos seus braços e protegê-lo.26 Isaías 28.23-29 apresenta uma parábola interrogativa acerca da aradura e da semeadura do solo que visa a ensinar acerca do juízo divino vindouro. Isaías 59.16,17 apresenta Deus como um guerreiro que coloca a sua armadura a fim de nos trazer a salvação. Jeremias 13.12-14, por intermédio de uma similitude acerca de uma garrafa de vinho, retrata a embriaguês e a destruição de todo o povo. Este exemplo é, praticamente, uma parábola jurídica. Jeremias 18.2-13 utiliza a imagem de um oleiro para ilustrar a soberania de Deus. O livro de Oséias é, como um todo, uma grande parábola acerca da relação entre Deus e Israel representada na forma do relacionamento de Oséias com a sua esposa. Salmos 80.8-17 descreve a história de Israel como sendo a história de uma videira que foi trazida do Egito, plantada, depois destruída e queimada. Habacuque 1.13-17 descreve a captura de Israel pelos babilônios por meio de uma similitude de um pescador que captura peixes e depois faz sacrifícios para a sua rede. Eclesiastes 9.14-18 lamenta o fracasso do povo em prestar atenção à sabedoria por intermédio de uma narrativa indireta simples curta acerca de um sábio pobre que, apesar de libertar uma pequena cidade sitiada por um poderoso rei, acaba caindo no esquecimento.



Outras analogias poderiam ser listadas,27 dentre as quais estariam as “parábolas representadas” ou os atos simbólicos. O que poderia ser afirmado com uma parábola em um nível figurativo é vividamente executado por personagens reais e, depois, explicado em termos do seu significado para a vida das pessoas. Jeremias é provavelmente melhor conhecido por proferir essas “parábolas representadas” tal como a do “Cinto Apodrecido” (13.1-11),28 mas tanto Isaías quanto Ezequiel e Neemias também apresentam exemplos.29 



Também são representativas as visões e os sonhos simbólicos do Antigo Testamento. Com visões e sonhos, as imagens são apresentadas para um profeta (ou alguém que necessite da ajuda do profeta na interpretação) a fim de representar a realidade da relação da nação com Deus ou uma visão geral dos acontecimentos futuros.30 



Aproximadamente todas as passagens acima mencionadas ocorrem nos livros proféticos, ou procedem da boca de profetas. A linguagem de parábola é um instrumento dos profetas no conflito que eles têm com Israel e os seus líderes.31 Os profetas são espelhos da nação, do seu rei e do destino que os aguarda. Os profetas faziam uso de parábolas para confrontar a nação, alertar acerca do juízo e provocar mudanças. Estes exemplos veterotestamentários são importantes por si mesmos, mas também o são porque fornecem a Jesus e a outros contadores de parábolas o gênero, as imagens e as formas para a composição das parábolas. Todos os indicadores apontam para o fato de Jesus ter aprendido o método das parábolas a partir das Escrituras hebraicas, especialmente dos profetas. Às vezes Ele utilizava as parábolas da forma informada pelos profetas, para confrontar a nação, mas, ao contrário dos profetas, Jesus também fez uso das parábolas para retratar o Reino, para confrontar pessoas e ensinar acerca de questões como o bom comportamento, a compaixão, o uso do dinheiro e discipulado.



Mateus, no mínimo, estava consciente da ligação entre o uso que Jesus fazia das parábolas e a sua perspectiva profética, pois ele vê o uso delas como o cumprimento do que foi predito pelo “profeta” em Salmos 78.2: “Abrirei em parábolas a boca; publicarei coisas ocultas desde a criação do mundo” (Mt 13.35). Os temas mencionados nas parábolas de Jesus acerca da dureza de coração e do juízo são muito mais compreensíveis quando fazemos justiça às parábolas como sendo uma forma de discurso preferida pelos profetas. Este é o contexto em que Jesus deve ser compreendido.





Os Escritos Judaicos Primitivos 


Faço uma distinção proposital entre as parábolas judaicas primitivas e as parábolas rabínicas posteriores para forçar a conscientização do problema da datação do uso do material de procedência rabínica. Não podemos simplesmente amontoar todas as parábolas hebraicas junto com as de Jesus e desprezar os séculos que podem separar as suas origens.



Jesus não criou o método das parábolas, mas o aperfeiçoou e otimizou. Seguramente, outras pessoas estavam fazendo uso das parábolas na Palestina do primeiro século, como até mesmo os ditos de João Batista podem atestar (por exemplo, Mt 3.10). Ficaríamos surpresos se este não fosse o caso, em função da popularidade de linguagens similares no mundo greco-romano. Além disso, as evidências das parábolas no judaísmo primitivo é, na melhor das hipóteses, um esboço, em parte por causa do caráter da documentação que nos restou. Se incluirmos somente o que sabemos ser de data anterior ou contemporânea a Jesus,32 existe um material importante na forma de parábolas, mas pouco que tenha o caráter, a forma ou a expressividade das narrativas feitas por Jesus em formato de parábolas. Até onde sabemos, nenhuma outra pessoa da história fez um uso tão frequente e tão incisivo delas tal como Jesus o fez nos Evangelhos Sinóticos. Quando nos deparamos com a mensagem no formato de parábolas, ela normalmente reflete a perspectiva profética e confrontadora das parábolas do Antigo Testamento.



Ao estudarmos textos anteriores em formato de parábola, a História de Ahiqar merece a primazia do nosso destaque. Ela existe em várias versões, era popular entre os judeus e influenciou as parábolas de Esopo. As versões posteriores apresentam certa quantidade de parábolas narrativas, mas os relatos mais antigos (encontrados em Elefantina) são fragmentados e apresentam somente alguns ditos que são dignos de consideração.33 As versões posteriores são difíceis de serem datadas e devem ser utilizadas com cautela. Não é possível sabermos se os ditos das versões posteriores que estão mais próximas das parábolas de Jesus foram incluídos no relato de Elefantina. Contudo, a influência das tradições de Ahiqar sobre a produção das parábolas34 e, possivelmente, sobre Jesus não deve ser desprezada, e será considerada onde ela for possível.35 A História de Ahiqar se constitui em material sapiencial utilizado em um ambiente de confrontação.



Muito pouca coisa pode ser encontrada no material oriundo de Qumran que possa contribuir com a nossa análise. Não existem relatos similares às parábolas de Jesus. As evidências demonstram que a ampla variedade de significados para o termo mashal ainda existiam.36 Pelo menos quatro relatos em forma de parábola devem ser considerados. Em primeiro lugar, o Apócrifo de Gênesis 19.14-21 (50 a.C. a 50 d.C.) relata um sonho que Abraão teria tido com um cedro e uma palmeira. No sonho alguns homens iriam cortar e arrancar o cedro, mas a palmeira argumentou que ambos vinham da mesma raiz, por isso o cedro foi poupado. A interpretação explica que as árvores se referem a Abraão e Sarai. Em segundo lugar, o texto 4Q302 é fragmentado, mas considerado uma parábola exortativa. O fragmento 2, na coluna 2 deste documento, nos fala de uma boa árvore que é bem cuidada, entretanto a coluna seguinte indica que porcos selvagens vão consumi-la e que ela será derrubada. Esta, provavelmente, é uma parábola de juízo sobre o povo de Deus semelhante a Isaías 5.1-7 e a Salmos 80.8-19. Em terceiro lugar, o fragmento 3, nas linhas 4-5 de 4Q424, apresenta um mashal comparativo: “Como quem peneira ao vento grãos que não se separam, é aquele que fala a um ouvido surdo ou aquele que conversa com alguém que dorme...” Em quarto lugar, 4QQuatro Reinos a,b (4Q552 e 553) é fragmentado em ambos os manuscritos, mas está claro que quatro árvores são interpretadas como quatro reinos. As analogias em outros lugares, mesmo as mais extensas, são utilizadas na documentação de Qumran,37 mas pouca coisa se aproxima às formas implementadas por Jesus.



A questão da datação é problemática em vários documentos dentre os escritos Apócrifos e Pseudepígrafos,38 especialmente as Similitudes de Enoque (1En 37.71), e pode ser melhor listar alguns itens junto com os Escritos Judaicos Posteriores e não aqui junto com os escritos do período primitivo. Se a primeira parte do segundo século pode ser utilizada como um divisor de águas para os escritos primitivos, então os documentos seguintes merecem uma especial atenção se estivermos desejando compreender o pensamento em forma de parábolas antes ou logo após o período dos ensinamentos de Jesus.



Jub. 37.20-23 utiliza várias analogias para mostrar que Esaú não desejava perdoar Jacó (por exemplo, “E se o leão se tornar amigo do boi, [...] então me reconciliarei contigo”). Esse tipo de analogia aparece em vários documentos, mas não contribui muito com o estudo das parábolas.



1 En 1.2,3 identifica o documento inteiro como uma parábola (metal em aramaico, parabole em grego; cf. 93.1 e 3). Esta não é a maneira como utilizamos a palavra “parábola”, mas está de acordo com a amplitude do vocábulo hebraico mashal, que é utilizado tanto para os oráculos de Balaão quanto para os discursos de Jó. As Similitudes são de uma data posterior, do primeiro ou, possivelmente, do terceiro século d.C. Esta seção apresenta uma série de visões que são tratadas como “parábolas” (37.5; 38.1; 43.4; 45.1; 57.3; 58.1; 60.1; 68.1; 69.29).39 Nas seções finais de 1º Enoque, que são pré-cristãs, os capítulos 85—90 apresentam um apocalipse dos animais, que, apesar de não ser chamado de parábola, mostra-se como uma alegoria expandida acerca da história do mundo na forma de animais, uma espécie de história “zoomórfica”, para fazermos uso das palavras de J. T. Milik.40 A história de Israel é apresentada como a história das ovelhas no capítulo 89. Em 1En 10.4-9 existe uma analogia expandida de marinheiros que têm um justo temor do mar, um mar que é controlado por Deus, mas, diz a história, apesar de os marinheiros temerem o mar, os pecadores não temem a Deus.



4 Mac 1.28-30 está mais perto de ser considerado uma similitude, pois esta passagem encara o prazer e o sofrimento como duas plantas que crescem a partir do corpo e da alma, com razões para domar a selva dos nossos hábitos e emoções, de acordo com a forma que o mestre deste corpo ou alma as capinem, podem, etc.



Em José e Asenete 12.8 encontramos uma analogia similar às utilizadas por Jesus:




Pois tal como uma criancinha com medo corre para o seu pai, e o pai, estendendo-lhe os braços, levanta-a do chão e coloca os seus braços em volta dela enquanto a aperta no seu peito e a criança agarra firme ao redor do pescoço do pai e recupera o fôlego depois do medo, e no seu peito descansa, o pai, do seu lado, sorri diante da confusão daquela mente infantil, da mesma forma também Tu, Senhor, estende-me os braços como um pai amoroso e levanta-me do chão.






Em 15.7,8 e 19.5,6 Asenete recebe o nome de “Cidade-Refúgio” e é interpretada alegoricamente como um lugar que abriga por trás das suas muralhas muitas pessoas que se achegam ao Deus Altíssimo.41 



O Testamento de Naftáli 2.2-4 apresenta uma analogia expandida: assim como o oleiro conhece o vaso, pelo contato que teve com ele, etc., o Senhor também forma o corpo em correspondência com o espírito, etc., e assim como o oleiro conhece a utilidade de cada vaso, o Senhor também conhece o corpo e se ele persistirá na bondade ou se será dominado pelo mal.42 



O Testamento de Jó 18.6-8 se aproxima mais do que encontramos nos Evangelhos. O autor, como uma pessoa em um navio que deseja sacrificar tudo o que possui para que possa entrar em uma cidade, considera os seus bens como nada se comparados à cidade que acaba de lhe ser descrita por um anjo.43 



4º Esdras, que provavelmente surgiu no final do século I,44 tem várias passagens que se aproximam às parábolas dos Evangelhos:




4.13-21 é uma parábola jurídica que descreve um conflito entre a floresta e o mar.



4.28-32 é uma parábola sobre o plantar e o colher da maldade.



4.38-43 é uma parábola que compara o fato de a mulher grávida, ao final dos nove meses, não poder adiar o nascimento da criança com a realidade de que o fim dos tempos também não poderá ser adiado.



7.49-61 é uma parábola de juízo que compara o maior valor de metais mais raros com o maior valor daqueles que são salvos.



8.1-3 reconta em formato resumido a parábola dos metais.



8.41-45 é uma parábola acerca de um fazendeiro que semeia suas sementes, mas nem todas crescem, a qual visa a demonstrar que nem todos os que forem semeados na terra serão salvos.



9.30-37 é uma parábola de contraste que tem por objetivo demonstrar que as pessoas que não obedecerem a lei perecerão, ao contrário da terra (ou outros objetos) que permanecerão mesmo depois da destruição daquilo que neles for colocado ou semeado.45






A similaridade de alguns desses relatos com a parábola do Semeador proferida por Jesus é óbvia. Neste documento, as parábolas são sempre utilizadas pelo divino orador, e não por Esdras. Elas expressam segredos divinos, mas não são reveladoras por si mesmas. Elas exigem uma interpretação para que o seu significado seja conhecido.46 Normalmente este é o caso também com outras parábolas em outras fontes.



A obra Antiguidades Bíblicas 37.1-5 do Pseudo-Fílon reconta a fábula das árvores e do espinheiro registrada em Juízes 9.1-21. E, de forma ainda mais marcante, a passagem contida em 47.1-10 nos relata a fábula de animais que não foram provocados pelas falhas de um leão enquanto muitos animais eram destruídos. Esta fábula reflete a falha do povo ao ser provocado por Miquéias até que muitos deles foram destruídos (numa descrição de Jz 20.1-48).



2º Baruque 22—23 nos faz lembrar das parábolas interrogativas, pois nelas Baruque recebe uma série de questionamentos (por exemplo, “Quem inicia uma viagem e não a completa?”), que são respondidos de forma negativa e, depois, é perguntado por que ele fica incomodado com as coisas que não sabe. Os capítulos 36—40 apresentam uma descrição alegórica pormenorizada da floresta, da videira, da fonte (o Messias), do cedro junto com uma interpretação igualmente pormenorizada. Os capítulos 53—74 mostram um apocalipse de águas acompanhado por uma detalhada explicação histórico-escatológica. Elas se aproximam mais das revelações apocalípticas do que das parábolas, e se assemelham, de certa forma, às visões do Pastor de Hermas, entretanto o seu caráter alegórico não pode ser desprezado.



4º Baruque 7.26,27 é uma similitude que Jeremias oferece a Baruque: “Pois isto é semelhante ao pai que tinha somente um filho e este filho tenha sido levado para ser castigado; as pessoas que o consolam cobrem o seu rosto para que ele não veja a forma como o seu filho está sendo punido... De maneira similar Deus também teve misericórdia de vós e não permitiu que entrasses em Babilônia para que não visses a opressão do povo”.



Possivelmente, algumas parábolas rabínicas têm sua origem em uma época tão remota quanto o primeiro século, mas isso é difícil de ser demonstrado com casos específicos. David Instone-Brewer sugere que t. Pe’ah 3.8 seja uma parábola de uma época em que o Templo ainda estava de pé, pois nela vemos um homem pedindo ao seu filho para que sacrifique dois animais no seu lugar.47 Esta não se trata de uma parábola, mas de uma ma’aseh, ou seja, um caso ou precedente, como ela é classificada. Existe alguma semelhança com um paradeigma grego, um exemplo, mas os precedentes e os exemplos pertencem a gêneros diferentes. Ela é simplesmente uma história acerca de um homem devoto que era extremamente zeloso na observância da lei. Ela é apresentada como um precedente histórico, que não se assemelha a nenhuma das histórias de Jesus que jamais têm a pretensão de serem históricas. D. Flusser declarou que m. ‘Abot 1.3, uma parábola acerca da obra atribuída a Antígono de Soco (cerca de 180 a.C.) é a mais antiga evidência das parábolas judaicas. Ele, obviamente, aceita de forma acrítica a atribuição desse dito ao seu rabino. As parábolas são atribuídas a outros rabinos da antiguidade como Hillel, o ancião (ca. 30 a.C.; Lev. Rab. 34.3),48 Johanan bem Zakkai (ca. 80 d.C.) ou Gamaliel, o ancião (ca. 40 a.C.; por exemplo, ‘Abot de Rabbi Nathan 40.10) e poderiam ter mesmo surgido no primeiro século, mas, novamente, a incerteza que ronda essas afirmações acaba inviabilizando todo conhecimento seguro a respeito da datação desses documentos.49 



O mais surpreendente acerca desse material hebraico primitivo é que, apesar de haver formas que claramente fazem o uso do raciocínio em forma de parábola, pouca coisa se aproxima das parábolas narrativas de Jesus.





Os Escritos Greco-Romanos 


Um número significativo de livros já foi escrito a respeito do uso das parábolas no meio judaico e rabínico, mas existe um número relativamente pequeno de obras para abordar a ocorrência delas no mundo greco-romano. Isto é de se lamentar, pois tanto gregos, quanto romanos faziam uso de analogias, parábolas e ditos assemelhados às parábolas de forma tão intensa quanto todas as demais culturas. Vários retóricos debatem a forma e o uso das parábolas e dos seus gêneros correlatos. Além disso, a interação entre a cultura judaica e a gentia no primeiro século é fato. Apesar de as parábolas greco-romanas apresentarem diferenças significativas das parábolas de Jesus, algumas delas claramente apresentam o mesmo padrão. A alegação de que as parábolas de Jesus são algo inusitado, feita por algumas pessoas, denota a falta de uma análise mais aprofundada na literatura greco-romana. As porções mais aproximadas das parábolas de Jesus são encontradas nos escritos dos filósofos, ou de outros, os quais confrontam as pessoas pelas suas falhas e que apresentam uma semelhança óbvia com o uso profético das parábolas do Antigo Testamento feito por Jesus.



O campo semântico da palavra parabole neste contexto não chega perto da abrangência do vocábulo hebraico mashal, nem do termo parabole no Novo Testamento. Neste contexto específico, esta palavra se refere a uma comparação simples e, ocasionalmente, a uma forma mais elaborada, ou pode apresentar um sentido completamente diferente do tema do nosso estudo.50 Parabole não é um termo comum e outras palavras também são utilizadas para se referir a comparações ou para expressar o formato literário de parábola: ekon, ainos, mythos, logos, e paradeigma. Uma das maiores dúvidas está relacionada ao motivo por que os tradutores da Septuaginta decidiram traduzir mashal como parabole, já que este termo, no geral, refere-se a uma comparação simples e o vocábulo hebraico original era bem mais abrangente. Outra questão ainda mais intrigante é por que a tradição dos Evangelhos faz uso do termo parabole para se referir a formas mais extensas de narrativa, um uso para o qual existe muito pouco precedente.



Não poderemos tratar as parábolas greco-romanas com justiça,51 entretanto poderemos reconhecer a frequência desse gênero literário. Às vezes se fala das parábolas nas obras de Homero, só que os exemplos citados não podem ser comparados aos utilizados por Jesus. Em Homero, as parábolas são narrativas simbólicas ou alegóricas, tal como os relatos de “Polifemo, o ciclope” (Odisséia, 9.166-566) ou dos remadores e das sereias (12.37-200) ou, ainda, da descrição de pessoas que oram como as filhas de Zeus (Ilíada 9.502-514). Imagens expandidas ocorrem com frequência nos escritos homéricos,52 mas representam mais descrições poéticas do que algo comparável às similitudes utilizadas por Jesus. Para termos exemplos mais pertinentes de parábolas, fiz uma lista dos seguintes relatos coligidos a partir de uma variedade de fontes.



Uma parábola contada por Heródoto (Histórias 1.141, século V a.C.) acerca da tentativa malograda do rei Ciro de convencer as cidades jônias e eólias a aderirem à uma revolta contra Creso é normalmente apresentada como o primeiro testemunho dos manuais de Retórica. Depois da derrota de Creso, essas cidades enviaram mensageiros oferecendo-se para se colocar na posição de súditas de Ciro nos mesmos termos em que serviam a Creso. Essa proposta foi rejeitada por Ciro com a seguinte história:53 




Uma vez, disse ele, havia um tocador de flauta que avistou peixes no mar e tocou a sua flauta pensando que eles pudessem ser atraídos para fora da água. Depois de perder a esperança, ele lançou uma rede e capturou uma grande quantidade de peixes, muitos dos quais foram retirados da rede, mas continuavam insistindo em pular dentro dela. E ao vê-los pular, ele disse: “Eu lhes ofereci o melhor, agora parem com a sua dança, pois vocês não saíram para dançar para mim quando eu toquei para vocês”.






Esta parábola era uma expressão que nem necessitava de explicação. Ao receber a sua mensagem, as cidades se fortificaram para a guerra. As correspondências na analogia são óbvias: Ciro é o flautista, as cidades são os peixes, sua recusa à dança era a recusa a se unir às forças revoltosas de Ciro e o pulo deles para retornar à rede corresponde à sua tentativa presente de agradar Ciro, entretanto, não era necessário que ninguém deduzisse ou decifrasse essas correspondências. Elas eram óbvias porque, a exemplo do que ocorria com as parábolas de Jesus, essa história foi contada dentro de um contexto. Posteriormente, Esopo se apropriou dessa parábola (Bábrio 9), mas sem o seu contexto e sua intenção original e recebendo uma aplicação insípida e genérica.54 Ela apresenta um valor mínimo quando o seu contexto original não é considerado. Sua vitalidade plena depende daquele contexto específico.



Tito Lívio (59 a.C.-17 d.C.) faz um relato a respeito de Agrippa Menenius, um homem eloquente que foi enviado para sufocar uma rebelião no ano 494 a.C. (Ab Urbe Condita 2.32):




Ao ser admitido no acampamento, ele disse meramente ter relatado a seguinte fábula, no estilo estranho e grosseiro daquela época: No tempo em que os membros do homem não estavam sempre de acordo uns com os outros, como ocorre nos nossos dias, mas cada um tinha a sua própria ideia e voz própria, as outras partes pensaram que seria injusto que elas tivessem o incômodo, a preocupação e o trabalho de prover tudo para a barriga, enquanto ela ficava quieta no meio de todos sem fazer nada e desfrutando das coisas boas que eles a concediam; por isso, eles conspiraram que as mãos não deveriam mais levar a comida até a boca, nem a boca aceitar qualquer coisa que lha fosse oferecida, tampouco os dentes deveriam mastigar o que recebessem. Enquanto tentavam provocar a submissão da barriga por via da fome, os próprios membros e o corpo como um todo foram reduzidos a uma fraqueza extrema. Assim, ficou claro que a tarefa executada pela barriga não tinha nada de fútil, e que ela não podia ficar mal-nutrida sem que os outros membros também fossem afetados, pois dela as outras partes do corpo recebem tudo o que é necessário para viver e crescer, quando tudo é dividido igualmente entre as veias e é enriquecido com a comida digerida — ou seja, no sangue. Traçando um paralelo com esta história a fim de demonstrar a semelhança das dissensões internas dos membros do corpo para com a ira da plebe contra os Pais, ele conquistou a mente dos seus ouvintes.






Dentre muitos exemplos de Sêneca (4 a.C-65 d.C.) temos uma parábola interrogativa com uma explicação:




E, portanto, não existe razão para você pensar que um homem tenha vivido muitos anos por causa dos seus cabelos brancos ou das suas rugas; não, ele não viveu muito tempo — simplesmente existiu por muito tempo. Pois se você imaginar que um homem tenha feito uma longa viagem, mas que tenha enfrentado uma tempestade severa tão logo deixou o porto, e perambulou para cá e para lá no seu barco por causa de uma sequência de ventos que lhe sobreveio, vindos das mais variadas direções, que o fez andar em círculos em torno da sua rota, o que lhe parece? Na verdade, ele não viajou muito, mas balançou-se bastante oceano adentro sem sair do lugar. (De Brevitate Vitae 7.10).






Sêneca também pergunta: “Será que alguém desejaria apunhalar um inimigo com tal força que sua própria mão ficasse presa no corte feito nele e essa pessoa não pudesse mais se recuperar do golpe desferido nesse inimigo? E esta arma é a ira e é difícil se recuperar dela” (De Ira 2.35.1). Similar à frase de Jesus que declara que facilmente enxergamos o cisco no olho do irmão, Sêneca escreve: “Vocês olham para as espinhas dos outros, quando vocês mesmos estão cobertos de furúnculos” (De Vita Beata, 27.4).55 



Plutarco (46 d.C. — pouco depois do ano 120 d.C.) frequentemente utilizava comparações e o gênero das parábolas. Ele conta uma história em que o vento derrotou o vento norte na tentativa de fazer ou não que um homem tirasse o seu manto. A crueldade do vento fez com que o homem abraçasse com mais firmeza a sua roupa, mas o calor do sol fez com que ele a removesse. A história é aplicada a mulheres cujos maridos tentam remover as suas extravagâncias. Se os maridos fazem uso da força, as esposas resistem de forma contínua, mas se usam a razão, as esposas passam a praticar a moderação (Mor. 139D-E, “Advice to Bride and Groom” [Conselhos para Noivas e Noivos]). O mesmo documento fala de um escravo fugitivo que foi pego se escondendo em um moinho onde trabalham os escravos e cujo mestre declarou: “Onde mais eu imaginaria lhe encontrar se não fosse aqui?” A aplicação é uma alerta à mulher que, por causa dos ciúmes, pede o divórcio, já que isso era tudo o que a sua rival desejava (144ª). Plutarco também se refere à galinha de Esopo em uma situação em que os inimigos perguntam a respeito do conflito que um homem trava com o seu próprio irmão. A galinha responde ao gato que pergunta acerca do estado de saúde da ave doente: “Estou muito bem, se você ficar longe daqui”. Plutarco acrescenta — num estilo que lembra muito um nimshal encontrado em uma parábola judaica ou do Novo Testamento — “Assim (houtos) diríamos para o tipo de pessoa que propõe falar em disputas, faz questionamentos e tenta descobrir alguns segredos” (Mor. 490C, “Do Amor Fraternal”).56 



Os Discursos e o Enchridion de Epíteto (55-135 d.C.) são cheios de comparações e ditos que se assemelham às parábolas. Como vários outros autores, Epíteto tem parábolas interrogativas que se aproximam ao formato das parábolas interrogativas de Jesus (por exemplo, Diatr. 1.27.19: “Quem dentre vós que quando deseja se banhar vai a um moinho?”).57 Ele compara as pessoas que não conseguem atingir a excelência por estarem satisfeitas com algumas conquistas menores a pessoas que embarcam em uma viagem, mas ao parar em uma hospedaria confortável, jamais atingem o seu objetivo final (2.23.36-41). Em uma parábola que guarda traços da parábola do Valente contada por Jesus, Epíteto compara a pessoa que investiga o cinismo com um intruso que se alega o dono da casa e oferece uma explicação da analogia introduzida por “assim” (houtos) (3.22.1-5). As preocupações da vida são comparadas às tarefas executadas em um barco ou às obrigações de um soldado (3.24.32-37). O corpo é comparado a um burro que leva uma pesada carga e várias correspondências são feitas acerca do burro e a sua pequena rédea, sua pequena sela de carga, etc. (4.1.78-80). As pessoas incentivadas a guardar a sua filosofia para si mesmas durante certo tempo, que é a forma como o fruto é produzido nas plantas, com a semente enterrada e escondida, dando-se o tempo para que ela cresça lentamente. A imagem é desdobrada por completo para descrever o desabrochar prematuro e os riscos das intempéries, e as correspondências servem como uma advertência daquilo que pode acontecer às pessoas (4.8.36-40). A vida é comparada a uma viagem em um navio, no momento em que temos a permissão para descer no litoral por certo tempo. Várias correspondências existem entre o que podemos encontrar no litoral e o que temos na vida (Ench. 7).58 



As fábulas de Esopo apresentam uma relação óbvia, mesmo que distante, com as parábolas bíblicas, bem como com outras fábulas conhecidas.59 Na verdade, “Esopo” é mais uma classificação genérica do que uma referência a uma pessoa. Nós normalmente pensamos que as fábulas são contos moralistas a respeito de animais e plantas que falam e agem como humanos. Elas são moralistas, mas nem todas se referem a plantas ou animais. Muitas tratam das ações dos seres humanos e algumas dizem respeito a deuses.60 Apesar de serem formalmente relacionadas em termos de estrutura, as fábulas de Esopo são, de diversas formas, diferentes das parábolas de Jesus. A diferença primária ocorre em termos de teor e contexto. As fábulas foram escritas e reunidas, primeiramente, para proporcionar diversão e, em segundo lugar, para ensinar bons conselhos, normalmente, de maneira alegre e satírica. Elas eram contadas pelo seu valor próprio e não faziam parte de narrativas maiores ou de contextos específicos.61 Isso é muito diferente do que ocorre com as parábolas de Jesus, que foram contadas no contexto do seu próprio ministério e serviam para explicar a sua mensagem. As parábolas de Jesus podem até ter, por vezes, apresentado uma boa dose de humor, mas tinham por objetivo principal a provocação e não a diversão.



Os prólogos dos vários livros de Fedro e Bábrio, as duas coleções nas quais as fábulas de Esopo estão preservadas, são especialmente instrutivos, mas precisamos lembrar que essas coleções surgiram centenas de anos depois do próprio Esopo. Fedro e Bábrio são do início e do final do século I, respectivamente, e acredita-se que Esopo viveu no início do século VI a.C.. Os dois compiladores indicam que estão fazendo uso da forma de Esopo nas suas próprias contribuições e “Fedro” assegura aos seus leitores que ele tenta preservar o espírito do “famoso ancião”, mesmo tendo inserido coisas suas na obra. Posteriormente, ele alega que com as suas contribuições pavimentou uma rodovia onde Esopo abriu uma trilha.62 “Promythia”, identificações do assunto, foram acrescentadas no início das fábulas, aparentemente para servir como uma espécie de índice e “epimythia”, morais e aplicações, vêm depois da fábula para mostrar a sua intenção. Algumas das “epimythia” não se encaixam muito bem com os relatos e a maioria delas é considerada como acréscimos posteriores. Isso não deve ser presumido, pois algumas alegam ser procedentes do próprio autor (Fedro 4.11; 5.10) e este tipo de explicação era, muitas vezes, necessária (por exemplo, Bábrio 74).



Mais importante do que as fábulas de Esopo é a obra Progymnasmata de Theon em função do que estes exercícios revelam a respeito do gênero das fábulas/parábolas. Theon viveu, provavelmente, no primeiro século d.C., e as “progymnasmatga” eram livros-texto que apresentavam exercícios preliminares para a instrução na Retórica. As análises das fábulas, da “chreia” e outras formas foram desenvolvidas para auxiliar os alunos a compreender o gênero de cada uma das obras, o seu uso na argumentação e para fazer com que os alunos se tornassem peritos em composição de textos. Além de recitar a fábula, combinando-a com uma narrativa, expandindo-a e condensando-a, os estudantes também declinavam as parábolas. Ou seja, eles deveriam contar a parábola fazendo uso das várias declinações e números existentes no idioma grego.63 



A atenção deveria ser lançada às “chreiai” e suas elaborações. Uma “chreia” (a palavra grega para “necessidade” ou “o que deveria ser suprido”) é um dito incisivo introduzido por uma breve descrição da situação na qual ele foi intencionalmente mencionado por uma figura histórica bem conhecida. Por exemplo, Isócrates disse: “A raiz da educação é amarga, mas o seu fruto é doce”. Coletâneas desse tipo de “ditados úteis” aparecem em data tão tardia quanto o quarto século a.C. A instrução normalmente incluía exercícios (progymnasmata) para a elaboração e defesa das “chreiai”, e apesar da existência de vários esquemas para esses aperfeiçoamentos, pelo menos a partir do segundo século d.C. a analogia (ek tou paraboles [sic]) é parte regular do aperfeiçoamento, normalmente no quinto estágio, seguida de um exemplo histórico específico (paradeigma).64 Esta forma de argumentação é muito mais antiga do que o segundo século,65 e somente reforça o quanto as parábolas e as fábulas eram importantes no mundo greco-romano.



Descrições anteriores de parábolas e sua função retórica também são importantes para a compreensão do seu papel no mundo antigo. Obras no campo da Retórica são manuais para a argumentação e persuasão, e elas explicitam o funcionamento dos componentes da persuasão. Exemplos e parábolas são regularmente vistos como formas de argumentação. Na sua obra Arte Retórica, Aristóteles distinguiu dois tipos de exemplos (paradeigmata): os históricos e os inventados,66 sendo que os últimos são subdivididos em comparações (parabole) e fábulas (logoi). O seu exemplo de parábola é o argumento de Sócrates em defesa de que os magistrados não deveriam ser escolhidos por sorteio, da mesma forma que os atletas ou os timoneiros dos navios também não o deveriam.67 Ele acrescenta que é mais fácil inventar exemplos do que encontrar exemplos históricos, mas que estes últimos são mais úteis.68 



Na verdade, nem todos seguiam as recomendações de Aristóteles! Descrições mais detalhadas e instrutivas de comparações (com exemplos) aparecem na obra Rhetorica ad Herennium e na Institutio Oratoria de Quintiliano. A primeira apresenta quatro objetivos de comparação e quatro formas correspondentes de apresentação.69 O autor reconhece tanto os pontos múltiplos de comparação, quanto o fato de a semelhança não necessariamente precisar ser aplicada à comparação como um todo.70 Quintiliano apresenta uma longa análise de prova por comparação em Inst. 5.11.1-44. Apesar de os autores romanos preferirem a palavra latina similitude (“comparação”) como tradução da palavra grega parabole e exemplum (“exemplo”) como tradução de paradeigma, Quintiliano preferia, como faziam muitos gregos, aplicar paradeigma (“exemplo”)71 a todas as comparações. Na sua concepção, os exemplos — fossem eles reais ou fictícios — eram as provas mais importantes da comparação. Ele sabia que as parábolas poderiam ser parciais ou completas e que elas comparavam coisas cuja semelhança não é tão óbvia.72 Ele não apreciava tanto as fábulas em função de exercerem uma atração especial sobre as mentes mais rudes e iletradas (5.11.19).73 Ele discorreu exaustivamente sobre as metáforas, que eram o ornamento supremo da oratória (8.2.6 e 8.6.4-18) e, apesar de os teóricos modernos rejeitarem a sua teoria de substituição das metáforas, a sua abordagem continua válida. Ao contrário dos eruditos contemporâneos, ele via as alegorias como uma forma legítima de argumentação que é frequentemente utilizada na oratória, sendo bastante natural até mesmo para as pessoas com pouca eloquência. Os exemplos que ele apresenta não se tratam de narrativas tão extensas como as parábolas alegóricas contidas nos Evangelhos, mas demonstram que ele não se surpreenderia com o estilo das parábolas de Jesus. Outras partes do debate moderno acerca das parábolas do Novo Testamento são também antecipadas por Quintiliano. Ele fez distinção entre as alegorias puras e as formas mistas (em parte metafóricas e em parte literais), alertou contra a obscuridade nas parábolas e relatou acerca de debates onde se discutia se os seus exemplos eram alegorias ou se as alegorias necessariamente envolveriam a obscuridade. Ele também argumentou que a alegoria poderia ser uma maneira sábia de escamotear palavras rudes em formato gentil.



A importância do material oriundo dos retóricos é somente parcial nas suas tentativas de categorizar e instruir acerca da função das diferentes formas. Esses trabalhos também mostram a popularidade das parábolas e dos ditos afins no mundo greco-romano e o fato de as pessoas investigarem a sua efetividade de maneira séria. As parábolas de Jesus não teriam soado estranhas para os gentios.74 





A Igreja Primitiva 


Pouco precisa ser dito acerca do uso das parábolas na Igreja Primitiva, pois sua ocorrência era muito rara. As analogias ocorrem nas epístolas neotestamentárias (por exemplo, 1 Co 9.26,27) e Paulo nos proporciona uma leitura alegórica da história de Sara e Agar (Gl 4.21-31), mas não existe nada que se aproxime das parábolas sinóticas. A palavra parabole ocorre em Hebreus 9.9: o Dia da Expiação era um símbolo ou ilustração da ineficácia da velha ordem e em 11.19: figurativamente Abraão recebeu Isaque de volta do mundo dos mortos.



1Clem 23.4,5 e 2Clem 11.2,3 utiliza a analogia dos estágios de crescimento de uma videira como argumento contra as pessoas que defendem que todas as coisas sempre continuam como antes. 1Clem 24.1-5 faz uma alusão à parábola do Semeador, mas utiliza a semeadura das sementes, o seu apodrecimento e o seu ressurgimento como um argumento a favor da ressurreição.



A palavra parabole ocorre trinta e quatro vezes nos escritos dos Pais Apostólicos, salvo dois que ocorrem no Pastor de Hermas (vide apêndice 5, p. 801). Barnabé 6.10-17 cita a expressão “terra que mana leite e mel” (Êx 33.3) e “o profeta fala uma parábola do Senhor [parabolen kyriou]”. Vários textos do Antigo Testamento, portanto, são compreendidos de maneira alegórica ao se referirem à nova criação em Cristo, na qual os cristão são as pessoas que entram na boa terra e o “leite e mel” é compreendido como o alimento da fé na promessa por intermédio da Palavra. Barnabé 17.2 utiliza o plural parabolai para indicar que quando ele escreve acerca das coisas do presente ou do futuro, o leitor acabará não compreendendo, pois elas estão ocultas em parábolas.



Muitas das ocorrências de parabole no Pastor de Hermas se referem a descrições alegóricas aperfeiçoadas. Vis 3.2.4-3.8 apresenta uma longa descrição de uma torre de pedras construída sobre a água, que é especificamente chamada de “as parábolas da torre” [tas parábolas tou purgou] (3.3.2). A torre é interpretada como sendo a igreja — edificada sobre a água porque Hermas é salvo por intermédio da água. Os seis moços que constroem e outras pessoas que carregam as pedras são interpretadas como anjos, e as várias pedras são especificamente interpretadas como as mais variadas pessoas em suas relações com a Igreja, sejam elas apóstolos, líderes eclesiásticos, justos, pecadores para os quais o arrependimento continua sendo uma opção, os ímpios, etc. As sete mulheres ao redor da torre representam a fé, a continência e outras virtudes. O vocábulo parabole também é utilizado para se referir a formas mais breves. Vis 3.12.1-3 relata uma parábola de uma pessoa idosa que foi rejuvenescida por uma herança, que é interpretada como a renovação de Hermas ao ouvir a revelação.75 Mand. 11.18-20 utiliza o termo parabole em referência à impossibilidade de atirar alguma coisa ao céu (na prática, um enigma) para demonstrar que as coisas terrenas têm pouco poder, ao passo que mesmo as pequenas coisas do alto (como o granizo ou a água) têm uma grande força, tal como ocorre com o Espírito.



A terceira maior porção do Pastor de Hermas é, de forma óbvia, normalmente chamada de Similitudes, e a palavra parabole ocorre como título das subseções contidas nesta porção do livro.76 Dez parábolas são destacadas, mas elas representam muito mais imagens ou visões do que qualquer coisa que pudéssemos chamar de parábola, e também recebem explicações similares às explicações das visões apocalípticas, as quais estão muito distantes das que acompanham as parábolas dos Evangelhos ou os escritos rabínicos. Duas parábolas merecem a nossa atenção especial: a do Ulmeiro e da Videira (Sim. 2.1-10) e a do Campo e do Servo (Sim. 5.2.1-5.7.3). A dependência que a videira tem do ulmeiro para produzir bons frutos é compreendida como uma referência à dependência que os ricos têm dos pobres para serem verdadeiramente produtivos. A parábola do Campo e do Servo, que é influenciada pela parábola dos Lavradores Maus (Mt 21.33-45; Mc 12.1-12; Lc 20.9-19), fala de um servo que vai muito além da ordem dada pelos seu senhor acerca do cuidado pela vinha. Na explicação extensa e detalhada dessa parábola, o servo é visto como o Filho de Deus, as videiras são o povo de Deus, as cercas são os anjos, o mato as iniquidades e vários outros itens recebem também um significado teológico. A parábola 9 é uma ilustração das doze montanhas, e a explicação retorna à imagem da torre e das pedras de Vis. 3.2.4-3.8.11para dar uma descrição alegórica ainda mais detalhada da igreja e da estimativa que Deus faz da validade dos seus componentes. Vários textos demonstram que as parábolas precisam ser interpretadas.77 



Para tratarmos do assunto na sua totalidade, devemos também acrescentar que Atos de Filipe 135, que apresenta uma coleção de nova perguntas semelhantes a parábolas,78 e Atos de João 67, que apresenta quatro analogias para demonstrar que a validade da fé somente será vista no final das nossas vidas.



Antes de passarmos à análise de outros escritos, é importante fazermos uma avaliação. Nenhuma das analogias encontradas pode ser equiparada às parábolas sinóticas. Os autores têm expectativa de que as parábolas necessitem de explicação e são presumidas correspondências detalhadas entre a imagem e realidade. Entretanto, até onde as evidências podem demonstrar, ainda não houve um cristão capaz de imitar Jesus na sua habilidade de contar parábolas.






Os Escritos Judaicos Posteriores 



Ao nos referirmos aos escritos judaicos posteriores, estamos tratando de uma produção literária que se inicia no século II e vai até o século VII d.C, ou a datas ainda mais recentes. É possível que parte do material citado anteriormente — na seção que tratou dos Escritos Judaicos Primitivos — na verdade, encaixe-se aqui, entretanto, a ênfase principal neste momento estará voltada para os escritos rabínicos.



Com as parábolas rabínicas as análise mudam radicalmente de rumo. Aqui existe uma fartura de materiais,79 e alguns deles são idênticos ou se aproximam muito das parábolas de Jesus em termos de estrutura, fórmulas introdutórias,80 imagens utilizadas (senhores, mestres, etc.), estruturação, interpretação e fórmulas utilizadas na transição para as interpretações.81 As similaridades são tão grandes que os eruditos normalmente consideram que Jesus se serviu dessa coleção de parábolas rabínicas. Isso é possível, e até mesmo provável, mas não pode ser demonstrado, pois não se pode provar que qualquer uma dessas parábolas rabínicas posteriores existiam antes do ministério de Jesus. Além disso, a Mishnah, o documento mais antigo dentre os materiais rabínicos, não apresenta nenhuma parábola narrativa. É preciso cautela, pois mesmo onde existe similaridade, também ocorrem diferenças significativas entre as parábolas de Jesus e as contadas pelos rabinos, principalmente no que diz respeito aos motivos e à teologia. As parábolas rabínicas normalmente tinham por objetivo explicar passagens das Sagradas Escrituras ou as “Regras da Halakha” para o viver diário, ao passo que as parábolas de Jesus explicam e proclamam o Reino.82 R. M. Johnston sugeriu que muitas das parábolas de Jesus parecem ter por intenção fazer uma inversão dos valores convencionais, ao passo que as rabínicas têm por objetivo reforçá-los. Esta afirmação é digna da nossa reflexão, mas é verdadeira somente em parte, como reconhece o próprio Johnston.83 As parábolas rabínicas normalmente não possuem o caráter profético das parábolas do Antigo Testamento ou das contadas por Jesus e são menos confrontadoras. Independentemente das diferenças, a similaridade das parábolas rabínicas com os ditos de Jesus derrubam qualquer sugestão de que este material não mereça ser analisado.



Uma questão preliminar precisa ser tratada — a questão da língua original utilizada nas parábolas rabínicas. David Flusser indica que as parábolas rabínicas geralmente surgem a partir do judaísmo palestino, e não dos escritos oriundos na diáspora babilônica, que deu origem ao Talmude babilônico, e afirma que existem somente parábolas no idioma hebreu, e não em aramaico.84 Mesmo que um rabino falasse aramaico, ao contar as parábolas ele modificaria o seu idioma para o hebraico. Flusser sabia que as expressões e diálogos em aramaico ocorrem de maneira ocasional, mas considerava que a estrutura das parábolas era sempre feita em hebraico. A partir dessa ideia ele implica que Jesus também ensinava as suas parábolas em hebraico.85 C. Thomas e S. Lauer nos apresentam uma perspectiva ligeiramente diferente. Eles indicam que das 133 parábolas na obra Psiqta de Rab Kahana, trinta e seis contêm frases ou expressões aramaicas, principalmente na forma de discurso direto, e que duas parábolas são quase que inteiramente em aramaico e uma outra em uma série de parábolas é, de fato, em aramaico.86 Eles sugerem que o aramaico ocorre no discurso direto para modelar a parábola (ou, às vezes, a nimshal, ou explicação) em linguagem popular, mas eles não concordam que todo o aramaico encontrado se refira à linguagem popular. Eles sugerem que houve um renascimento do hebraico por volta do ano 500 d.C., em cuja época as parábolas aramaicas foram readaptadas para o hebraico.87 O debate acerca da razão por que as parábolas aparecem quase sempre em hebraico continuará,88 mas não considero que a língua das parábolas rabínicas nos forneça qualquer informação a respeito da língua em que Jesus contava suas parábolas. A Palestina do primeiro século era, para todos os efeitos e intenções, um ambiente trilíngue,89 e Jesus poderia ter contado algumas em hebraico. Mesmo assim, a meu ver, deveríamos ter a expectativa de que o aramaico era a língua em que Ele passou a maior parte dos seus ensinamentos e, por isso, dever-se-ia considerar que as suas parábolas também foram contadas nesse idioma.



Os capítulos subsequentes fornecerão materiais vindos de fontes primárias de diversas regiões, os quais, além de serem paralelos às parábolas de Jesus, também lançam luz sobre elas. As parábolas rabínicas normalmente nos proporcionam esse tipo de paralelo. Às vezes uma parábola hebraica é tão similar a uma parábola de Jesus que se sugere a dependência entre ambas. Entretanto, não apresentarei as fontes primárias por considerar a existência de dependência em qualquer das direções, nem qualquer tipo de parentesco genético entre elas.90 Com exceção do Texto Sagrado hebraico e alguns outros lugares onde uma parábola de Jesus pudesse fazer alusão a algum texto hebraico, a minha preocupação foi de apresentar uma maneira de pensar e a forma como as parábolas funcionam, jamais alguma forma de “Teoria da Dependência”. Além disso, a data recente de algumas obras exige que façamos uso de extrema cautela. Não se pode traçar uma linha objetiva entre uma parábola rabínica específica, ou das parábolas rabínicas em geral e as parábolas de Jesus. Ademais, muito pode ser aprendido no material de origem rabínica acerca do formato, das funções, do processo de raciocínio analógico e da cultura judaica. Se essas parábolas tivessem recebido mais atenção, exageros como o de Jülicher e outros teriam sido evitados. Uma grande quantidade de material poderia ser considerada a esta altura, porém somente mencionarei os mais importantes e representativos. Outros materiais relevantes serão apresentados nas análises individuais feitas das parábolas.



Numa reminiscência da distinção que Aristóteles fez dos dois tipos de exemplos, os materiais rabínicos fazem uso de dois tipos de prova: a ma’aseh (precedente) e a mashal (analogia/parábola). Entretanto, existe uma diferença gritante entre a argumentação de Aristóteles e a dos rabinos em função da diferença de cosmovisão e dos objetivos propostos por eles. Podemos nos sentir tentados a enxergarmos as chamadas “histórias de exemplo” e similitudes/parábolas por trás das ma’aseh e das mashal, respectivamente, mas isso seria um equívoco. As similaridades existem, mas no caso das chamadas “histórias de exemplo” — mais apropriadamente chamadas de “narrativas indiretas simples” — Jesus não estava fornecendo precedentes da forma como os rabinos deixaram precedentes para as “Regras de Halacka”, tampouco estava apresentando de forma deliberada incidentes históricos. Somente precisamos verificar os lugares onde a ma’aseh é utilizada para confirmarmos quão diferentes elas são das histórias de Jesus.91 O discurso indireto de Jesus acerca de um tema não é o mesmo que a disponibilização de um precedente para uma decisão rabínica.



Além disso, e de suma importância, é o reconhecimento de que a ma’aseh e a mashal assumem diferentes significados em vários documentos rabínicos. Em uma análise detalhada das parábolas rabínicas e suas precedentes, Jacob Neusner documentou o desenvolvimento que ambas tiveram e mostrou que não podemos falar genericamente de parábolas rabínicas.92 O significado de mashal vai de uma simples imagem a uma imagem expandida, chegando até uma narrativa com uma estruturação definida. Como ocorre com as parábolas de Jesus, uma mashal nos escritos rabínicos não cita pessoas ou contextos específicos, nem apela para textos com autoridade, ao contrário da ma’aseh nos documentos primitivos, que faz essas três coisas.93 Ma’aseh é utilizada nos contextos da Halakha, e a mashal nos da Haggadah. Em documentos posteriores a ma’aseh perde a sua distinção e se aproxima da mashal na sua função.94 



Neusner faz uma série de outras observações muito importantes. Ele encontra pouco apoio para a ideia de que um conjunto de parábolas autônomas existia em circulação e eram utilizadas em situações apropriadas. Essas parábolas não eram prontas para serem usadas; no entanto, a maioria delas era criada pelo texto do qual faziam parte. Elas são específicas de um contexto e formadas em relação às suas nimshalim, as explicações interpretativas que acompanham a maior parte das parábolas rabínicas. Algumas poucas apresentam desproporção entre a mashal e a nimshal, mas a maioria apresenta uma correlação direta e, até mesmo, alegórica.95 Se concordarmos que as parábolas de Jesus são abertas, não apresentam interpretações e não estão vinculadas a um contexto, isto é, que não foram criadas para os contextos em que apareceram, então, no mínimo, ser-nos-á necessário apresentar evidências que validem esta nossa abordagem e também expliquem porque as parábolas de Jesus se mostram tão diferentes das suas contrapartes nos escritos rabínicos e veterotestamentários.



Se começarmos pela documentação rabínica mais antiga, a Mishnah (século II d.C.), com exceção de m.’Abot (“Ditados dos Pais”), poucas porções de texto se apresentam em formato de parábolas. Somente três passagens merecem a nossa atenção: m. Sukkah 2.9;96 m. Niddah 2.5;97 e 5.7.98 Todas se apresentam um tanto rudimentares e mais próximas às similitudes. Não existem parábolas narrativas com uma estruturação definida. M. Sotah 9.15 acrescenta como um exagero honorífico o fato de não haver mais contadores de parábolas depois da morte do rabino Meir, mas o texto não deixa claro qual sentido se desejava dar à palavra “parábolas” (meshalim).99 Em função do contexto da Halakha em que a Mishnah aparece, a escassez de parábolas não deveria nos surpreender, pois elas ocorrem principalmente na Haggadah.



Se incluirmos o material do ‘Abot, várias outras passagens são instrutivas, mesmo que esse material não utilize o marcador mashal e não possua parábolas narrativas com estruturas definidas.100 A parábola atribuída a Antígono de Soco (1.3) foi anteriormente mencionada. Seis outros textos são similares às similitudes de Jesus. ‘Abot 2.15 apresenta uma inclinação escatológica: “O dia é curto, há muito o que fazer, os trabalhadores estão ociosos, o salário é alto e o senhor da casa tem urgência”. A similaridade com a parábola dos Trabalhadores da Vinha é óbvia. Outra inclinação escatológica também aparece em 3.17 com uma analogia de um lojista que concede crédito e cobradores que recebem pagamentos, sendo que tudo está sendo preparado para um banquete. Semelhante à parábola dos Dois Fundamentos proferida por Jesus, as duas analogias contidas em ‘Abot 3.18 se referem à relação da sabedoria com o trabalho: uma árvore que tem muitos galhos e poucas raízes é facilmente derrubada pelo vento, e uma árvore que tem poucos galhos e uma raiz abundante não é afetada pelo vento. Outra parábola com orientação escatológica aparece em 4.16: “Este mundo é como um vestíbulo diante do mundo por vir: prepara-te no vestíbulo para que possas entrar no salão do banquete”. Em 4.20, fazendo uso da pergunta “a que se compara?” o aprendizado de uma criança e de um velho é comparado, respectivamente, à escrita com tinta sobre um papel novo ou sobre um papel já apagado, e as pessoas que aprendem com o jovem ou com os velhos são comparadas, respectivamente, a quem come uvas verdes e bebe diretamente do lagar e àqueles que comem uvas maturadas e bebem vinho velho, do qual outro rabino alerta que não se deve prestar atenção ao jarro, mas ao que está dentro dele. Em 5.15 uma analogia quádrupla aparece para descrever quatro tipos de pessoas que se sentam diante dos sábios: as “esponjas”, os “funis”, os “coadores” e as “joeiras”. A similaridade com os quatro tipos de terreno apresentados pela parábola do Semeador é óbvia.



Depois da Mishnah as parábolas, então, multiplicam-se. As primeiras parábolas narrativas que encontramos nos escritos rabínicos estão no conjunto de escritos conhecidos como Tosefta (aprox. 300 d.C.) e, depois, aparecem em praticamente todos os escritos: nos dois Talmudes, nos vários comentários “Midrashim” e nas coleções de ditados. A mesma parábola pode aparecer em vários documentos com variações. Seis parábolas diferentes são apresentadas para demonstrar que as parábolas são instrumentos de compreensão da Torá em Song Rab. 1.8. Antes de Salomão falar em parábolas, as pessoas não compreendiam a Torá, mas ao criar as meshalim ele tornou possível o seu entendimento.



Nas parábolas rabínicas, normalmente, uma estrutura bastante estereotipada é seguida: (1) o ponto a ser ilustrado, (2) uma fórmula introdutória, (3) a parábola, (4) a aplicação, normalmente introduzida por “assim” ou “assim também” e (5) uma citação das Escrituras, normalmente introduzida pela expressão “como está escrito”.101 Às vezes um ou mais desses itens ficam faltando.



Não se pode fazer justiça à enorme quantidade de parábolas nos vários documentos rabínicos. A esta altura, alguns exemplos nos serão suficientes para que sintamos o gosto do que veremos na análise individual das parábolas na sequência desta obra.



t. Berakot 1.11:




Não se lembre das coisas passadas, nem considere as coisas da antiguidade (Is 43.18) [...] E propuseram uma parábola: a que este assunto poderia ser comparado? A alguém que seguia por um caminho, foi atacado por um lobo, mas foi salvo do ataque. Ele falava o tempo todo no ataque do lobo. Depois um leão veio e o atacou, mas novamente ele foi salvo. Ele, então, esqueceu do ataque do lobo e só falava do ataque do leão. Até que, passado um tempo, foi atacado por uma serpente, só que, uma vez mais, também foi salva da serpente. Então, esqueceu-se dos dois primeiros ataques e passou a falar o tempo inteiro sobre a serpente que lhe havia atacado. Assim também acontece com Israel: o trabalho árduo mais recente faz com que se esqueça das lutas anteriores.






y. Berakot 2.7:




Quando R. Bun bar Hiyya faleceu [ainda jovem], R. Zeira apareceu para elogiá-lo [com uma exposição de Ec 5.12] ... A que [história] pode [a vida de] R. Bun bar R. Hiyya ser comparada? [A esta:] um rei contratou muitos trabalhadores. Um deles era muito eficiente. E o que fez o rei? Ele o chamou para caminhar longamente junto consigo [ao longo dos canteiros da plantação e não deixou que ele terminasse o seu serviço.] Ao anoitecer, quando todos os trabalhadores vinham para receber o seu pagamento, ele deu a este funcionário o salário equivalente ao trabalho de um dia inteiro, juntamente com o pagamento dos demais trabalhadores. Os trabalhadores reclamaram e disseram: “Nós trabalhamos arduamente o dia inteiro e este moço somente trabalho duas horas e o senhor lhe dá o dinheiro de um dia inteiro de trabalho?” O rei, então, respondeu-lhes: “Em duas horas este jovem trabalhou e realizou mais do que vocês fizeram em um dia inteiro”. Assim, R. Bun dedicou-se arduamente ao estudo da Torá ao longo de vinte o oito anos, [e aprendeu] mais do que um estudante idoso poderia aprender em uma centena de anos.







 






b. Ros Hassanah 17b (acerca de uma pergunta que uma mulher fez a Rabban Gamaliel a respeito de uma aparente contradição entre Dt 10.17 e Nm 6.26):




O sacerdote R. José entrou na conversa e lha disse: eu lhe contarei uma parábola que ilustrará o tema. Um homem emprestou uma maneh ao seu vizinho e estipulou uma época para o pagamento na presença do rei, enquanto o outro jurou pela vida do rei que lhe pagaria. Chegada a época estipulada, o segundo homem não fez o pagamento e foi se justificar perante o rei. O rei, entretanto, disselhe: o mal que me fizeste eu perdoarei, mas corre para obter o perdão do homem a quem prometeste o pagamento. Assim também acontece aqui: um texto fala das ofensas cometidas por um homem contra Deus, e o outro das ofensas cometidas por um homem contra o seu próximo.






Mekilta Beshallah §4 (sobre Êx 14.15):




R. Absalom, o ancião, propondo uma parábola, disse: A que compararemos isto? A um homem que ficou irado com o seu filho e o expulsou da casa. O seu amigo veio falar com ele para lhe pedir que deixasse o filho retornar. Ele, então, disse ao amigo: Você somente veio fazer este pedido em nome do meu filho, mas eu já estou reconciliado com ele. Assim também disse aquEle que é Santo a Moisés: Por que motivos choras tu? Não o fazes em nome dos meus filhos? Mas, sabe que já estou reconciliado com eles.






Sifra Behuqotai 262.9 (sobre Lv 26.9): 




Eis uma parábola: Com o que compararemos esta questão? Ela deve ser comparada a um rei que contratou uma grande equipe, e nela havia certo homem que trabalhou para ele por muito tempo. Os trabalhadores, então, vieram para receber os seus salários e este homem veio junto com eles. O rei lhe disse: “Filho meu, falarei com você e lhe darei uma atenção especial. Estes jovens trabalhadores que contratei trabalharam exaustivamente, mas lhes darei um salário modesto, mas para você entregarei um pagamento substancial”. Assim são os israelitas neste mundo: eles buscam a sua recompensa diante do Onipresente, e as nações do mundo também buscam a sua recompensa diante do Onipresente. Mas o Onipresente diz aos israelitas: “Filhos meus, darei uma atenção especial a vocês. As nações do mundo que trabalharam para mim têm trabalhado exaustivamente, mas lhes darei um pagamento modesto. Já para vocês entregarei um pagamento substancial”.






*   *   * 



Vários pontos devem ficar claros a respeito dessa nossa visão geral das parábolas do mundo antigo. Jesus não foi o primeiro, tampouco a única pessoa a fazer uso delas; as parábolas são e, possivelmente, sempre foram uma forma humana de persuasão e iluminação. Ao mesmo tempo, salvo no caso dos formatos encontrados no Antigo Testamento e em um grupo limitado de exemplares encontrados em outras obras literárias, não existem evidências de trabalhos precursores das parábolas narrativas de Jesus. Alguns exemplos oriundos da literatura rabínica podem ser datados no primeiro século, mas não se têm certeza absoluta a esse respeito. Os ensinamentos no formato de parábolas não é exclusividade de Jesus, e não temos evidências de que alguma outra pessoa antes dEle tenha feito uso das parábolas de forma tão frequente e tão contundente. 



Podemos alcançar outras perspectivas sem deixarmos de lado as evidências. Com exceção das coleções de fábulas como as de Esopo, as parábolas foram apresentadas em contextos específicos e sua efetividade depende da preservação desse contexto. As parábolas, regularmente, têm interpretações. Às vezes o contexto em que elas são apresentadas torna óbvia a intenção da comunicação sem a necessidade de uma interpretação, entretanto, a grande maioria das parábolas apresenta a sua interpretação. Além disso, as parábolas, regularmente, apresentam múltiplos pontos de contato que, às vezes, apresentam uma grande sintonia com a realidade que retratam. Às vezes as correspondências se encaixam de modo exato e, outra vezes, não. Mas, como vimos, apesar de as interpretações rabínicas regulamente detalharem as correspondências, a interpretação das parábolas não se refere tanto à busca dessas correspondências, mas principalmente à compreensão de como funcionam as analogias.



 








Graça e Responsabilidade 



As duas parábolas deste capítulo, e de maneira especial a parábola do Credor Incompassivo, são as mais reveladoras e instigantes de todas as parábolas contadas por Jesus. Elas revelam tanto a natureza das parábolas, quanto a essência da mensagem do Reino de Jesus. Elas se concentram, primeiramente, na graça e na responsabilidade, mas poderiam ser agrupadas com parábolas que falam do Reino presente ou a respeito do discipulado.






O CREDOR INCOMPASSIVO 
(Mt 18.23-35) 



Adolf Jülicher considerava esta uma das parábolas mais simples e mais claras que temos da boca de Jesus.1 Existem aqueles que desvalorizam esta parábola em função da descrição contraditória e desagradável que ela faz de Deus e, por resultado, o que Jülicher pensou que fosse algo simples acabou se transformando, de forma desnecessária, em território espinhoso para a Teologia.2 A ênfase no Juízo encontrada nesta parábola deve ser comparada a outras parábolas que tratam o mesmo tema, especialmente as parábolas do Joio e do Trigo, do Rico e Lázaro e as parábolas que tratam da escatologia futura.






Classificação da Parábola 



Esta parábola, que aparece somente em Mateus, é uma parábola narrativa duplamente indireta de dois estágios com um enredo desenvolvido em quatro componentes. Ela tem uma estrutura tripartida que apresenta as três cenas da narrativa seguidas por uma nimshal (uma explicação): versículos 23-27: a decisão misericordiosa do rei; versículos 28-30: a decisão incompassiva do primeiro servo: versículos 31-34: a resposta do rei; e versículo 35: a nimshal explicativa. Observe a forma como as três cenas se desenrolam:





 
	
	Cena 1 
	Cena 2 
	
Cena 3 


  	Introdução 
	vv. 23-25 
	v. 28 
	v. 31 


  	Palavras 
	v. 26 
	v. 29 
	vv. 32,33 


  	Ação 
	v. 27 
	v. 30 
	v. 34 


  	Explicação 
	v. 353 
	
	








Questões que Exigem Atenção4 





1. A relação da parábola com o seu contexto, especialmente os versículos 15-20 e 21,22.



2. Qual a intenção de se falar em “10.000 talentos”? Essa quantia não se trataria de uma hipérbole utilizada por Mateus?



3. As personagens são apresentadas como fazendo parte do mundo gentio? Em caso afirmativo, que importância isso tem? Será que Mateus elevou o senhor ao chamá-lo pelo título de “rei”?



4. A parábola termina no versículo 33 ou será que os versículos 34,35 são parte integrante do relato original?



5. O que a parábola ensina? Será que Deus é semelhante ou diferente do rei mencionado na parábola?



6. Será que esta parábola ensina uma forma de “justificação pelas obras” pela qual o nosso perdão aos outros é uma pré-condição para recebermos o perdão divino?



7. Em que intensidade esta parábola é cristológica?



8. Será que Deus estaria sujeito ao perdão ilimitado do versículos 21,22?











Material Útil de Fontes Primárias 



Consulte também materiais oriundos de fontes primárias a respeito da parábola dos Dois Devedores.



Escritos Canônicos 





■ Antigo Testamento: Gênesis 4.24; 2 Reis 4.1; Neemias 5.5; Salmos 103.8-13 


■ Novo Testamento: Mateus 5.7,25,26; Lucas 12.57-59; Mateus 6.12; Lucas 11.4; Mateus 6.14,15; 7.1,2; 10.8; Marcos 11.25; Lucas 7.36-50; 17.3,4; Efésios 4.32.








Escritos Judaicos Primitivos 





■ Sir 28.2-4: “Perdoa ao teu próximo o mal que ele te fez, para que os teus pecados sejam perdoados quando tu orares. Será que alguém que guarda a ira contra outra pessoa pode esperar a cura do Senhor? Se não temos misericórdia para com os nossos semelhantes, como poderemos buscar o perdão pelos nossos próprios pecados?”


■ Sir 33.26: “... para um mau escravo existe o suplício e a tortura”.


■ Sab 2.19 fala dos ímpios testando os justos por meio de insultos e torturas.


■ Sab 11.9 relata que os israelitas aprenderam “como os ímpios foram atormentados (ebasanizonto) quando foram julgados na sua ira”.



■ Sab 12.23 fala que Deus atormentou (ebasanisas) os ímpios por intermédio das suas próprias abominações.



■ 2Mac 7.17: Um rei estrangeiro é advertido de que o poder incomparável de Deus torturará (basaniei) a ele e aos seus descendentes.



■ T. Zeb 5.1-3: O Testamento de Zebulom fala a respeito da compaixão e da misericórdia, que são incentivadas nesta passagem, pois “tudo o que uma pessoa fizer para o seu próximo, o Senhor também lha fará”.



■ T. Gade 6.3 incentiva o amor a partir do coração e do perdão.



■ Josefo, Ant. 12.155-85 relata como os ricos compraram o direito aos impostos das fazendas e como José, filho de Tobias, resgatou o povo da dificuldade ao prometer pagar dobrado pela oferta de 8.000 talentos feita pelo direito de cobrança de impostos nas regiões da Coele-Síria, Fenícia, Judeia e Samaria.



■ T. Ab. 12.18 descreve uma cena de um julgamento em que uma pessoa não é encaminhada aos torturadores, nem colocada no meio dos que estavam sendo salvos.








Escritos Greco-Romanos 






■ Diógenes Laércio, Bion 4.46 narra o relato feito por Bion de que o seu pai havia praticado sonegação de impostos e que, por consequência disso, ele e toda a sua família haviam sido vendidos à escravidão.



■ Quintiliano, Inst. 6.3-93: “Novamente, quando o seu assistente [de Afer], por não saber explicar certas importâncias em dinheiro, ficar dizendo: ‘Eu não comi isto: Vivo com pão e água’, ele respondeu: ‘Mestre pardal, pague o que deve’”.



■ Juvenal, Satirae 14.274 apresenta uma reclamação acerca de um mercador que assume riscos por causa de mil talentos ou uma centena de mansões.



Escritos Judaicos Posteriores 


■ m. Sota 3.8: “...um homem pode ser vendido [para fazer restituição] pelo que ele roubou, mas uma mulher não pode ser vendida [para fazer restituição] pelo que ela roubou”.



■ m. Gittin 4.9: “Se um vendesse a si mesmo e a seus filhos para um gentio, eles poderão não resgatá-lo...”



■ m. Baba Batra 10.8: “Se um homem agarrasse um devedor pela garganta na rua...”



■ t. Yoma 4.13: “[Se] um homem pecar duas ou três vezes, eles o perdoam. [Mas na] quarta, eles não o perdoam”. Com base em Amós 2.6 e Jó 33.28,29 considera-se que este também é o procedimento de Deus. (Cf. ‘Abot de Rabbi Nathan 40: “Mas se dissermos: “Pecarei e depois me arrependerei”, a pessoa é perdoada até três vezes, e não mais”; b. Yoma 86b: “Se um homem comete transgressão, a primeira, a segunda e a terceira vez lhe será perdoada, mas a quarta não”. O assunto é o perdão por parte de Deus.)



■ t. Sotah 2.9: “Um homem é vendido como escravo hebreu, mas uma mulher não é vendida como escrava hebreia”.



■ Sifre Deut. 26: “Uma parábola: Um homem tomou emprestado junto ao rei mil kor de trigo por ano. Todos disseram: “Será possível que esse homem consiga pagar um empréstimo de mil kor em um ano?” Pode ser que o rei tenha lhe dado um presente, mas tenha pego um recibo em troca! Aconteceu de aquele homem perder tudo o que tinha e não conseguir mais pagar o que devia ao rei, então, o rei entrou na sua casa, tomou os seus filhos e filhas e lhes incluiu no livro de bens a seres leiloados, donde todos concluíram que o homem não havia recebido o perdão por parte do rei. Assim também os castigos que sobrevieram a Davi foram muitos...”



■ b. Ros Hassanah 17b descreve um juramento feito em nome do rei como garantia de pagamento de uma dívida a uma pessoa e, quando o devedor não conseguiu pagar a dívida, o rei perdoou a infração, mas ordenou que o homem fosse pedir o perdão da pessoa lesada.



■ b. Ketubbot 102a: “Veja — respondeu ele — isto é como se [um credor] estivesse no ato do estrangulamento do devedor em plena rua...” (vide também b. Baba Batra 175b-176a).



■ Midr. Tanhumah Mishpatim 6.7 indica que Deus não é como um homem que exige o que lhe é devido.



■ Midr. Tanhumah Emor 8.30 (sobre Lv 23.39,40) apresenta uma longa parábola sobre uma província que devia impostos a um rei. O povo não fez o pagamento quando o rei lhe enviou os seus emissários. Então, o próprio rei e os membros da corte foram lá fazer a cobrança. Ao se aproximar da província, três delegações consecutivas vieram ao seu encontro solicitando o perdão do valor devido. Ele perdoou a metade, mais uma metade e, depois, a dívida inteira. A explicação é que o rei é “aquEle que é Santo” e o povo da província é uma representação de Israel, cujos pecados são perdoados nas festividades ao longo do ano. As múltiplas correspondências entre as parábolas e as suas explicações são óbvias.



■ Exod. Rab. 31.1: “Não existe criatura que não esteja em dívida diante de Deus, mas por ser gracioso e misericordioso, Ele perdoa todos os nossos delitos anteriores, como dizem as Escrituras: ‘Não te lembres das nossas iniquidades passadas’ (Sl 79.8). Isto pode ser comparado a uma pessoa que tomou dinheiro emprestado de um credor e se esqueceu da dívida. Depois de certo tempo, ele apareceu diante do credor e disse: ‘Sei que estou em débito com o senhor’. O credor, então, respondeu-lhe: ‘Por que você me fez lembrar da primeira dívida? Faz muito tempo que havia esquecido dela’. Assim também acontece com o Soberano do Universo. Os homens pecam diante dEle, e Ele, ao ver que não se arrependem, perdoa pecado após pecado e, quando os homens vêm diante dEle da dívida que contraíram anteriormente, Ele simplesmente lhes diz: ‘Não fiquem se lembrando dos pecados passados’”. Para saber mais sobre a perspectiva de Deus como um “credor” e dos pecados como “dívida”, vide também m. ‘Abot 3.16, Gen. Rab. 85.2; 92.9.



■ Midr. Pss. 79.5, entretanto, faz um contraste entre uma quantia em dinheiro que não pode ser cobrada de um amigo que não tem como pagar com Deus que faz com que a nossa alma pague a dívida.







Aspectos Textuais Dignos de Atenção 


Os aspectos estilísticos de Mateus são abundantes, tal como iniciar uma frase fazendo uso de um particípio e utilizar “então” (tote), “é como” (homoioo), “cultuar” / “prestar reverência a” (proskyneo) e “sobremanei-ra” (sphodra). Mateus apresenta uma ênfase redacional na “misericórdia” (eleos e vocábulos relacionados): eleos em 9.13; 12.7 (citações de Os 6.6); 23.23; eleeo em 5.7; 9.27; 15.22; 17.15; 18.33 (duas); 20.30, 31; eleemosyne em 6.2-4; e eleemon em 5.7. Ele também realça a importância do coração (kardia ocorre 16 vezes — por exemplo, 5.8, 28; 13.15, 22.37) e do perdão (o verbo aphiemi ocorre 15 vezes com o sentido de “perdoar”, mas o substantivo aphesis somente em 26.28).5 Algumas pessoas sugerem que Mateus foi o primeiro a colocar esta parábola na sua forma escrita.6 



Mateus 5.7; 6.12,14,15 são passagens diretamente relevantes para esta parábola. O versículo 5.7 enfatiza a misericórdia e 6.12,14,15 realça a ligação direta entre o perdão e o “ser perdoado”. Veja também 5.2326; Lucas 12.57-59; Mateus 5.48 e 7.1,2.



No capítulo 18, o “discurso eclesiástico” de Mateus é cuidadosamente planejado. Os versículos 1-5 dão destaque à pergunta: “Quem é [ou será] grande no reino?” (isto é, no que consiste a grandeza no Reino?), com a resultante ênfase na humildade; os versículos 6-9 se concentram nas tentações do pecado; os versículos 10-14 nos mostram a parábola da Ovelha Perdida; os versículos 15-20 nos dão instruções sobre como se tratar com o pecado na comunidade; os versículos 21,22 abordam a questão do limite no perdão; e os versículos 23-25 apresentam a parábola do Credor Incompassivo. Os versículos 15-20 se constituem no tema central, e o restante do discurso se mostra como um comentário e um balanço das questões.



Os pedidos que os dois servos fazem por paciência (vv. 26,29) são quase idênticos.



A compaixão (splanchnistheis no v. 27) tem um papel importante no ministério de Jesus.7 A meu ver, ela é um dos quatro aspectos mais importantes da sua mensagem.8 Ela também é explicitamente mencionada nas parábolas do Bom Samaritano e do Filho Pródigo (Lc 10.33 e 15.20).



Todos os cinco “discursos” de Mateus terminam com uma ênfase no juízo, na maioria das vezes em formato de parábola.





Informações Culturais 


A maior parte das declarações que Jesus faz acerca de servos (ou escravos) lhes coloca na posição de administradores dos bens dos seus senhores e não na de executores de tarefas subalternas.9 



Sabemos, pelo menos na teoria, que no contexto judeu uma esposa não poderia ser vendida, que não havia qualquer tipo de instrução de escravidão por dívida e também que a tortura não era permitida.10 Entretanto, apesar da insistência com que ouvimos isso, as evidências não apontam muito nessa direção. M. Sotah 3.8 trata da venda de uma mulher em restituição a um roubo. T. Sotah 2.9, apesar de mais breve, é ainda mais explícito. Além disso, o Antigo Testamento relata de forma clara a venda de pessoas para quitação de dívidas (2 Rs 4.1; Ne 5.5; Is 50.1; Am 2.6), uma prática que era comum no mundo mediterrâneo. As leis, obviamente, eram escritas apenas por existirem as violações. Herodes, o Grande, ficou conhecido por utilizar-se de torturadores.11 O mundo da Palestina do primeiro século certamente conhecia muito bem a venda ou o encarceramento de famílias por causa das suas dívidas e a tortura dos devedores nas mãos de vários opressores.



Um “talento” é uma medida de peso em ouro, prata ou cobre. Ele variava, mas oscilava entre 27 e 41 kg. Dez mil talentos não seriam menos do que 270 toneladas de metal.12 Dependendo do tipo de metal utilizado, um talento era equivalente a cerca de 6.000 denários e, à base de um denário por dia (cf. Mt 20.2), um trabalhador precisaria de 164.000 anos para quitar a dívida!13 O salário anual de Herodes, o Grande, segundo informações, seria de 900 talentos: sendo que 200 talentos provinham da receita dos impostos recolhidos na Galileia e Pereia, 100 da receita gerada das regiões sob a jurisdição do seu filho Filipe e 600 talentos dos impostos relativos às áreas controladas por Arquelau (vide Flávio Josefo, Antiguidades Judaicas, 17.318-20).



O preço de um escravo normalmente variava entre 500 e 2.000 denários.14 





Explicação da Parábola 


Opções de Interpretação 



A parábola ilustra o perdão de Deus, a necessidade de os homens perdoarem em função de Deus nos perdoar e a advertência do juízo divino sobre aqueles que se negarem a perdoar.



A igreja não alegorizou tanto esta parábola quanto fez com outras, mas alguns teólogos se debateram com as suas dificuldades. Agostinho entendia as dívidas como pecados contra a Lei, e a mulher e os filhos sendo a cupidez (o desejo excessivo) e as obras, respectivamente.15 



B. Scott sugere que a intenção da parábola é rejeitar a noção de superioridade dos judeus, bom como mostrar a compreensão de que o emaranhamento com o mal é parte do Reino e deve nos levar ao arrependimento.16 



Em função da forma pouco lisonjeira como Deus é retratado, várias pessoas tentaram vê-la como uma forma de confrontar a opressão e a violência do mundo. Por exemplo, W. Herzog entende que esta parábola está mostrando a inadequação entre a esperança messiânica e a monarquia. Mas, se as pessoas quiserem dar um novo formato para o seu mundo, precisarão buscar inspiração em outros lugares.17 



A Resolução das Questões 


1. A relação da parábola com o seu contexto, especialmente os versículos 15-20 e 21,22. A importância dessa parábola não deve ser subestimada, pois a sua posição de destaque no final do discurso eclesiástico a coloca como uma chave hermenêutica para o capítulo como um todo.18 Jesus se dirigiu aos seus seguidores que já haviam experimentado o Reino, e não aos judeus em geral,19 e Mateus estruturou esta seção de forma a enfatizar o que significa seguir a Jesus e a forma como isso se relaciona ao pecado e ao perdão.



Vários intérpretes reclamam que a parábola, que trata da necessidade do perdão, não é um exemplo adequado dos versículos 21,22, que rejeitam limites para o perdão.20 Normalmente os versículos 21,22 são deixados de lado na análise da parábola, o que é compreensível, pois a parábola não é uma ilustração da falta de limites no perdão. Entretanto, Davies e Allison certamente estão corretos ao afirmarem que Mateus juntou a parábola aos versículos 21,22 não porque as duas passagens tenham o mesmo ensino, mas porque ambas tratam do tema do perdão, apesar da diferença de ênfase que cada uma possui.21 Como eles mostram, a estrutura do discurso eclesiológico revela a intenção de Mateus nos versículos 21-35. O seu objetivo era colocar um divisor de águas entre a rigidez e o absolutismo e equilibrar o rígido ensinamento do parágrafo anterior, que tratava da disciplina na igreja. Além disso, ele procurou evitar relatos estatísticos e incentivar atitudes corretas à correção de outras pessoas (cf. 7.1-5).22 A parábola não é, nem teve a intenção de ser, uma ilustração de 18.21,22. De acordo com o uso feito por Mateus, dia touto (“por isso”) no versículo 23 indica uma ligação e não um exemplo ou prova. Este é o caso em sete das dez vezes que ele utiliza essa expressão.23 Ele faz uso de somente uma parte do tema do perdão: a necessidade de perdoar.



2. Qual a intenção de se falar em “10.000 talentos”? Essa quantia não se trataria de uma hipérbole utilizada por Mateus?



A quantidade de dinheiro devida pelo primeiro servo é tão grande que algumas pessoas argumentam que se trata de uma hipérbole utilizada por Mateus.24 A dívida, sem sombra de dúvidas, é absurda e representa um desafio à nossa credulidade, mas as hipérboles são comuns nas parábolas e elas tendem a apresentar uma pseudorrealidade. Entretanto, os números não chegam a ser inconcebíveis. Ester 3.9 relata a promessa feita por Hamã de pagar 10.000 talentos ao tesouro do rei para que ele procedesse à destruição dos judeus, e outros textos também falam de quantias assim elevadas, por exemplo, a menção que Flávio Josefo faz de que Pompeia cobrou mais de 10.000 talentos dos judeus depois da sua conquista.25 Essa hipérbole pode tanto ter vindo de Mateus quanto do próprio Jesus. O tema central é que a dívida era tão grande que não havia qualquer possibilidade de o servo quitá-la.



A parábola não especifica as circunstâncias, mas o cenário mais provável é que o servo seja uma espécie de “meeiro”, que contrata outros trabalhadores. Ou seja, uma pessoa que foi contratada para recolher impostos de uma região específica.26 Nesse caso, ele seria um escravo ou um “oficial”, uma espécie de ministro sobre os impostos? A palavra em questão é doulos, normalmente utilizada para se referir a escravos, mas também utilizada para se referir a “ministros da fazenda” ou outros oficiais de governo.27 Escravos com capacidade normalmente recebiam incumbências como a supervisão das finanças, e esta pode ter sido a situação aqui.28 Por outro lado, o homem e sua família deveriam ser vendidos à escravidão (v. 25). Será que vender um escravo à escravidão representa algum tipo de punição? No fim das contas, as conclusões a respeito da parábola não dependem do fato de ele ser “literalmente” um escravo, mas muito provavelmente do fato de ser um agente contratado.



A palavra “empréstimo” (daneion) parece estranha para algumas pessoas, mas não exige que o rei tenha primeiro convertido a dívida em um empréstimo para, só depois, perdoá-la.29 Apesar da surpresa que daneion possa gerar em nós, ela era, sim, utilizada para se referir a dívidas. Muito representativo é uso que Flávio Josefo faz dela (Ant. 3.282) ao tratar das dívidas perdoadas na época do Jubileu e em 4º Macabeus 2.8 para se referir ao perdão das dívidas ao final dos sete anos. A intenção da parábola ao descrever a primeira dívida é realçar ao máximo a grandeza do ato de perdão do rei.30 Mateus 6.12 utiliza “débitos” (opheilemata) e “devedores” (opheiletes) em referência ao pecado e aos pecadores, de uma forma que também está de acordo com as fontes judaicas.31 Ninguém ficaria surpreso com a intenção de alguém se referir a Deus e ao perdão dos pecados. As parábolas são estruturadas sobre a realidade que elas procuram retratar (por exemplo, a parábola que Natã contou a Davi). Isso não significa que todos os aspectos devam, necessariamente, manter uma correspondência, mas que a analogia precisa manter um nível mínimo de correspondência para que seja viável.



3. As personagens são apresentadas como fazendo parte do mundo gentio? Em caso afirmativo, que importância isso tem? Será que Mateus elevou o senhor ao chamá-lo pelo título de “rei”? Vários intérpretes consideram que a descrição do rei indica que a parábola está falando de um rei gentio.32 Esta suposição levou B. Scott a pensar que a parábola fosse contada no contexto das atitudes de supremacia predominantes entre os judeus e que ela levaria o leitor a cair em uma armadilha, em uma situação caótica na qual o perdão poderia ser retirado e na qual os demais servos se comportam da mesma forma que o primeiro ao se recusarem a perdoar. Para Scott, a parábola leva a uma experiência maligna por meio das parábolas e ensina que a capacidade de reconhecer o nosso próprio envolvimento com o mal é parte da nossa experiência no Reino. Ela é uma imitação da petição encontrada na oração do “Pai Nosso”: “não nos deixes cair em tentação”, e exige que o leitor judeu abra mão da sua superioridade racial.33 



Não existe uma ligação entre a parábola e a posição de Scott. Este tipo de leitura se constitui em uma distorção da própria parábola, além de alimentar uma expectativa muito elevada com relação aos leitores e, certamente, não representar uma argumentação convincente, mesmo que admitamos a possibilidade de a parábola se referir a um rei gentio, o que não fica claro a partir do texto.34 O fato de a palavra proskynei (normalmente traduzida como “culto ou adoração”) ter sido empregada não é um indicativo de que se trata de um contexto gentílico, como poderse-á verificar em uma rápida análise do uso dessa palavra na Septuaginta.35 Esta palavra é, normalmente, utilizada como forma de reverência por um subalterno no trato com o seu superior. O fato de uma família ser vendida à escravidão e a menção à tortura também não necessariamente indica um contexto gentio. Sifre Deut 26, citado acima, é similar à nossa parábola, citando crianças vendidas por causa de dívidas, porém, sem pressupor um rei gentio ou, pelo menos, o texto não se preocupa em dar essa ideia. Esse tipo de brutalidade era tão comum na Palestina quanto nas áreas circunvizinhas.36 Considerar que os judeus da antiguidade não se envolviam com torturas é uma visão romântica que menospreza o fato de muitos judeus serem vistos como “ímpios”, e que o zelo pela Torá levava tanto à circuncisão forçada quanto à destruição dos ímpios.37 



Algumas pessoas sugerem que Mateus incrementou a parábola ao modificar a sua ênfase original a um senhor para um rei, mas se esta era, originalmente, uma parábola do Reino, o uso da metáfora do rei é natural, apesar de incomum.38 A compreensão de Deus como um rei é um tema comum tanto no Antigo Testamento quanto nos demais escritos judeus.39 Além disso, o montante da dívida é mais apropriado a um rei e aos seus ministros e, de certa forma, representa um convite para que façamos uma leitura mais aprofundada. A mudança de “rei” para “senhor” (kyrios) nos versículos 25-34 é natural já que “senhor” corresponde à referência feita aos servos. As parábolas rabínicas normalmente comparam Deus a um rei,40 embora os últimos reis presentes na memória da população fossem todos gentios, sem que isso gerasse qualquer prejuízo à analogia. Pessoalmente, duvido muito que a parábola esteja sugerindo um rei gentio, mas se este for o caso, na verdade, este fato não fará diferença alguma à parábola. Devemos lembrar, entretanto, que o Reino dos céus não é meramente comparado a um rei, mas a uma sequência completa de ações nos versículos 23-34.



4. A parábola termina no versículo 33 ou será que os versículos 34,35 são parte integrante do relato original? A sugestão de que a parábola deveria terminar no versículo 33 ou mesmo antes41 apresenta uma argumentação muito pobre a seu favor. Se ela terminasse no versículo 33, o leitor, e não o contador da parábola, deveria fazer o juízo, o que faria dela uma parábola jurídica, mas nem todas as parábolas deixam essa opção para o ouvinte. A estrutura paralela dos três atos na história demonstra que o versículo 34 pertence,42 e o “assim” (houtos) do versículo 35 também segue um típico costume judeu na aplicação de uma parábola. No nível da narrativa, a pergunta retórica do senhor (v. 33) exige uma resposta, e todos os leitores ficam querendo saber o que acontecerá com o servo.43 A nimshal do versículo 35 somente cumpre a necessária tarefa de explicar o tema da parábola. O linguajar pode colocar uma ênfase às preocupações de Mateus, tais como as questões do juízo e da integridade das ações feitas a partir do coração, mas a parábola, mesmo que tenha sido reestruturada por Mateus, fica incompleta sem a sua seção final. As tentativas de reconstituição dessa parábola sem a citação dos versículos finais parecem ser tentativas claras de distanciar Jesus da ideia do juízo.44 



5. O que a parábola ensina? Será que Deus é semelhante ou diferente do rei mencionado na parábola? O problema com esta parábola é que o rei parece ao mesmo tempo muito simpático e magnânimo e, ao mesmo tempo, problemático no sentido de que acabou voltando atrás no perdão concedido ao enviar o servo, ao final, para as mãos dos torturadores. Esse desconforto diante das ações do rei na parábola surge não somente em função do conceito moderno de correção política, já que, pelo menos, desde a Idade Média as pessoas têm se deparado com o dilema de um Deus que perdoa ainda ser capaz de ser visto como um Deus que julga, quando o julgamento poderia ser uma forma de negar a graça.45 Essa questão é central nesta parábola, mas está presente ao longo de todo o Novo Testamento, e de igual forma na ênfase no juízo de acordo com as obras, apesar de a salvação ocorrer somente por graça (por exemplo, Rm 2.6; 14.10-12).



A dificuldade dessa questão e desse desconforto com qualquer ideia de um Deus-Juiz fez com que vários intérpretes sustentassem que o rei dessa parábola fosse uma tentativa de ilustrar a forma como Deus não agiria. Luise Schottroff sustenta que os ouvintes saberiam que Deus não deveria ser igualado a um rei humano opressor e que identificá-lo com o rei citado nesta parábola seria uma blasfêmia. Para evitar qualquer analogia direta com Deus, ela traduz houtos (“assim”) no versículo 35 como “como isto, então, pode ser comparado ao reino de Deus?” A exemplo de Jülicher, ela limita a parábola a um ponto, o imperativo do perdão entre os homens e defende que nada é dito explicitamente a respeito de Deus. Ela conclui que Deus chamará as pessoas a prestar contas por seus atos no Dia do Juízo se elas não se perdoarem umas as outras.46 Os problemas com essa posição são autoevidentes. O significado que Schottroff dá à palavra houtos não é válido, e ela, ao final, ainda conclui que Deus exigirá das pessoas uma prestação de contas. Ela procura basear o seu argumento a partir de uma parábola rabínica que fala de uma cidade que não conseguiu pagar os seus impostos ao rei, o que é entendido como o perdão concedido por Deus a Israel, mas apesar de admitir que a parábola identifica o rei como o Rei dos reis, ela nega que o este seja uma imagem de Deus.47 



A abordagem de W. Herzog é igualmente falha. Ele descreve o rei como uma figura impiedosa, mas se ele for impiedoso, por que deveríamos nos preocupar com o tratamento injusto recebido pelo segundo servo? Ele descreve o primeiro ato do rei como um “ato messiânico de perdão de dívida... que teve por objetivo desencadear atos posteriores de perdão de dívida”.48 Mas se o rei for mesmo um opressor implacável que não representa Deus, de onde vem a sua expectativa de perdão messiânico, e o que motivaria um ato tão generoso? O mais trágico dessas posições é que elas perdem de vista a ilustração maravilhosa da graça magnânima de Deus.



Por outro lado, se o rei representar mesmo Deus, será que não nos restariam problemas similares? Além de vender uma família à escravidão e enviar o seu servo para a tortura, será que Deus não sabia de antemão que o primeiro servo não demonstraria misericórdia para com os outros? Será que Deus precisa de alguém que o comunique o que aconteceu, como o versículo 31 parece sugerir, ou concluímos que os pecados cometidos contra os nossos irmãos e irmãs são sobremaneira piores do que os cometidos contra Deus, como se eles pudessem ser separados? Deveríamos concluir, a partir dessa parábola, que uma teologia da expiação é desnecessária porque o perdão é concedido de forma incondicional? Entretanto, todos esses questionamentos excedem os limites e violam o caráter das parábolas.



Parte do valor dessa parábola está naquilo que ela demonstra acerca da própria interpretação das parábolas.



O problema reside na leitura das parábolas como se elas fossem equações matemáticas,49 como se todas as suas partes precisassem ser um espelho da realidade. As parábolas não são equações, e é por isso que a interpretação das parábolas não diz respeito a encontrarmos linhas de correspondências ou enxergarmos nela um reflexo da nossa teologia. “Sempre há um ‘é’ e um ‘não é’ nas metáforas.”50 As parábolas precisam ser interpretadas como analogias, analogias que apresentam pedaços da realidade, mas que podem conter outros elementos por uma série de objetivos. Os intérpretes querem que as parábolas sirvam aos propósitos de estruturas teológicas pré-concebidas como se fossem servidas em uma bandeja, mas as parábolas não são teologias. Elas são teológicas, e perdemos muito quando sua teologia é negligenciada, mas precisamos deixar que elas cumpram o fim a que foram propostas e não sejam forçadas além dos seus propósitos. Destruímos as parábolas quando nos esquecemos que a metáfora possui um caráter que nem sempre corresponde à realidade. Talvez fosse seguro afirmarmos que uma parábola possui sempre um único tema, mas o nosso prejuízo seria muito alto. O que esta parábola procura fazer e como ela cumpre este objetivo?



A figura da dívida, mesmo que hiperbólica, ilustra uma realidade bem conhecida. Não existe a menor sugestão — apesar das reivindicações vistas — de que o rei ou qualquer um dos servos faça parte de algum tipo de sistema opressor,51 bem como de que a parábola sugere que todos devemos nos opor a qualquer tipo de opressão. Nas parábolas dos judeus, a imagem do rei é, normalmente, identificada com a de Deus. Jesus não utilizou muito essa imagem, mas os ouvintes rapidamente entenderiam que a parábola faz uma analogia a Deus, e não um retrato de Deus, especialmente porque as “dívidas” eram uma forma costumeira de se referir aos pecados.52 Os leitores, naturalmente, identificar-se-iam com a difícil situação do primeiro servo e se sentiriam aliviados ao ouvir que o seu problema foi resolvido. O retrato que a parábola faz do perdão magnífico reflete as expectativas associadas ao Jubileu do final dos tempos e, tal como ocorre em Lucas 4.18-21, implica que Jesus estava, na verdade, anunciando esse Jubileu.53 Portanto, a primeira parte da parábola aponta para uma dívida enorme e impagável de pecado e ao perdão magnificamente gracioso de Deus.



O uso que Mateus faz do termo homoiothe (traduzido como “pode comparar-se a”) no versículo 23 provavelmente é um sinal da presença do Reino.54 O perdão já está sendo administrado no ministério de Jesus em função de o Reino já estar presente. Apesar de não estar agrupada com as parábolas da escatologia presente, esta parábola, de fato, poderia estar, e ela, obviamente, também se enquadra nas parábolas da escatologia futura. As nossas categorizações para o estudo das parábolas raramente fazem justiça às parábolas, individualmente falando.



Os ouvintes também teriam se identificado com o primeiro servo se a história tivesse começado com uma insistência sua para que o colega pagasse o que lhe devia, pois ele estava totalmente no seu direito de exigir o pagamento. O que torna a sua atitude condenável e mexe com os valores dos ouvintes é o contraste entre o tratamento que ele recebeu e o que dispensou aos que lhe deviam.55 O contraste é realçado pela similaridade do fraseamento dos dois pedidos de misericórdia (vv. 26,29). A intenção da parábola é mostrar que o ato inicial de misericórdia e perdão exercido por Deus deveria ser estendido às outras pessoas (cf. Mt 10.8). A alegação de que essa imitação de Deus estimularia o legalismo e a culpa é infundada.56 Se o judaísmo e o cristianismo não tratarem da imitação de Deus, qual o valor de expressões do tipo “imagem de Deus” e “aliança”? A expectativa de que as pessoas conformem suas vidas ao caráter de Deus está presente ao longo de todo o Texto Sagrado.57 A instrução dessa parábola do Reino — bem como de outras partes do Texto Sagrado — é “faça aos outros da mesma forma que Deus fez a você.” A ética é responsiva e reflexiva — pois responde ao ato inicial de Deus e reflete o seu caráter. Como tudo o mais que se refere à ética do Novo Testamento, o indicativo precede o imperativo. O Reino chega até nós com graça ilimitada em meio a um mundo mau, mas com ele chegam também exigências ilimitadas. Em nenhum outro lugar isso fica mais óbvio do que nesta parábola. Deus age na expectativa de que o seu povo também aja de acordo com as suas ações e o seu caráter.



A terceira cena da parábola (vv. 31-34) torna explícito aquilo que já estava implícito, mas também nos revela duas outras características peculiares de Mateus: a ênfase na misericórdia e no juízo. Já vimos que Mateus termina cada um dos seus discursos principais colocando uma ênfase no juízo, que é o caso aqui no capítulo 18. A falha do primeiro servo em demonstrar misericórdia recebe uma repreensão e, depois, no versículo 33 vemos a instrução básica da parábola. A nossa versão padrão (Almeida Revista e Corrigida) não coloca a ênfase devida no versículo 33, pois o texto diz: “Não te seria necessário, igualmente, ter compaixão do teu companheiro, como eu também tive misericórdia de ti?” A misericórdia é um pré-requisito dos discípulos do Reino. A afirmação de Marcus Borg de que Jesus substituiu o código da misericórdia pelo código da santidade58 pode ser um exagero, mas não o é de todo. A misericórdia é uma marca do ministério de Jesus e, por isso, precisa marcar a vida dos seus seguidores. Se o Jubileu estiver em efeito e você estiver, ou devesse estar, celebrando a sua libertação, como seria possível que você endurecesse o seu coração e não se importasse com alguém que lhe devesse uma importância insignificante? Esta é uma nova ênfase derivada da concentração no Reino presente, pois o perdão ao próximo não é enfatizado nem no Antigo Testamento, nem no judaísmo do primeiro século.59 



Junto com a ênfase na misericórdia encontrada tanto em Mateus quanto em Jesus está a ênfase no juízo. Será que o senhor não deveria ter feito nada quando ouviu o que aconteceu? Todavia, por mais que as pessoas fujam do tema do juízo, ele continua sendo parte integrante da mensagem do Reino propagada por Jesus. O Reino não pode estar presente se o mal não receber um nome e não for derrotado. Se não houver juízo, a salvação não seria necessária. A linguagem do juízo é uma hipérbole (por exemplo, Mt 5.29,30), não uma descrição real, mas, mesmo assim, deixa claro que haverá uma prestação de contas por parte dos seres humanos e que Deus se colocará ao lado dos oprimidos.60 



O fato de o homem ter sido entregue aos torturadores até que tudo fosse pago trata-se de uma forma de linguagem contundente utilizada no mundo das histórias que tem por objetivo enfatizar a seriedade de nos negarmos a agir com misericórdia e a realidade do juízo divino. Deus não tem torturadores,61 e a história não pode ser forçada a fornecer informações a respeito da natureza do juízo. Aqui o princípio de que os ensinamentos das parábolas precisa ser confirmado com base nos escritos não-parabólicos é de uma relevância óbvia. Às vezes, os elementos de uma parábola estão ali não somente para ludibriar o leitor em direção à verdade, mas também para chocá-lo com a verdade, e este é o caso aqui. Como nos mostra a nimshal no versículo 18.35, o objetivo da história é duplo: a necessidade de misericórdia e perdão e a seriedade da nossa negligência em demonstrar misericórdia e perdão. Essa parábola nos alerta do juízo em caso de uma negligência dessa natureza. Ênfases similares aparecem na Beatitude da misericórdia (5.7) e na oração do Pai Nosso (6.12), sendo que a petição por perdão é a única que recebe comentário (6.14,15). A similaridade da parábola com 5.25,26 (em que a pessoa foi entregue a um juiz, a um carcereiro e lançada na prisão até que o último ceitil fosse pago) é estonteante.



A compaixão do rei é uma expressão da graça maravilhosa, mas esse tipo de linguagem é incomum nos Evangelhos. A “graça” (charis) não está explícita na parábola e, à exceção de João 1.16, a palavra charis com o sentido de “graça” não ocorre nos Evangelhos. Além disso, apesar de podermos resumir grande parte do que Jesus faz ao falarmos da graça, relativamente poucas das suas parábolas se concentram predominantemente em uma teologia da graça: somente esta parábola, a dos Dois Devedores (Lc 7.41,42) e as três parábolas temáticas sobre a “perda” em Lucas 15. A maioria delas, na verdade, concentra-se no caráter do Reino ou na resposta adequada que precisamos dar a ele.62 



Esta parábola também é instrutiva para considerarmos as ideias de Jülicher e a sua teoria acerca do funcionamento das parábolas. Se tentássemos seguir as suas dicas e limitássemos essa parábola a somente um ponto, perderíamos muito do seu conteúdo. A analogia apresenta, necessariamente, vários pontos de correspondência com o mundo real e ela nos ensina vários pontos: a enorme dívida que o pecado humano colocou sobre os nossos ombros, a compaixão e o perdão que Deus tornou possíveis no ministério do Reino de Jesus, a libertação expressa nos termos do Jubileu, a necessidade de espelharmos a misericórdia divina e, por fim, a advertência de juízo para aqueles que não agirem dessa forma. O reconhecimento desses múltiplos pontos não se constitui em “alegorização” da parábola, pois eles surgem da própria parábola e expressam o seu propósito.63 A questão é sempre a forma como a analogia funciona, e não a decifração das correspondências ou a expectativa de que cada um dos seus aspectos corresponda a um dos pontos nas nossas planilhas cronológicas ou teológicas. As tentativas de se descobrir significados em detalhes como o relato dos demais servos ou a menção aos torturadores são tortuosas, pois violam o caráter das parábolas ou não se enquadram aos ensinamentos passados por Jesus não constantes nas parábolas. O segundo servo foi esquecido na prisão, pois o seu destino não faz parte dos objetivos da parábola. Os servos que relatam ao mestre também não têm qualquer relevância ou significado representativo. Deus não tem torturadores, nem precisa de pessoas que o informem a respeito das falhas do seu povo. As parábolas são analogias, e não retratos fiéis da realidade.



Esse texto é um exemplo claro da tensão existente entre duas ou mais verdades que sempre estão presentes na teologia cristã: a comunidade não pode tolerar o pecado sem confrontá-lo e repreendê-lo, porém ela precisa sempre amar e perdoar o pecado de forma ilimitada. A decisão do que cabe ser feito em cada situação é sempre uma questão de sabedoria. O pecado tem consequências desastrosas e eternas, a confrontação e a disciplina são necessárias e a exclusão da comunidade é uma possibilidade real. Ao mesmo tempo, Deus é aquele que busca as ovelhas desgarradas e não deseja que nenhuma delas se perca, e a comunidade não pode impor limites a esse perdão, tampouco esquecer que esse perdão é modelado pelo perdão que Deus concedeu aos seus membros para uma dívida muitíssimo maior. As tradições bíblica e judaica não vivenciam a tensão entre a repreensão e o amor. A repreensão e o amor ao próximo caminham de mãos dadas em Levítico 19.17 e T. Gade 6.3,4. Ao estruturar os ensinamentos de Jesus desta forma, Mateus insiste que a comunidade encare de forma séria as questões de obediência e pecado, se possível de forma discreta, mesmo que isso leve a voltar a tratar dessas questões e reafirmar a reprimenda, chegando ao ponto de tratar os rebelados de forasteiros. Ao mesmo tempo, Mateus insiste que a humildade e o perdão dominam os esforços.



A parábola evita qualquer tipo de presunção de graça. A igreja normalmente tem apresentado uma graça que não precisa ser levada muito a sério, mas a graça bíblica é uma graça transformadora. Quando você recebe o presente, recebe junto aquEle que deu o presente,64 e que não deixará que você siga pelos seus próprios caminhos.



6. Será que essa parábola ensina uma forma de “justificação pelas obras” pela qual o nosso perdão aos outros é uma pré-condição para recebermos o perdão divino? Perguntar se a parábola ensina a “justificação pelas obras” é forçar uma agenda paulina sobre um texto de Mateus. Nem Mateus nem Jesus eram legalistas, tampouco propagavam a salvação pelas obras ou discorreram sobre o mesmo problema mencionado por Paulo, mas ambos insistem que o discipulado inclui a obediência. Toda a ênfase na obediência, entretanto, está baseada em um ato inicial de Deus. O indicativo do perdão de Deus antecede o imperativo da nossa resposta. Em Mateus, bem como nas demais partes dos dois Testamentos, a ética é uma ética responsiva, uma resposta à graça e ao chamado de Deus. Isso fica evidente na primeira cena exposta por essa parábola, a descrição da misericórdia do mestre, mas também é real até mesmo em textos que parecem dizer que a obediência humana provoca a resposta de Deus (por exemplo, 6.14,15). Em tais textos a presença de Deus é presumida precisamente porque o Reino está presente no ministério de Jesus.



O temor da justificação pelas obras é um exagero sem tamanho. Bom seria se as pessoas tivessem um temor semelhante por ficarem sem fazer nada na igreja. A justiça com base nas obras não é o problema da maior parte dos cristãos contemporâneos. Seria muito melhor entendermos que se não trabalharmos em prol do Reino, não somos, de fato, justos perante Deus.



7. Em que intensidade essa parábola é cristológica? Será que o rei descrito nela é uma “ilustração de Deus” ou uma “ilustração de Jesus”? Se não desconsiderarmos a nimshal do versículo 35, ela indica que a parábola se refere à misericórdia e ao juízo perpetrados pelo Pai, e não à misericórdia de Jesus. Mesmo sem o versículo 35, a referência é a Deus. Entretanto, não se deve fazer uma separação tão rígida entre o que Deus faz e o que Jesus, como agente de Deus, faz. Como o rei davídico dominava no reino de Deus no Antigo Testamento, o Messias também atua como o Rei do Reino de Deus. Se assim for, a parábola tem implicações cristológicas.65 Ela se concentra no perdão disponível no Reino, um perdão que, geralmente, é concedido pelo próprio Jesus. Além disso, das cinco vezes em que a locução verbal “ter compaixão” (splanchnizomai) aparece em Mateus, quatro têm Jesus como o sujeito.66 Na melhor das hipóteses, entretanto, o pensamento cristológico está implícito e não faz parte da ênfase da parábola.



8. Será que Deus estaria sujeito ao perdão ilimitado dos versículos 21,22? Algumas pessoas se sentem ofendidas por Deus, aparentemente, não estar limitado pela exigência da misericórdia sem limites expressa nos versículos 21,22, mas essa ideia é uma distorção causada pela falha dessas pessoas em se imaginarem no mundo da narrativa. Perguntar acerca dos limites da misericórdia de Deus certamente é algo legítimo, entretanto foge ao escopo da parábola. No fim das contas, todos precisamos reconhecer que Deus é o único que, em última análise, pode exigir uma prestação de contas por parte da humanidade. O escopo da parábola diz respeito ao perdão divino e à seriedade em não nos deixarmos ser espelhos da misericórdia de Deus e não a nenhuma teologia a respeito da expiação, tampouco a uma análise geral acerca do juízo divino. Pelo menos dentro das Sagradas Escrituras, a ênfase na misericórdia infinita de Deus não elimina a realidade do juízo divino, mesmo que a misericórdia tenha mais espaço (cf. Jas 2.13). O comentário de E. Fuchs é apropriado: “Deus não insiste sobre seu rebanho [...] Mas insiste na dignidade de sua misericórdia”.67A misericórdia de Deus não deve ser tratada de forma negligente. A misericórdia de Deus não é efetivamente recebida enquanto não é demonstrada, pois ela gera transformação na pessoa. Se a misericórdia de Deus não firmar as suas raízes no coração, não é experimentada. Um perdão que não se pratica é um perdão que não se conhece. Como Jeremias e outros corretamente declararam, a parábola ensina: “Ai de vós que exigis os vossos direitos, pois Deus também exigirá os dele e se assegurará de que o juízo seja executado”68 (cf. Mt 7.1-5; 10.8).



Esta parábola, então, ilustra a graça magnânima e infinita de Deus ao perdoar uma dívida incalculável de pecados. O perdão do jubileu é disponibilizado no Reino presente de Jesus, mas a graça sempre traz consigo a responsabilidade. O perdão de Deus precisa ser reproduzido na vida dos que o receberam, o aviso é claro. Quando o perdão não for passado adiante, as pessoas terão que prestar contas por isso.





Adaptação da Parábola 


A análise do procedimento a ser seguido na disciplina eclesiástica na passagem contida em 18.15-20 raramente leva em consideração a estruturação empregada no livro de Mateus. Esses versículos, quase sempre, são retirados do seu contexto e utilizados de maneiras legalistas e insensíveis, o que está muito longe da intenção do evangelista. Que tal se os líderes da igreja meramente seguissem a ordem do capítulo e olhassem com humildade para si mesmos, em primeiro lugar, olhassem para as causas do pecado no mundo, levassem a sério o cuidado de Deus e se lançassem atrás das ovelhas desgarradas (na certeza de que não é vontade de Deus que nenhum dos seus pequeninos seja destruído), falassem a verdade cuidando para preservar — tanto quanto possível — a privacidade do ofensor, sem desprezar o pecado, não impusessem limites ao perdão e enfatizassem a necessidade de um perdão modelado pelo perdão concedido pelo próprio Deus, sabendo que o juízo será severo sobre aqueles que não perdoarem?



Infelizmente, a mensagem desta parábola é necessária às igrejas e às pessoas que vivem em uma sociedade em que as pessoas insistem em lutar pelos seus direitos e a divisão macula as nossas igrejas, as nossas famílias e as nossas sociedades. O ensinamento dessa parábola é contraintuitivo, mas é, possivelmente, a expressão mais contundente da forma como os cristãos deveriam levar as suas vidas. No seu viver — em vez de ficar insistindo nos seus direitos — os cristãos deveriam ser distribuidores permanentes da misericórdia e do perdão, ou seja, um reflexo tanto do caráter, quanto do tratamento que Deus dispensa ao seu povo. A ética do Novo Testamento é uma ética responsiva e reflexiva. Ela reage ao ato inicial de misericórdia da parte de Deus e reflete as suas ações na vida das pessoas. Infelizmente, o perdão e a misericórdia raramente são encontrados nas nossas igrejas e a nossa sociedade os enxerga como fraquezas. Entretanto, de acordo com informações, como teria dito Mahatma Ghandhi: “Somente os fortes têm a capacidade de perdo-ar”. A sociedade também barateia o perdão de forma que o pecado é tratado de maneira leviana, mas a ênfase que as parábolas de Jesus colocam no juízo nos adverte que o perdão traz consigo um chamado pela reforma. Se o perdão não efetuar a transformação, é porque ele nunca foi, na verdade, experimentado.



Além disso, seria uma gafe mantermos essa parábola somente no nível “espiritual” e desprezarmos as suas implicações no nível econômico. A misericórdia, seguramente, vai além do perdão, estendendose também aos males feitos pela falta de compaixão pelas pessoas que se encontram em situação econômica desesperadora. Existem formas corretas e formas incorretas de se fazer teologia em cima das parábolas, e é errado interpretarmos essa parábola como uma alegoria às circunstâncias econômicas dos tempos modernos.69 Por outro lado, a teologia dessa parábola, que está fundamentada no pré-requisito da compaixão e misericórdia, precisa ser aplicada em todas as circunstâncias. Haveria um testemunho melhor para o Reino do que a libertação das dívidas opressoras por parte de pessoas que poderiam proporcionar esse perdão? A misericórdia do Reino é evidente quando as pessoas são salvas de situações desesperadoras, tanto no âmbito econômico como nas demais áreas da vida.
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OS DOIS DEVEDORES 
(Lc 7.41-43) 


Claude Montefiore, um estudioso judeu do Novo Testamento, descreveu “esta magnífica história [como] uma dos mais valiosos tesouros religiosos do mundo ocidental”.70 Mesmo negligenciada,71 ela merece ser listada junto com as histórias mais reveladoras da fé cristã. Apesar de não ser tão explícita quanto a parábola do Credor Incompassivo, os mesmos temas — da graça e da responsabilidade — são claramente abordados.





Classificação da Parábola 


Esta breve parábola pode ser classificada como uma parábola jurídica, pois assume um formato de parábola narrativa duplamente indireta que suscita no ouvinte uma autocondenação. Ela é uma típica analogia tripartida embutida dentro de uma narrativa. A analogia expressa uma realidade e encerra com uma pergunta que exige um posicionamento, que é assumido por um fariseu. Como ocorre com muitas parábolas, a resposta à pergunta precisa ser transferida para as circunstâncias que estão sendo analisadas e, com respeito a isso, os versículos 44-46 funcionam com uma nimshal estendida.




 
Questões que Exigem Atenção 






1. Qual a relação entre este relato e as histórias de unção encontradas nos outros Evangelhos?



2. Teria esta parábola, originalmente, sido contada no contexto de uma refeição com um fariseu, ou será que a parábola e a narrativa da refeição eram histórias diferentes que foram, posteriormente, unidas?



3. Quais elementos originalmente compunham a narrativa da refeição? 



4. Qual é o significado dessa parábola? Especificamente falando, qual deveria ser o nosso entendimento do que ocorre na narrativa e na parábola?



5. Qual é a relação entre os atos da mulher e o perdão que ela recebeu? Será que agiu assim por que foi perdoada, ou foi perdoada por que agiu assim?



6. Qual a relação entre o amor e a fé?







Material Útil de Fontes Primárias 


Confiras as fontes listadas na parábola do Credor Incompassivo.



Escritos Canônicos 






■ Antigo Testamento: Levítico 25.8-55; Deuteronômio 15.2; Neemias 10.31

■ Novo Testamento: Mateus 6.12; Lucas 11.4 (pecado como dívida, opheilemata, pecadores como devedores, opheiletais); Mateus 18.21-35; 23.16,18 (para a ideia de estar em dívida, opheilei); Lucas 13.4 (onde se pergunta se as dezoito pessoas sobre as quais a torre caiu seriam maiores devedoras, opheiletai, que as demais; cf. 13.2, e onde se utiliza o termo “pecadores” em paralelismo com “devedores”); 16.5





 




Escritos Judaicos Primitivos 






■ 1º Macabeus 10.43 e 15.8 relatam que governantes cancelaram dívidas numa tentativa de ganhar a simpatia dos seus súditos, mas a mensagem não foi levada a sério.



■ 4º Macabeus 2.8 indica o cancelamento das dívidas no sétimo ano.



■ Flávio Josefo, Ant. 19.358 fala da celebração da morte de Agripa, que incluiu festejos públicos nos quais as pessoas se reclinavam, usavam grinaldas e unguentos aromáticos.



■ José e Asenete 7.1 e 20.2-5: os pés de José são lavados como preparação para uma refeição.





Escritos Greco-Romanos 


As citações a seguir podem não ter uma relevância direta na compreensão de Lucas 7.36-50 porque descrevem ocasiões muito mais formais do que um jantar com um fariseu.





■ Petrônio, Satyricon 31-78 apresenta uma longa descrição de um banquete extravagante no qual os escravos serviam e cuidavam dos convidados, chegando a ponto de lavar as suas mãos e aparar as suas unhas. Ele, então, relata [70]: “Sinto-me envergonhado em lhes contar o que sucedeu: desafiando todas as convenções, alguns meninos de cabelos longos trouxeram unguentos em uma bacia de prata, e ungiram os nossos pés enquanto estávamos deitados, depois de colocar pequenas grinaldas nos nossos pés e tornozelos”.



■ Plutarco, Mor. 712A (Quaestiones conviviales 7.8) relata que nos banquetes da nobreza um garçom atende cada hóspede de maneira especial. Sêneca, De Beneficiis 3.27.1 apresenta mais evidências. Mas, obviamente, o jantar de um fariseu dificilmente seria qualificado como um “banquete da nobreza”.



■ Plutarco, Mor. 148C, Septem Sapientium Convivium (“O Jantar dos Sete Sábios”) indica que os convidados que fossem chegando a jantares de gala eram recepcionados com um banho de esponja ou de banheira. Vide também Xenófono, Symposium 1.7-8. Além disso, Platão também apresenta evidências de que os escravos lavavam e atendiam os convidados, Symposium 175A, 213B.





Escritos Judaicos Posteriores 





■ b. ‘Abodah Zarah 4a: “Explicarei isto por intermédio de uma parábola — respondeu ele — A que isto pode ser comparado? A um homem que é credor de duas pessoas, uma delas é sua amiga, a outra inimiga; do seu amigo ele aceita receber a dívida em pequenas parcelas, ao passo que do seu inimigo ele fará a cobrança do valor total em um só pagamento!” Na interpretação: Deus é o credor e Israel é o amigo. O inimigo não apresenta correspondência na vida real.72 







Comparação dos Relatos 


Não existe paralelo para a parábola de Lucas 7.41,42, mas a similaridade da cena da unção no banquete na passagem contida em 7.36-50 com a de Mateus 26.6-13; Marcos 14.3-9; João 12.1-8 acaba gerando um problema incômodo. O contexto das passagens paralelas é a “Semana da Paixão” um pouco antes dos acontecimentos finais que culminaram com a prisão de Jesus. Lucas não relata essa unção da “Semana da Paixão.” Os outros evangelistas vêem a unção como uma preparação para o sepultamento de Jesus, do qual nada é mencionado em Lucas. Em Mateus e Marcos, uma mulher unge a cabeça de Jesus, mas em Lucas e João ela unge os seus pés (Lucas e João normalmente convergem na narrativa da paixão). Em Mateus e Marcos o incidente ocorre em Betânia, na casa de Simão, o leproso, e o nome da mulher não é mencionado. Em Lucas ele ocorre em uma cidade incógnita da Galileia, na casa de Simão, o fariseu, e a mulher é descrita como uma conhecida pecadora daquela cidade. Em João a unção ocorre em Betânia, em uma casa incógnita, mas Lázaro está presente. Marta está servindo e Maria é a mulher que unge Jesus. A citação de Lázaro como “uma das pessoas à mesa” sugere que aquela não era a casa de Lázaro e das suas irmãs, mas poderia ser. Ao contrário de Lucas, os outros três evangelistas concordam em registrar tanto a reclamação de que aquele perfume caro deveria ser vendido, e o valor obtido doado aos pobres, quanto a defesa que Jesus faz da mulher.



Obviamente, os outros três evangelistas registram o mesmo acontecimento, mas há controvérsias a respeito de Lucas estar ou não descrevendo o mesmo episódio. Simão era um nome comum, e o uso desse nome não necessariamente significa que Lucas esteja falando do mesmo acontecimento que Mateus e Marcos, mas sugere que Simão, o leproso, era um fariseu. Lucas certamente não teria descrito Maria como uma pecadora conhecida na cidade. Por outro lado, existe certo consenso de que os quatro relatos descrevem o mesmo episódio, especialmente em função da descrição do perfume ser feita utilizando-se a expressão “alabastro (‘vaso’) de perfume” em todos os três sinóticos e da descrição da secagem dos pés de Jesus feita pela mulher com os seus próprios cabelos em Lucas e João. De um ponto de vista mecanicista, não se pode dizer que este consenso seja bem fundamentado. As únicas palavras/expressões que Lucas tem em comum com Mateus e Marcos são: “a casa de”, “mulher”, “alabastro (vaso) de perfume” e “reclinar”. As únicas palavras/ expressões que Lucas tem em comum com João são: “os pés”, “secou com os cabelos”, “seus pés” e “perfume”.



Quatro explicações são possíveis: Lucas registra o mesmo acontecimento que os demais, porém altera o local e o torna mais polêmico;73 Lucas registra o mesmo acontecimento, contudo os demais fazem a adequação do episódio para que ele se encaixe aos relatos da “paixão”;74 Lucas registra um acontecimento diferente, mas com características semelhantes;75 ou que Lucas tenha registrado mesmo um acontecimento diferente, e que as tradições tenham se influenciado entre si.76 Apesar de os eruditos do Novo Testamento proporem várias teorias, existem muitas coisas que não se sabe e que não podem ser provadas. Na verdade, T. Brodie considera que estamos diante de um beco-sem-saída na questão da relação entre esses relatos.77 Mesmo assim, alguns comentários parecem pertinentes. Mesmo que Lucas estivesse se referindo ao mesmo episódio que os demais, fica claro que o seu relato não depende diretamente dos outros. Além disso, é mais provável que a unção dos pés de Jesus tenha sido alterada para a unção da sua cabeça do que o contrário. A unção da cabeça teria transmitido de maneira mais tranquila as ideias messiânicas.78 Cada um dos evangelistas deve ter a liberdade de descrever a sua própria história, mas se fosse forçado a tomar uma posição, eu diria que estamos diante de dois episódios distintos e que as tradições desses eventos acabaram influenciando umas as outras no decorrer da transmissão dos relatos.79



 





Aspectos Textuais Dignos de Atenção 


A exemplo do que ocorre com Mateus 18.23-35, esta parábola pressupõe que o perdão é uma liberação graciosa que Deus faz de uma grande dívida que tínhamos diante dEle. Tanto nessas duas, quanto na parábola do Mordomo Infiel registrada em Lucas 16.1-8, o dinheiro parece não ter muita importância para o credor.



Lucas 7.36-50 é um exemplo claro da associação e receptividade que Jesus (e João) tinha com os pecadores, conforme análise feita em 7.29,30,34, mas essa passagem também ilustra a divisão entre as autoridades religiosas e as pessoas de má fama atraídas por Jesus.80 Lucas tem uma preocupação especial com os pecadores: além dessa passagem, observe também 5.8,30,32; 6.32-34; 7.34; 13.2; 15.1,2,7,10; 18.13; 19.7; 24.7.81 



Esta é uma das três parábolas de Lucas que não se referem à narrativa da viagem descrita nos capítulos 9—19 (as outras duas são: a parábola do Dois Fundamentos e a do Semeador), e a única exclusiva de Lucas que não está incluída na narrativa da viagem.



O tema do perdão/liberação (aphiemi e aphesis abrangem estas duas ideias) é importante em Lucas. Observe 1.77; 3.3; 4.18 (duas vezes); 5.20,21,23,24; 7.47-49; 11.4; 12.10; 17.3,4; 23.34; 24.47. Veja também o uso de apolyo em 6.37; 13.12; e apolytrosis (“redenção”) em 21.28.82



Lucas 5, especialmente os versículos 17-26, apresenta um número de paralelismos com 7.36-50. Em 5.8 Pedro confessa ser um pecador (hamartolos), e em 7.39 a mulher que unge Jesus é descrita com a mesma palavra. Em 5.20-24 e 7.48-50 Jesus perdoa pecados, o perdão está ligado à fé e as pessoas perguntam: “quem é este que pensa que pode perdoar pecados?” Em 5.22 e 7.40 (por implicação) Jesus conhece o que está no coração das pessoas. Em ambas as passagens, um fariseu, ou grupo de fariseus, questiona as ações de Jesus e, em ambos os casos, os observadores ficam estarrecidos. Em 5.29,30 Jesus se reclina em um banquete junto com cobradores de impostos e pecadores, o que gera mal-estar entre os fariseus e os escribas. Em 7.38,39 Jesus, novamente, reclina-se diante do banquete oferecido por um fariseu e o seu contato com uma mulher pecadora resulta em um questionamento da sua atitude, dessa vez não verbalizado.



Jesus também foi convidado a participar de refeições com fariseus em 11.37-54 e em 14.1-24, o que gerou mais conflito.83 Outras passagens também apresentam parábolas utilizadas no contexto do conflito (10.25-37; 12.13-21, embora aqui o conflito ocorra entre irmãos, e não com Jesus; 15.1-32; 20.1-19).



Existe certa semelhança de forma entre esta parábola e a do Bom Samaritano. Em 7.42 e 10.36, Jesus pede à pessoa que o ouve um posicionamento diante de certas alternativas, e em 7.43 e 10.37 o ouvinte dá a resposta óbvia, diante da qual Jesus tira uma conclusão final.



A parábola do Fariseu e do Publicano em 18.9-14 forma um paralelismo com 7.36-50 no sentido de que um fariseu e um pecador são comparados e em ambos os casos o fariseu sai em desvantagem.



Jesus é apresentado como um profeta em Lucas de forma tão contundente quanto em outras partes do Novo Testamento.84 O “Códice Vaticanus” e o “Códice Zacynthius” apresentam no seu texto ho prophetes (“o profeta”) no versículo 39 em vez de citar meramente a palavra prophetes sem o artigo. A leitura com o artigo indicaria “o profeta escatológico”, um libertador do fim dos tempos, mas a leitura sem o artigo é muito mais atestada e seguramente a correta.85 





Informações Culturais 


O fariseu não era obrigado a lavar os pés de Jesus, nem a ungilo com óleo, tampouco a cumprimentá-lo com um ósculo, mas deveria providenciar água para que Jesus pudesse lavar os pés. O ósculo teria sido uma saudação apropriada e uma maneira de prestar honra a um convidado.86 



Beijar os pés de uma pessoa era a forma mais extrema de se expressar honra, gratidão e submissão,87 mas era também um ato de suprema humildade.88 



A unção com óleo era um procedimento comum (cf. Dt 28.40; Rt 3.3; Sl 23.5), mas a unção com um perfume caro (myron, a palavra citada em Lc 7.37) era incomum.89 A Septuaginta, em Êxodo 30.25-28, utiliza hagion myron para descrever o óleo aromático utilizado nos utensílios do Tabernáculo, Salmos 133.2 fala da unção da cabeça com óleo precioso (myron, na Septuaginta) e Cantares 1.3 fala dos óleos aromáticos que o homem deveria usar para a sua amada. Flávio Josefo, Ant. 19.239, relata que Cláudio Agripa, ao ser designado para o senado romano, ungiu a cabeça com perfumes (myrois) como se tivesse chegado de um banquete, o que sugere que esse tipo de unção pode ter sido comum nos banquetes da alta sociedade romana,90 mas seria arriscado transferirmos esse costume para as práticas da Palestina do século I.91 



A unção dos pés pode ter sido altamente incomum,92 e o ato de ungi-los com perfume, aparentemente, além de ser uma extravagância seria quase que certamente um ato ofensivo, especialmente se partisse de uma mulher pecadora. Se a mulher fosse uma prostituta — o que é provável, mas não a única possibilidade —,93 o óleo perfumado seria algo utilizado costumeiramente no dia-a-dia da sua profissão.94 A atitude de Jesus para com as prostitutas entra em conflito evidente com Sir 26.22: “A prostituta deve ser considerada como o cuspe...”



O ato de soltar os cabelos em público, para uma mulher, era considerado vergonhoso e sedutor, algo que nenhuma mulher de respeito jamais ousaria fazer.95 A unção dos pés de Jesus, os repetidos beijos nos seus pés96 e a sua secagem com os próprios cabelos seriam todos atos considerados eróticos e vergonhosos.97 As mulheres, às vezes, soltavam os cabelos por outros motivos, especialmente para demonstrar sua devoção/ gratidão religiosa ou o seu pesar, e ambas as situações poderiam ser o caso aqui.98 As refeições sempre foram ocasiões importantes para as conversas. 



No mundo greco-romano, vários escritos dão conta de uma longa tradição de “simpósios” como sendo locais de debates filosóficos (e outros debates menos acalorados).99 Os eruditos normalmente sugerem que Lucas reproduz os simpósios greco-romanos ao descrever o contexto de uma refeição,100 porém, quanto mais estudamos os simpósios, menos atraente esta sugestão nos parece ser.101 Os relatos dos simpósios normalmente são longas narrativas nas quais se observa a expectativa de que todos os participantes apresentassem um discurso sobre um tema em questão, além disso, os simpósios normalmente são descritos como festas obscenas em que prevalecia a bebedeira.102 Nada disso se enquadra com as refeições nas quais Jesus participou. Nem todas as refeições eram um simpósio, e os verbos utilizados para o ato de se reclinar (anaklino, kataklino, katakeimai) por si mesmos não se referem a uma refeição no contexto de um simpósio. Esses verbos, que não expressam o ato de “sentar-se”, são utilizados para refeições em geral, inclusive o milagre em que cinco mil pessoas foram alimentadas (Mt 14.19; Mc 6.39; Lc 9.14). Além disso, as únicas duas ocorrências de symposion no Novo Testamento são em Marcos 6.39, em que este vocábulo, possivelmente, não guarda nenhuma relação com um simpósio do mundo helênico. Lucas 5.29-32, que é um relato paralelo no qual Jesus também faz uma refeição com pecadores, certamente não pode ser encarado como uma descrição de um simpósio.



Especificamente dentro de um contexto judaico, caso não se tratasse de um ato meritório, era, no mínimo, uma honra receber um mestre respeitado para uma refeição. Ao chamar Jesus de mestre, os fariseus acabaram lhe concedendo um título de honra e respeito, como Mateus 23.8-10 e outros textos deixam claro. Os fariseus encaravam as refeições como oportunidades para estudo com os haberim (parceiros na pureza), se “fariseu” e “haber” forem sinônimos. Eles eram extremamente preocupados com a pureza ritual nas refeições.103 Para os fariseus que acompanhavam Jesus, isso apenas reforçava o caráter ofensivo da atitude daquela mulher. A “contaminação” era um problema muito mais sério entre os judeus da antiguidade do que se possa imaginar. T. Yoma 1.12 argumenta que a impureza era pior do que a perda de sangue. (Observe que 2 Sm 11.4 já apresenta uma preocupação com a pureza ao tratar o adultério de Davi.)



O fato de as pessoas se reclinarem nas refeições indica que se tratava de uma ocasião relativamente formal. As mulheres normalmente não comiam junto com os homens nos banquetes, mas a presença das mulheres não era algo assim tão fora do normal, em especial nas narrativas acerca de Jesus.104 No Oriente Médio os banquetes normalmente eram menos reservados. As casas eram mais abertas e pessoas não-convidadas poderiam entrar e observar de fora, ou do meio dos escravos da casa, o que estava acontecendo.105 Os convidados se reclinavam à mesa, afastando-se um pouco da comida de forma que os seus pés demarcariam o círculo externo da área de refeição. As mulheres e os escravos, bem como os observadores não-convidados ficavam do lado de fora desse círculo, próximos aos pés dos convidados.



Um denário representava o pagamento de um dia para um trabalhador comum. Portanto, a primeira pessoa citada na parábola devia pouco mais do que o seu salário de um ano e meio de trabalho, e a segunda devia cerca de dois meses. O endividamento era um problema social terrível no mundo antigo. Quando o tempo foi retomado, na revolta contra o domínio romano, a primeira coisa que se fez foi se destruir os registros de dívidas.106 






Explicação da Parábola107 



Não precisamos listar as opções de interpretação dessa parábola, pois, apesar de existirem diferenças de interpretação, ela é clara e bastante direta no seu intento. Existem questões relativas às teorias de redação e às nuanças, mas a mensagem de graça e perdão expressa na parábola é instigante e óbvia.



A Resolução das Questões 


1. A relação deste relato com as histórias de unções nos outros Evangelhos já foi tratada na seção que comparou os relatos.



2. Teria esta parábola, originalmente, sido contada no contexto de uma refeição com um fariseu, ou será que a parábola e a narrativa da refeição eram histórias diferentes que foram, posteriormente, unidas? Supostas áreas de inconformidade entre a parábola e a narrativa da refeição sugerem, para algumas pessoas, que esta parábola, originalmente, estaria desassociada da narrativa. As evidências apresentadas para fundamentar essa posição incluem: o fato de a história da refeição tratar do perdão dos pecados e a parábola do perdão das dívidas; a história contrasta tudo e nada, já a parábola contraste muito e pouco; e, na história da refeição, o amor guarda relação com o perdão, já na parábola o amor é o ponto de comparação.108Esses contrastes representam um exagero. A parábola não contrasta o muito e o pouco, mas faz uma pergunta acerca de dois devedores. Além disso, os supostos contrastes desconsideram a metáfora das dívidas em representação aos pecados e presumem que as parábolas precisam ser uma representação exata da realidade. Mas isso não ocorre. Não há base para se argumentar que a parábola tinha uma existência à parte da narrativa. A parábola e a narrativa não somente pertencem uma à outra, como a parábola tem a sua origem e deriva o seu significado de uma ocasião específica. Se os versículos 41-43 forem removidos, a resposta às ideias dos fariseus e a transição à ideia do perdão fará pouco sentido.109 



3. Quais elementos originalmente compunham a narrativa da refeição? Várias teorias foram propostas para explicar a história da tradição dessa passagem, nenhuma, porém, apresentou-se muito persuasiva.110 Normalmente, o versículo 47 e, especialmente, os versículos 48-50, ou porções deles, são vistos como acréscimos posteriores à história original. Parte da preocupação que leva à rejeição do versículo 47 é teologicamente motivada para evitar a sugestão de que a mulher conquistou o perdão por causa das suas obras em vez de agir em função do perdão já recebido. Além disso, parte da preocupação tem sua origem no conhecimento de frases paralelas à pergunta “Quem é este, que até perdoa pecados?” (v. 49; vide 5.21, mas também Mc 2.7; 4.41) e à frase “a tua fé te salvou; vá em paz”, que introduz a questão da fé, um tema não tratado na primeira parte da passagem, mas que se reflete exatamente na história do milagre da mulher com o fluxo de sangue.111 As tensões no texto são reais, pelo menos do nosso ponto de vista, mas, no fim das contas, nenhuma das histórias acerca da tradição nos são convincentes e o versículo 46 não é um bom local de parada. Algum tipo de conclusão, tal qual vemos no versículo 47, e algum tipo de resposta à mulher da parte de Simão ou dos observadores, tal qual vemos nos versículos 48,49, são necessárias. A história está, seguramente, incompleta sem essas respostas. Além do mais, esta seção apresenta uma marca distinta do estilo redacional de Lucas.



O único versículo que não se encaixa facilmente no contexto é o versículo 50. Não se pode determinar facilmente se ele se trata daquilo que Jesus disse a respeito da fé da mulher ou se é um ditado adaptado por Lucas para propor uma analogia com as histórias de milagres. John Kilgallen argumenta contra a ideia de aceitarmos o versículo 50 como um adendo,112 mas como uma espécie de estilo utilizado por Lucas. Seja como for, o versículo 50 é uma conclusão adequada à narrativa e “A tua fé te salvou; vá em paz” serve tanto para uma cura metafórica quanto para uma literal.



Estar ciente da infrequência com que o tema “fé” (pistis) é tratado nos Evangelhos pode ser esclarecedor. João, obviamente, jamais faz uso dessa palavra. Nos sinóticos ele é mais comumente usado em conexão com as histórias de milagres, em especial das curas, e nas repreensões que os discípulos recebem por serem homens de pouca fé. Fora desses contextos, pistis é utilizado de forma esparsa: nas análises acerca da eficácia da fé, apesar da sua pequenez (Mt 17.20/Lc 17.5,6; Mt 21.21,22/Mc 11.22-24); fé/fidelidade como uma das questões mais pesadas da Lei (Mt 23.23), na questão de o Filho do Homem encontrar ou não fé quando retornar a este mundo (Lc 18.8); e na oração de Jesus pela fé de Simão Pedro (Lc 22.32). Independentemente de uma decisão acerca da origem de 7.50, a conexão que ele faz entre fé, perdão e salvação é inigualada nos Evangelhos.113 



4. Qual é o significado dessa parábola? Especificamente falando, qual deveria ser o nosso entendimento do que ocorre na narrativa e na parábola? A história da refeição em comum ilustra parcialmente o contraste em 7.29-34 entre a recepção de Jesus (e de João Batista) e a associação que ele teve com os pecadores e a rejeição que tanto Ele quanto o Batista tiveram por parte dos “filhos desta geração” (especialmente os fariseus), mas a história vai muito além desse contraste.114 



A estrutura sugerida de um relato tripartido e uma avaliação (vv. 36-38, 39; 40-42, 43; e 44-46, 47) seguida pelos versículos 48-50 como uma forma de epílogo é a mais útil de todas.115 



Nada de sinistro deve ser sugerido ao fato de um fariseu ter convidado Jesus para uma refeição.116 Os fariseus convidaram Jesus para momentos de refeição em outras oportunidades no livro de Lucas (11.37; 14.1) e também lhe avisaram que Herodes desejava matálo (13.31).117 Além disso, as explicações que vêem os fariseus como pessoas que insultavam deliberadamente a Jesus ao não tratá-lo de forma hospitaleira, conforme descrição encontrada nos versículos 44-46, vão longe demais.118 Os fariseus podem ter sido insensíveis ou terem deixado de demonstrar graça em relação a Jesus, mas suas falhas não se constituem em antagonismo que antecedesse a atitude da mulher.



Como a mulher trouxe o vaso de perfume, ela, quase que certamente, veio com a intenção de ungir os pés de Jesus. Ela é, ocasionalmente, identificada com Maria Madalena, mas não existe justificativa para isso. A sua identidade não é conhecida, salvo o fato de as pessoas da cidade saberem que se tratava de uma mulher pecadora, possivelmente uma prostituta, mas nem isso é garantido. Um jogo de palavras no aramaico pode ser visto por trás do texto. As palavras que descrevem “pecadora” (hayyabta), credor (mar hoba), devedor (bar hoba ou hayyab), pecado (hoba) e amor (habeb ou ‘aheb) são todas, obviamente, similares.119 As lágrimas da mulher caíram sobre os pés de Jesus em tal quantidade que ela sentiu que deveria enxugá-los. O motivo das suas lágrimas não pode ser determinado,120 mas, tão provável quanto todas as explicações apresentadas, poderia se tratar de lágrimas de alegria. É quase certo que ou a mulher ouvira o próprio Jesus falar, ou havia escutado falar muito ao seu respeito. Aquela refeição não pode ter sido a primeira ocasião em que ela ouvira falar de quem Ele era. Podemos inferir que Jeremias considera, de forma justa, que a pregação de Jesus havia sido ouvida pelo anfitrião, pelos convidados e pela mulher.121 Ao soltar o cabelo, tocar os pés de Jesus com os próprios cabelos e ungir os seus pés com perfume, ela quebrou todas as convenções sociais daquela época. Não fossem pelas suas lágrimas, este ato estaria à beira da obscenidade. O ato de soltar o cabelo poderia também ser interpretado como um sinal de luto ou de devoção religiosa. O ato, sem dúvida, foi muito mais algo espontâneo do que algo premeditado e, apesar da devoção certamente estar presente nele, uma variedade de motivos pode estar envolvida.



Os fariseus tinham um nível tão elevado de preocupação com a pureza no ato das refeições que dificilmente nos atrairia. Com esse tipo de preocupação, Simão, o anfitrião, ficou convencido de que a tolerância de Jesus ao deixar-se tocar por aquele tipo de gente era uma prova de que Ele não poderia ser nem religioso, nem um profeta. Duas passagens de Siraque nos ajudam a compreender a conclusão do fariseu: 12.14: “Assim ninguém se compadeça de uma pessoa que se associa com um pecador para não se tornar envolvido com os pecados dele”; e 13.17: “O que o lobo tem em comum com o cordeiro? O mesmo tem o pecador em comum com o devoto”. Um dos fatos mais certos acerca da vida de Jesus é a sua associação com pessoas erradas ou pessoas que, aos olhos de outros, traziam contaminação, porém Ele não tinha medo de se contaminar pelo contato com o impuro. Ele considerava que a santidade era mais forte e mais contagiosa do que a contaminação delas [violação],122 e aceitou a atitude daquela mulher como algo justo e aceitável.



Nos subterrâneos dessa narrativa existem questões de identidade. A mais óbvia é a identidade de Jesus. Para os fariseus, Jesus não poderia ser um profeta por não compreender o tipo de mulher que o havia tocado, mas, com certa ironia da narrativa, Jesus mostra que é um profeta “justamente” por saber o que está no coração dos fariseus e “ainda mais” que um profeta porque anuncia o perdão dos pecados. A identidade da mulher também está em questão. O fariseu tem certeza de que ela é uma pecadora; Jesus tem certeza de que ela é uma pecadora perdoada. A identidade do fariseu também está em questão. Seria ele tão puro e correto diante de Deus quanto se considera a si mesmo? Diretamente relacionadas às questões de identidade estão as questões de valor e honra. A compreensão que Jesus tinha do valor e da honra das pessoas está em conflito direto com a de Simão.123 A mulher pecadora é melhor que o fariseu.



Em resposta às dúvidas do fariseu acerca de Jesus e das suas certezas acerca da mulher, Jesus conta uma parábola obscura, crua e breve nos versículos 41,42. Essas parábolas simples e diretas podem nos ensinar muitas coisas acerca do funcionamento das parábolas. Esta não é explicitamente uma parábola do Reino, mas, decerto, demonstra na mesma medida que as demais do que se tratava a pregação do Reino feita por Jesus.124 A parábola propõe dois temas principais a partir de uma analogia tripartida. Os dois temas principais são: “Deus perdoa livremente os pecados” e “quem recebe um perdão maior também demonstrará um amor maior”.125 No mínimo, quem recebeu um perdão maior “deveria” demonstrar uma amor maior, mas a gratidão não é automática, como atesta a parábola do Credor Incompassivo. A ideia de que os pecados são dívidas para com Deus é bem conhecida no judaísmo e aparece em outras partes do ensino de Jesus. O cancelamento de uma dívida pode ter sido subversivo para algumas pessoas, já que ia contra a desigualdade e a hierarquia das relações cliente-comerciante,126 mas a ideia não teria sido subversiva para os judeus familiarizados com as passagens de Deuteronômio 15.1-3 e dos ensinos acerca do ano do jubileu (Lv 25.10-55) que tratam do perdão de dívidas. A adaptação que Jesus faz de Isaías 61 registrada em Lucas 4.16-21 deve, quase que certamente, ser compreendida como um anúncio do jubileu escatológico,127 e esta parábola, a exemplo da parábola do Credor Incompassivo, pressupõe que o jubileu já começou e que Deus está no processo de cancelamento de dívidas.128 Quando o assunto é o perdão, Deus é como um credor que não se importa muito com o seu dinheiro.



A palavra utilizada para o cancelamento das dívidas — charizomai — é raramente utilizada para o cancelamento de dívidas, embora existam paralelismos.129 Ela é formada pela palavra charis (“graça”), que normalmente significa “dar de forma graciosa”, e é utilizada nas epístolas paulinas para se referir ao perdão dos pecados. O único outro uso que Lucas faz dessa palavra se encontra no capítulo 7, versículo 21 em conexão com a ideia de que Jesus concede visão para muitas pessoas cegas, o que proporciona outra conexão entre este relato e as histórias de milagres em Lucas.



Esta parábola, claramente, apresenta correspondências entre imagem e realidade: o credor corresponde a Deus (ou Jesus); as dívidas correspondem aos pecados; o cancelamento das dívidas, ao perdão dos pecados; a mulher, ao devedor que tinha uma dívida maior; e Simão, ao devedor que tinha uma dívida menor.130 Mais uma vez, a interpretação das parábolas não diz respeito à busca de correspondências, mesmo que elas existam; a questão é a forma como a analogia funciona. Além disso, as analogias não podem funcionar sem as correspondências e a interpretação também não é a busca de uma alegorização que nos proporcione o reconhecimento de correspondências onde elas já existem. Os números “quinhentos” e “cinquenta” não apresentam uma função específica, senão a de mostrar que uma dívida era maior que a outra. O mero questionamento acerca do significado desses detalhes já representa um desvio da intenção da parábola. Deixar de perceber as correspondências óbvias é cegarmos a nós mesmos a respeito da forma de funcionamento das analogias.



A exemplo do que ocorre com muitas parábolas, esta termina com uma pergunta que exige do ouvinte um veredicto. A resposta à questão é tão óbvia que quase chega a ser pedante, mas quando Simão dá a resposta ela acaba “apunhalando as próprias costas”. Quando se admite a resposta, não se pode mais fugir da relevância da conclusão. Obviamente, a pessoa que teve a maior dívida perdoada (ou, pelo menos, a que se tornou consciente do maior montante da dívida perdoada) deveria amar mais — ou, talvez, ser mais grata — em retribuição. J. Jeremias argumentou que o aramaico não continha uma palavra para “agradecer” ou “gratidão” e, portanto, a palavra grega correspondente a amor (agapan) foi utilizada no sentido de “gratidão” ou “amor grato”.131 Entretanto, o vocábulo yadah do hebraico, e palavras relacionadas, era utilizado para expressar ação de graças, e existe uma vantagem em se manter a ênfase no amor.132 Além disso, será que o amor, pelo menos o amor humano, não contém gratidão, mesmo que seja normalmente proléptico?



Depois da resposta correta por parte de Simão, Jesus pergunta se ele enxerga “esta mulher”. Simão claramente enxerga a sua reputação, não a mulher em si, e não seria este, normalmente, o problema ainda hoje, o fato de enxergarmos sistemas e preocupações e não as pessoas em si? Não estou sugerindo que as nossas preocupações com o pecado e outras questões relacionadas não sejam importantes, mas se Jesus fez algo, este algo foi, na verdade, enxergar “quem eram as pessoas”.



O contraste que Jesus faz entre as ações da mulher e de Simão deixa claro que Simão não fez nada para expressar qualquer tipo de cuidado, ao passo que a mulher expressou o seu amor de forma extravagante. Essa extravagância foi entendida por Jesus ou como evidência, ou como base para o perdão. O contraste coloca a mulher em uma posição muito mais honorável do que Simão e o marca como um homem que demonstrou pouco amor. Como o provérbio no versículo 47c (observe o tempo verbal no presente) deve ser compreendido? “Mas aquele a quem pouco é perdoado pouco ama.” Será que deveríamos compreender que Simão recebeu pouco perdão porque, na verdade, não precisava de um perdão maior? Certamente ele corresponde ao devedor que tinha a dívida menor em relação à mulher, mas a parábola é uma analogia, não uma descrição da realidade. Novamente, surgem os problemas para as pessoas que desejam que as parábolas sejam representações fiéis de uma teologia. Simão não demonstrou nenhuma evidência de amor. Será que ele foi mesmo perdoado? Ou, levando em conta a mensagem do provérbio, será que a pessoa que não ama por completo não foi perdoada por completo? A narrativa deixa isso em aberto e, certamente, as palavras de Jesus tinham a intenção de ser um desafio a Simão para que ele reconsiderasse tanto a sua própria postura — quem sabe a dívida dele não fosse assim tão pequena — quanto as suas atitudes para com a mulher e para com Jesus. Ele não poderia ser justo sem demonstrar a compaixão de Deus.



5. Qual é a relação entre os atos da mulher e o perdão que ela recebeu? Será que agiu assim por que foi perdoada, ou foi perdoada por que agiu assim? Não seria a sua atitude uma evidência de remorso e de arrependimento? Uma atenção enorme tem sido prestada aos versículos 47,48 e às suas implicações e, de maneira especial, a hoti (“porque” em certo sentido) no versículo 47. Os versículos 47a,48 poderiam ser entendidos como significando que ela foi perdoada por causa dos seus atos de amor. O versículo 47b (“mas aquele a quem pouco é perdoado pouco ama”), entretanto, implica que o amor da mulher é uma consequência do seu perdão. Isto é normalmente apresentado como uma divergência entre católicos e protestantes, sendo que os primeiros enxergam o amor da mulher como a base para o seu perdão (entendendo hoti como “porque”) e os segundos argumentam que o amor da mulher surgiu a partir do perdão que ela anteriormente havia experimentado (entendendo hoti como “em reconhecimento do fato de que”).133 



A tentativa de salvaguarda contra a salvação pelas obras é o que gera grande parte dos debates acalorados e, na verdade, podemos concordar com Jülicher de que a discussão está carregada de preconceitos.134 Antes de decidir acerca dessa questão, deveríamos reconhecer que, até onde sabemos, nem Jesus nem os evangelistas estavam tão ansiosos quanto nós a respeito da possibilidade de expressar a ideia da salvação pelas obras. Outras passagens apresentam o mesmo caráter “estranho” acerca da ordem, ou da falta de preocupação com a ordem da salvação. Os misericordiosos recebem misericórdia (Mt 5.7), quem perdoa é perdoado (Mt 6.12; Lc 11.4) e as pessoas são instruídas a obedecer a fim de alcançarem a vida eterna (Lc 10.25-28; 18.18-23). Em Lucas 17.19, o leproso purificado que retornou ouviu de Jesus que sua fé lhe havia salvado, um linguajar que, em outras passagens, é utilizado para se referir às curas, mas os outros nove leprosos também haviam sido curados. Seja como for, a afirmação é uma consequência da atitude do leproso. Nenhuma dessas passagens está incentivando a fé na salvação pelas obras. F. Bovon está correto ao afirmar que em 7.36-50 Lucas não está defendendo a questão teológica da relação entre a iniciativa de Deus e a resposta humana, e que para Lucas ambas estão ativas na reconciliação. Para Bovon, a atitude da mulher é, ao mesmo tempo, o indicativo e a razão do seu perdão.135 Apesar de estarmos indevidamente treinados acerca dessa questão, vários pontos podem ser mencionados a fim de fortalecer o argumento de que o perdão precede o amor demonstrado pela mulher:



 




A lógica da parábola pressupõe que o perdão chega antes, e sem qualquer motivo, para o devedor e que o amor flui do perdão recebido.



Algum acontecimento anterior gerou a atitude da mulher. Do ponto de vista da narrativa, as ações da mulher são uma resposta ao fato de Jesus ser amigo dos pecadores (7.34).136 



As afirmações acerca do perdão nos versículos 47a,48 utilizam o particípio passado (“lhe/te são perdoados”), indicando que o perdão antecedeu os atos de amor.



Hoti pode significar “em reconhecimento de que”.





Dito isso, entretanto, a parábola enfatiza a inter-relação entre o amor e o perdão. Lucas não está preocupado em responder as nossas perguntas acerca do remorso e do arrependimento da mulher. Ele considera que se o leitor entende o perdão concedido e o amor expressado, o remorso e o arrependimento cuidarão de si mesmos.137 Esta passagem tem o arrependimento, certamente, como um pressuposto por parte de Lucas; do contrário a menção aos “muitos pecados da mulher” e ao perdão não fariam sentido. O contexto de fé e paz não a deixa no seu pecado. Nem a parábola nem a narrativa faz tudo, nem deveríamos nutrir qualquer tipo de expectativa a esse respeito. A ênfase de Lucas ao seu leitor era de que com Jesus o perdão — a libertação vinda do jubileu — estava sendo distribuído, e pessoas como aquela mulher pecadora poderiam tirar todo o proveito dele e achar a paz e a salvação, mesmo quando pessoas como o fariseu não conseguissem compreender ou aceitar o que estava acontecendo. Nesse respeito, pode ser que a atitude da mulher fizesse parte da celebração inerente à mensagem de Jesus.



Obviamente, essa narrativa e essa parábola apresentam suas implicações cristológicas. A implicação é que Jesus é aquEle que perdoou por ser aquEle que recebeu o amor. No mínimo, Ele está validando a sua estatura profética e o fato de ser o agente que anuncia o perdão de Deus, mas a intenção parece ter sido muito maior. Além disso, o fato de Jesus ter sido visto como aquEle que perdoa pecados traz consigo a sugestão de que Ele está substituindo as funções antes restritas ao Templo ou, pelo menos, que as suas ações são equivalentes às executadas no Templo (cf. Mt 12.6).



No que diz respeito a Simão, a narrativa termina em aberto. A parábola funciona como um alerta e um desafio para ele, mas não sabemos qual foi a sua reação final.



6. Qual a relação entre o amor e a fé? Esta passagem nos força a aproximarmos o amor da fé em uma relação mais íntima do que a que estamos acostumados a ver. Para nós a fé é uma questão de mente, ao passo que o amor é uma questão de coração, só que a Bíblia desconhece esse tipo de distinção. Nesta passagem, o amor é compreendido como a expressão da fé (cf. Gl 5.6) e, se ele for corretamente compreendido, é difícil imaginarmos uma fé que não envolva o amor. Amar a Deus de todo o nosso coração, de todo o nosso entendimento e com todas as nossas forças não implica algo inferior à fé, tampouco a fé é capaz de fazer algo que exceda a isso. A fé gerará amor, do contrário não será fé.



O cancelamento das dívidas é um ato de pura graça, mas esta é uma graça que transforma, gera amor e relacionamentos e requer — ou mesmo, exige — uma resposta. A parábola de Jesus e o diálogo que a acompanha demonstra a presença do Reino, do perdão que foi propiciado aos pecadores e da responsabilidade que veio com a graça.





Adaptação da Parábola 


Tanto para esta quanto para a parábola do Credor Incompassivo, a resposta está concentrada em um tema. O Reino vem com graça sem limites em meio a um mundo mal, mas a graça que não gera resposta é uma graça não experimentada. É comum que os cristãos contemporâneos considerem que a graça pode ser recebida sem efeito e sem uma resposta apropriada por parte do ser humano. Isso é impossível. Não seria a mornidão do nosso compromisso diante de Deus resultado da nossa falta de consciência acerca do montante da dívida que nos foi perdoada? Se nos importarmos com aquilo que Deus fez por nós, a gratidão que responde e age estará presente em nós.



Parte dessa resposta será o desenvolvimento da capacidade de, verdadeiramente, enxergarmos as pessoas. Se algo pode ser verdadeiramente dito acerca de Jesus, este algo é que Ele foi capaz de “enxergar” as pessoas — Ele não só olhava para elas, mas as enxergava. Precisamos ser capazes de enxergar além do óbvio e da aparência das pessoas a fim de descobrirmos quem elas realmente são, quais são as suas necessidades e qual o seu potencial real. Só então o amor de Deus poderá encontrar uma via rápida que corta o nosso ser. A capacidade de “enxergar as pessoas” também envolve a capacidade real de enxergarmos e avaliarmos a nossa própria cultura.



Particularmente na cultura dos brancos da América do Norte, as pessoas são ensinadas a não expressarem os seus sentimentos, entretanto sem emoção nada de extraordinário pode acontecer.138 A mulher dessa parábola nos ensina a importância da emoção, de não considerarmos o perdão como algo barato, mas de nos lembrarmos do alto preço pago por Ele. Foi isso que lha deu um amor profundo e gerou nela o compromisso com Jesus. Não deveríamos menosprezar a importância da resposta daquela mulher. A similaridade do ato da unção dos pés de Jesus e a secagem deles com os seus próprios cabelos com o ato executado pelo próprio Mestre na lavagem dos pés dos discípulos e na sua secagem com uma toalha é óbvia, em especial porque o amor é a motivação clara em ambos os casos (Lc 7.47; Jo 13.1). Jesus foi o recebedor desse ato de amor e humildade, e isso ocorreu antes de Ele reproduzi-lo aos discípulos. A mulher acabou servindo de modelo para a humildade que Jesus posteriormente expressou.



As questões de identidade, obviamente, precisam ser levadas em conta. As implicações cristológicas precisam ser extraídas, mas, de maneira especial, as questões que dizem respeito à nossa própria identidade em relação a Deus e às outras pessoas precisam ser consideradas. Somos devedores e, potencialmente, se desejamos responder, somos também devedores perdoados, e estamos todos nessa categoria. Nenhum de nós, na verdade, enquadra-se na categoria de “devedor menor”. Isso significa que o desprezo pelos outros e atitudes de superioridade não têm lugar entre os cristãos. A parábola não retrata toda a cadeira de acontecimentos, mas um breve olhar para a sociedade humana nos mostra que a arrogância leva ao desdém, que leva às contendas, as quais levam, normalmente, à violência.139 



As implicações desta parábola sobre o tema da “separação do pecado e do mundo” são marcantes. Está claro que essa separação não pode provocar a nossa separação em relação às pessoas. Os cristãos não têm o direito de rejeitar os “desconformes”. Mesmo ao rejeitar ações específicas, os cristãos precisam estar dispostos a abraçar os pecadores, sem sancionar as atitudes ou acontecimentos que se mostram, claramente, errados. A santidade, pelo menos a santidade verdadeira, é mais forte e mais contagiosa que o pecado.140 O pecado precisa ser evitado, não temido. A grandeza da nossa alma (makrothymia) deve ser estendida às outras pessoas para que elas sejam ajudadas e possam seguir adiante em direção à fé e à obediência.



A graça e a responsabilidade não têm relação com a graça barata, tampouco a graça pode existir onde não haja responsabilidade. Pessoas e igrejas desejam uma graça sem responsabilidade. O perdão é sem limites, mas não sem responsabilidade, sem confissão, sem honestidade e até mesmo restituição. Estas duas parábolas são somente duas ilustrações de um tema multifacetado: o perdão.





Leituras Complementares 





Kenneth E. Bailey, Through Peasant Eyes: More Lucan Parables, Their Culture and Style [Pelos Olhos de um Camponês: Mais Parábolas de Lucas, sua Cultura e seu Estilo] (Grand Rapids: Eerdmans, 1980), pp. 1-21.





OEBPS/Images/wb_9788526310650_0001_001.jpg





OEBPS/Images/wb_9788526310650_0003_001.jpg
Traduzido por Marcelo S. Gongalves

1* Edi¢do









OEBPS/Images/cover.jpg





